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Resumo

A  grande partic ipação  das Pequenas e M édias Indústrias na econom ia nacional, 

no que diz respeito  a núm ero  de estabelecim entos, em pregos gerados e valor de 

transform ação industrial, justifica p lenam ente  a necessidade de conhecer, analisar e 

p ro p o r  alternativas para  este segm ento  em presarial.

O  aum ento  da com petitiv idade do setor industrial exige que estas em presas 

incorporem  um  arsenal de técnicas de gestão ágeis e eficazes, compatíveis com sua 

e s tru tu ra  organizacional, sob o risco delas estagnarem  ou até  mesmo, sucumbirem , 

m otivadas por um a adm inistração inadequada à realidade. Porém , a dificuldade 

im posta  pe la  escassez de recursos hum anos e financeiros, aliada à falta bibliografias 

especializadas às PMIs, faz com que o pequeno  e o m édio em presário , de um  m odo 

geral, não utilizem  técnicas m odernas de gestão, tão necessárias ao sucesso de seu 

em preend im en to .

Ao analisar as PMIs, foram  identificadas suas principais necessidades e 

carências em  te im os  de gestão industrial, destacando-se que as soluções devem  ser 

simples e integradas. A  p a rtir  do estudo das principais técnicas in tegradas de gestão 

da produção , verificou-se a adaptabilidade  de cada um a delas a este setor, bem  como 

a oportun idade  de utilização conjunta das técnicas mais apropriadas à rea lidade das 

PMIs. D esta  forma, com técnicas de gestão adaptadas às suas reais necessidades, 

será possível um  m aior aproveitam ento  do potencial produtivo destas empresas.



The partic ipa tion  of the Small and M edium -sized industries (SMIs) on a large 

scale in the  na tional economy, whith respec t to the  nu m b er of establishments, 

genera ted  em ploym ents and value of industrial transform ation, completely justifies 

the  necessity of knowing, analizing and proposing alternativies for this enterprising 

segment.

The rising com petition  of the  industrial sector requires  tha t these enterprises  

incorpora te  an arsenal of agil and efficient m anagem ent techniques, compatible with 

the ir  organizational s tru tucture , u n d e r  the  risk for them  to  stagnate  or even to 

succumb, m otivated by an inadequate  m anagem ent to reality. However, the  difficulty 

im posed by the scarcity of hum an and financial resources allied to the  lack of specific 

bibliography about SMIs, m ake the small and the m edium  m anager, on the  whole, 

no t to use m odern  m anagem ent techniques which are so necessary in o rder  to achieve 

success in his en terprise.

W hen the SMIs were analized, they were identified the ir  necessities and lack 

in term s of industrial management,- emphasizing that the  solutions must be  simple 

and in tegrated. F rom  the study of the  m ain  in tegra ted  techniques of production 

m anagem ent, it was verified the  adaptability  of each one of them  to this sector, as 

well as the  opportunity  of jo ined  utilization of the  most adequa ted  techniques 

adap ted  to the ir  real necessities, it will be possible a b e tte r  utilization of the  productive 

potentia l of these  enterprises. ■
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Capítulo I

Introdução

1.1. Origem do trabalho

A té m eados da década  de setenta, as p reocupações dos em presários brasileiros 

resid iam  basicam ente  no aum ento  de vendas, otimização de estratégias de m arketing 

e em  formas de maximizar o volume da produção. U m  m ercado  consum idor ávido, 

generoso  e pouco exigente absorvia os custos - muitas vezes excessivos - decorrentes  

de tais estratégias e as em presas ainda auferiam  razoáveis margens de lucro.

Tal situação e ra  deco rren te  da vitalidade de um m ercado em  crescimento, 

bem  como da total desa tenção  com questões relativas a custos e do relaxam ento de 

técnicas e m odelos que visassem minimizá-los.

A partir  do início dos anos o itenta , a rea lidade  com eçou a mudar. A segunda 

crise do pe tró leo  foi o estopim  de um a crise econôm ica mundial, que atingiu de 

form a im piedosa os países do terceiro  mundo. No Brasil, as repercussões deste fato 

foram  verificadas em  todos os segm entos da sociedade. O em presário  mais atento
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verificou que o m ercado  m udou muito: ao mesmo tem po em  que se re tra iu , se tornou 

mais exigente. A  ênfase passou a ser a fixação de volumes de produção compatíveis 

com a dem anda, fixação de padrões de qualidade como estratég ia  de m arketing e, 

p rincipalm ente , a redução  de custos. Esta  é a resposta que deve ser dada  pelas 

em presas, sobre tudo  as pequenas  e médias, para  a nova rea lidade brasileira.

Nesse sentido, as adversidades oriundas das sucessivas crises econômicas que 

o país tem  atravessado a partir  do início desta  década têm  deixado duras marcas 

-como por exemplo a excessiva m ortalidade  das Pequenas  e M édias Em presas (PM Es)- 

mas, ao m esm o tem po, têm  trazido enorm es incentivos à busca de novos e mais 

eficazes m odelos de gerência e desenvolvim ento do trabalho. Assim, a preocupação  

básica passou a ser a redução de custos. Afinal, até bem  pouco tem po, era  possível 

rea justa r  preços pa ra  cobrir a elevação de custos do processo produtivo ou, 

sim plesm ente , reduz ir  os efeitos inflacionários. Podia repassar pa ra  o preço  até 

m esm o os custos devidos a decisões administrativas incorretas  e à p rópria  ineficiência 

gerencial.

As lições adquiridas nos m om entos de crise, no en tan to , são perm anentes . D e  

fato, m uitas das soluções encontradas nos m om entos mais difíceis tendem  a 

perm anecer.  O desem penho  das indústrias no período  das grandes guerras mundiais 

são exemplos contundentes, de que os meios de produção  se ap rim oram  em todos 

os aspectos nos m om entos  de crise e escassez de recursos.

No caso específico das PM Es brasileiras, a necessidade de conquistar novos 

m ercados, in ternos e externos, como meio de sobrevivência, tem  levado as em presas 

a analisar com extrem o cuidado aspectos como concorrência  e satisfação do cliente. 

A  em presa  que p re te n d a  sobreviver precisa estar p reparada  para  enfren ta r  as 

exigências im postas pelo mercado, pois, se não o fizer, suas concorrentes o farão. 

D esta  forma, é preciso  buscar alternativas que coloquem  a em presa  em um a situação 

favorável p e ran te  a concorrência  e que a tendam  às exigências de seus clientes. Nesta
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busca de alternativas, os em presários vêm deparando-se  com técnicas m odernas de 

gestão, as quais visam auxiliar a a tender tais objetivos. Contudo, para  que estes 

em presários  possam  sair em  busca da m elhor solução, faz-se necessário  orientá-los 

e inform á-los sobre  as alternativas existentes. Verifica-se que o pequeno  e médio 

em presário  é quem  mais sofre do problem a da desinform ação e, tam bém , que muito 

pouco é a ele oferecido.

D evido às características peculiares das PM Es, existe a  necessidade de se 

desenvolver um  conjunto  de técnicas que possam  ser adaptadas às suas reais 

necessidades. É  im portan te  municiar estas em presas com instrum enta l básico de 

técnicas que perm itam  um a gestão em presaria l ágil e eficiente, além  de condizente 

com suas disponibilidades financeiras, de pessoal e de tempo.

1.2 Objetivos do trabalho

O principal objetivo a que se p ropõe  esta dissertação é a análise das principais 

técnicas de gestão industria l existentes, verificando-se a adap tab ilidade  destas para 

as P equenas  e M édias indústrias (PMIs). Nesta apresentação, p rocurar-se-á  criticar 

cada um a das técnicas em função de sua m aior ou m enor aplicabilidade às PMIs. 

Serão verificadas, tam bém , possibilidades de adaptações e sinergia en tre  as diversas 

técnicas analisadas, de form a a fornecer subsídios à confecção de um  m odelo  in tegrado 

de gestão à p eq u en a  e m édia indústria.

Com o objetivos com plem entares , têm-se: ap resen tar  a evolução das filosofias 

de produção ; en ten d e r  e de ta lhar as técnicas de gestão industrial, contextualizando-as 

em  função das filosofias de produção  que lhes deram  origem.

1.3 Justificativa do trabalho

São dois os aspectos que justificam a e laboração  deste  trabalho: a) a im portância 

das PM Is no contexto econôm ico e social do país; b) a enorm e carência de apoio 

técnico-gerencial deste  segm ento da economia.
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Existem  diversos estudos que levantam  os vários aspectos relativos às PMIs e 

sua partic ipação  na economia. A  partir  destes estudos, verifica-se que muitas são as 

características positivas no que se refere  à forma como essas em presas inserem -se 

na vida sócio-econôm ica de um  país. D en tre  elas, pode-se  citar:

•  D em o cra tização  do capital, p r in c ip a lm en te  pe lo  fato  da re lação 

in v es t im en to /m ão-de-ob ra  em pregada  ser baixa em  re lação  à g rande  em presa.

•  Pouca  necess idade  de insum os externos.

•  M obilidade  espacial e setorial, im plicando em  descen tra lização  industria l e 

fixação da popu lação  econom icam ente  ativa no in te r io r  do país, d im inuindo 

assim o fluxo m igratório .

•  C o m p lem en ta r id ad e  com  as em presas  de grande p o rte . O envolvim ento  de 

g randes  em presas  com pequenas  e m édias pode  ser benéfico  a todos, pois 

os ganhos em  produ tiv idade  oriundos desta  re lação, a t ra v és 'd e  um a m elhor 

u tilização  do capital, é fato constatado.

•  A gen te  de inovação e progresso  técnico, inclusive gerencial. A  PM I serve 

com o lab o ra tó r io  pa ra  o tre in am en to  e form ação de m ão-de-ob ra , bem  como 

p a ra  a fo rm ação  de novos geren tes  e em presários  g en u in am en te  nacionais.

A PM I, pelo  seu caráter, pode  ser considerada a ve rdadeira  indústria  nacional. 

A liado  a este  fato, deve-se a inda considerar que a p equena  e m édia  indústria 

contribuiu , em 1974, com mais de 2/3 do Valor de Transform ação Industria l em  7 

dos 21 gêneros industriais que com põem  o segm ento industrial brasileiro , segundo 

classificação do IB G E, sendo que em  apenas 6 gêneros a partic ipação foi inferior à 

m etade  do V alor da Transform ação Industrial.

Especif icam ente  no estado de Santa Catarina, em 1984, as pequenas  e médias 

indústrias de tiveram  16% dos estabelecim entos industriais, em pregaram  44%  da 

m ão-de-ob ra  e geraram  31%  do Valor da Transform ação Industrial.

Poder-se-ia  especular que, à m edida  em que o país se desenvolve, a PM I tenda



Capí tu lo 1 I n t ro d u ç ã o  5

a desaparecer, em  virtude princ ipalm ente  da evolução e da atuação dos grandes 

conglom erados. Contudo, estudos feitos em países mais adiantados mostram 

exatam ente  o oposto, isto é, que as potencialidades das PMIs, quando bem  exploradas, 

são grandes o suficiente para  que elas m antenham  seu espaço na econom ia e na 

sociedade, cum prindo um papel que cabe a elas e que as grandes em presas não 

desem penhariam  com a mesma eficiência.

D ian te  deste  quadro  e conhecendo-se a carência de recursos financeiros e 

hum anos que caracteriza este segmento, fica clara a im portância  de concen tra r esforços 

no sentido de conhecer e analisar o atual nível de desenvolvim ento das técnicas e 

p roced im entos  de gestão utilizados por estas empresas, de form a a viabilizar a 

proposição  de novas sistemáticas mais adaptadas às suas características operacionais. 

D esta  forma, este  traba lho  estara  fundam enta lm en te  p reocupado  em  identificar 

técnicas de gestão que possam ser im edia tam ente  utilizadas, bem  como discutir a 

adap tab ilidade  às PMIs de técnicas já  consagradas para  as grandes empresas.

1.4 Metodologia do trabalho
E sta  d issertação faz pa rte  de um  pro jeto  de pesquisa na área  de pequenas e 

m edias industrias desenvolvido no Program a de Pós-graduação em  Engenharia  de 

P rodução  da U niversidade  F edera l de Santa Catarina. Ela e um  elo de ligação entre  

um  diagnóstico realizado por Batalha (13) nas PM Is catarinenses, e de outro  trabalho 

em  desenvolvim ento, cujo objetivo é a e laboração de um  m odelo  in tegrado de gestão 

industria l aplicável à p equena  e m édia  indústria.

Assim, este trabalho  procura  inicialm ente pesquisar as principais técnicas de 

gestão da p rodução  existentes na atualidade e explorá-las, a fim de se verificar suas 

adap tab ilidades  à rea lidade  das PMIs, de forma a suprir as necessidades destas no 

tocan te  às áreas de Program ação e C ontro le  da Produção, M ateriais  e Custos. Esta 

critica será feita  à luz das necessidades e disponibilidades de recursos verificadas 

p rinc ipa lm en te  no diagnóstico an ter io rm en te  citado.
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1.5 Estrutura do trabalho

Este  trabalho  foi concebido na forma de 5 capítulos, que serão aqui brevem ente  

descritos:

O capítulo 1 apresenta-se  subdividido em  origem, objetivos, justificativa, 

m etodologia  e estru tura  do trabalho, p rocurando abordar os diversos aspectos julgados 

re levantes  pa ra  a contextualização do problem a em  estudo. As principais limitações 

do trabalho  tam bém  são nele discutidas.

O capítulo 2 busca verificar as necessidades mais p rem en tes  do segmento 

industria l analisado. Para  isso, faz-se necessário p re lim inarm en te  um a definição 

objetiva das PMIs. E sta  definição por si só identifica várias características peculiares 

às. PM Is que servirão de parâm etros  para  a elaboração de m odelos e identificação 

de técnicas de gestão adaptáveis a elas. A forma encontrada  para  se ob ter  esta 

definição foi através do estudo e análise  dos critérios de classificação existentes, 

tan to  qualitativos como quantitativos.

N um a e tapa  seguinte, serão verificados, através da análise do diagnóstico 

rea lizado e tam bém  através de outros estudos oportunam en te  citados, os diversos 

prob lem as que assolam as PMIs no que tange à gerência do setor produtivo, às 

in te r-re lações  deste  se to r  com os demais da em presa, suas limitações e potencialidades 

em  term os de recursos hum anos e financeiros a serem  utilizadas no com bate  a seus 

problem as.

O capítulo 3 efetua inicialm ente um  estudo das duas grandes "filosofias" de 

adm inistração da produção  existentes, verificando aspectos como evolução ao longo 

do tem po, antagonismos, pontos em comum, etc., para  que se possa conhecer com 

mais segurança o universo das técnicas existentes para  a gestão industrial. A partir  

daí, é feito  um estudo de cada técnica de forma individualizadacontextualizando-as, 

em  função de sua origem, em  um a ou outra  filosofia de produção.
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O  capítulo 4 analisa os aspectos relativos à aplicabilidade das técnicas analisadas 

na es tru tu ra  organizacional das PMIs.

As conclusões do estudo, no capítulo 5, indica os caminhos a seguir por 

trabalhos  fu turos que  objetivem  a confecção de m odelos de gerenciam ento  da 

p rodução  de PMIs.

1.6 Lim itações do trabalho
O fe rram en ta l  existente pa ra  a gestão industrial, especificam ente  para  a 

A dm inis tração  da Produção, é algo vasto. E m  função das características gerais das 

PM Is, to rna-se  necessário  estudar técnicas integradas. D esta  forma, a p resen te  

d issertação  lim ita-se a discutir as seguintes técnicas: "MRP", "M RP II", "Kanban", 

O P T  e U E P s , even tualm ente  deixando de analisar ou tra  técnica in tegrada que 

pudesse  ap resen ta r  soluções oportunas pa ra  a gestão industria l das PMIs.

A lém  disso, não serão apresentados modelos acabados de gestão da produção, 

em  função da g rande  diversidade das atividades analisadas e da grande variação en tre  

tam anhos de em presas. Por estas razões, serão feitos com entários mais genéricos 

acerca das adap tab ilidades  das técnicas estudadas pa ra  a peq u en a  e m édia  indústria.



Capítulo II

A Pequena e Média Indústria Catarinense

2.1. Introdução
N este  capítu lo , será  fe ita  um a  análise  das p equenas  e m édias em presas 

industria is , a qual ob jetiva  levan tar  as caracterís ticas, necessidades  e pa rticu la ridades  

deste  setor. E s ta  análise  basea r-se-á  p r inc ipa lm en te  no traba lho  de B atalha  (13), 

o qual analisou a PM I catarinense.
/'

O  conhec im en to  das pa rticu la r idades  das PM Is é im prescindível pa ra  o estudo 

da m aior ou m en o r  ap licab ilidade  das técnicas de gestão nestas  em presas, bem  com 

da m aio r ou m en o r  conveniência  das m esm as.

E m  outras  palavras, p rocu ra -se  saber  de que fo rm a técnicas m odernas  de 

gestão  industria l p o d em  ser ú te is  às peq u en as  e m édias em presas  industria is  e, 

p a ra  tan to , é necessário  p re l im in a rm en te  carac te rizar o segm ento  da p eq u en a  e 

m éd ia  indústria , população-a lvo  desta  p roposta .  V isando conhecer  da form a mais 

d e ta lh ad a  possível o segm ento  das PM Is, o "G rupo de E studos  sobre  a P equena  e 

M édia  E m p resa  (G E P E M E ) p rom oveu  a execução de um  -diagnóstico na PM I
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cata rinense, o qual resu ltou  no já  re fe r id o  traba lho  de B atalha  e que culm inou na 

e laboração  do livro "A P eq u en a  e M édia  Indústr ia  em  Santa  Catarina" escrito  em 

co-au to ria  p o r  B ata lha  e D em ori(14).

A  PM I cata rinense  foi u tilizada  com o "laboratório" pa ra  este  estudo, porém , 

m uitas  das conclusões obtidas p o d em  ser inferidas p a ra  ou tras  regiões do país. Para  

auxiliar a in te rp re tação  dos resu ltados advindos da pesqu isa  e dar um a conotação 

um  pouco mais universal ao estudo , tam bém  foram  utilizados diversos trabalhos 

de au to res  nacionais  e in te rnacionais  sobre  o tem a.

A n tes  que  se prossiga a discussão, é m ister que se faça um a oportuna  

observação. E s te  traba lho  como um  todo  está  voltado pa ra  a- p eq u en a  e m édia  

indústria . Todavia, as pesquisas bibliográficas feitas revelam  que  os au tores  nem  

sem pre  fazem  um a clara distinção'' q uan to  ao tipo de P M E  a qué se re ferem , ou 

seja, se a P M E  é industria l, com ercial ou  de serviços. Assim, p r inc ipa lm en te  para  

a classificação das PMIs, serão  en con trados  ao longo do texto  algumas alusões às 

P M E s de fo rm a genérica  e, tan to  q uan to  possível, à PM I de m odo específico.

2.2 Classificação das PMEs
O segm ento  em presa r ia l  no qual está  inser ido  o se to r  industria l é fo rm alm en te  

dividido em: micro, p equena , m édia  e g rande  em prèsa . Assim, as indústrias  tam bém  

são agrupadas nestas  qua tro  categorias, sendo  esta  classificação fe ita  a p rio r i de 

acordo  com as d im ensões  da em presa . Pode-se , po rém , verificar que  a d im ensão  

de um a em presa  é algo difícil de se avaliar, não existindo de fo rm a objetiva, tendo  

um a carga bas tan te  g rande  de subjectivismo. C om o dizer que  urna em presa  é m aior 

ou m en o r  que  o u tra  ? Será verificando seu fa tu ram en to  ? O núm ero  de funcionários?  

A valiando-se  sua e s tru tu ra  organizacional?  Por ou tro  lado, dividir um  universo  tão 

vasto em  apenas  qua tro  grupos já  é, p o r  si só, algo b as tan te  a rb itrá rio .

Porém , a necessidade  de se fazer um a  classificação, m esm o que m uitas vezes 

com etendo-se  injustiças, res ide  no fato  de que e la  é im prescindível p a ra  os mais
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diversos órgãos re lac ionados às em presas. Estas den tro  do contexto  sócio-econôm ico 

no qual se en co n tram  engajadas, desem p en h am  papel fundam enta l,  gerando  em prego  

e r iqueza . A  sociedade  é in te re ssan te  que haja desenvolv im ento  das em presas  de 

fo rm a h a rm on iosa  p a ra  que  e la  colha ao máximo os fru tos de suas a tividades. A  

im portânc ia  de existir bo a  defin ição de micro, pequena , m éd ia  e g rande em presa  

p ren d e -se  p rin c ip a lm en te  a este  fato. P a ra  garan tir-se  condições de desenvolv im ento  

p a ra  todas  as em presas , é necessário , p re l im in a rm en te ,  segm entá-las  p a ra  m elhor 

estudá-las , p ro p o r  incentivos de fo rm a d iferenciada , dar auxílio e p ro teção  às mais 

fracas, etc, a lém  da criação de en tidades  que  reú n am  de te rm in ad as  classes de 

em p resas  p a ra  que  estas  possam  d e fen d e r  seus in te resses  de fo rm a conjunta, 

m axim izando resu ltados .

C on tudo , com o foi visto, classificar as em presas  em  micro, pequena , m édia  

e g rande  não  é ta re fa  simples, e os resu ltados desta  classificação sem pre  deixam  

m argem  p a ra  discussão. N a prá tica , acaba oco rrendo  não  um a, mas várias formas 

d ife ren te s  de  se estra tif icar  o se to r em presaria l.  Os principais  motivos pa ra  isto, 

a lém  da d ificu ldade  ligada d ire tam en te  ao fato  de se verificar as d im ensões  de um a 

dada  em presa , são:

•  O am b ien te  no qual a em presa  está  inserida; /

•  Os objetivos daque le  que faz a classificação; '

•  O se to r  onde  a em presa  atua.

C om  re lação  ao am bien te , verifica-se que a classificação de um a em presa  

está  su je ita  à im portânc ia  re la tiva  desta  p a ra  o m eio  no qual está  inserida. Assim, 

u m a  em p resa  classificada com o p e q u en a  quando  localizada  em  um a região 

desenvolv ida  p o d e r ia  ser classificada como m édia  em  um a região  mais pobre .

P o r  o u tro  lado, os objetivos daquele  que faz a classificação tam b ém  in te rfe rem  

na sua rea lização . T om an d o  como exem plo as institu ições financeiras , no ta-se  que 

elas u tilizam  como critérios  em  seus p lanos de apoio  às P M E s itens tais como:



Capí tu lo  2 A Pequena e M éd ia  Indús t r ia  Ca ta r inense  11

fa tu ram en to ,  ind icadores  de investim ento , origem  do capital e vendas, etc. Já, 

órgãos com o a institu ição  do traba lho  ado tam  critérios  básicos re lativos ao tipo de 

ge ren c iam en to  adotado .

P e la  m esm a razão, países d iferen tes, em  função de seu desenvolv im ento  atual 

e de seus objetivos de desenvolv im ento  futuro , ado tam  critérios  d ife ren tes  pa ra  

classificar as em presas . A té  m esm o, institu ições distin tas de um  m esm o país, 

f req u e n te m en te ,  ado tam  critérios  d iferenciados, baseados em  variáveis que m elhor 

s i tuem  seus objetivos e /ou variáveis mais fac ilm ente  obteníveis.

N a tu ra lm en te ,  a classificação da em presa , tam bem , se re lac iona  com o se to r 

onde  a m esm a atua, pois esta  classificação está  sujeita  à im portânc ia  re la tiva  da 

em p resa  com  seu ram o de atividade, e da  im portânc ia  deste  p a ra  o am b ien te  onde 

a em p resa  a tua. '

C om o este  traba lho  destina-se  às PM Es, e pa r t icu la rm en te  às PM Is, deve-.se 

verificar os c rité rios  ex isten tes  e a fo rm a como eles são utilizados, p a ra  carac te rizar  

este  segm ento . Esses c ritérios  po d em  ser divididos em  duas categorias: critérios 

qualita tivos  e c ritérios  quantita tivos.

2.2.1. Critérios qualitativos

V ários estudiosos, ao observarem  mais a ten tam en te  a e s tru tu ra  organizacional 

das PM Es, verif icaram  caracterís ticas  que lhes são pecu liares . P a ra  B arn e tt  & 

M ackness(lO ), um a P M E  é carac te rizada  por:

•  F a l ta  de  serviços especializados no s is tem a de in fo rm ação  p a ra  a 

adm in is tração ;

•  N ecess idade  de os d irigentes  se rem  envolvidos em  todas as decisões den tro  

da em presa ;

•  A p en as  um a ou duas pessoas esta rem  envolvidas com  o processo  decisório  

d e n tro  da em presa ;
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•  F a l ta  de  tem po  do d ir igen te  para  e lab o ra r  o p lane jam en to  de  seu 

em p reen d im en to .

F e rra r i (3 8 )  considera  P M E  a em presa  onde:

•  A  adm in is tração  geral da em presa  é rea lizada  p o r  um a só pessoa, ge ra lm en te  

o p ró p r io  em presário ;

•  Existe  con ta to  pessoal en tre  a d ire to ria  da em presa  e a m aior p a r te  dos 

trab a lh ad o res ;

•  A  m a io r  p a r te  do seu m ercado  encon tra-se  na com unidade  onde  ela  está  

inserida.

Já  o B o lton  R e p o r t  on Small F irm s(16) define assim PM E:

•  Possui um a  p e q u en a  fa tia  de seu m ercado;
A

•  E  adm in is trada  po r  seus p ropr ie tá rios ;

•  É  in d e p en d e n te  de con tro le  ex terno  nas principais tom adas  de decisão.

Na visão de B arros(8), um a P M E  é aquela  que:

•  Possu i u m  e s tre i to  co n ta to  pessoal en tre  o d ire to r  da em p resa  e ds 

trab a lh ad o res ;

•  T am b é m  é e s tre ito  o con tato  en tre  clientes  e d ire to ria ;

•  N ão  tem  acesso ao capital através de um  m ercado  de valores organizado;
/■

•  N ão  m an tém  posição  dom inan te  no m ercado  de um  p ro d u to  im portan te ;

•  E n co n tra -se  in tim am en te  ligada ao m ercado  local.

P rovavelm en te , estes  critérios  são os que  m elho r re tra ta m  o segm ento  das 

PM Es, conside rando -se  os objetivos daqueles  que  e fe tu a ram  tais classificações. 

P orém , na  p rá tica , to rna-se  difícil utilizá-los, pois não há um  lim ite  p e r fe i tam en te  

d e lin ead o  que  separe  os diversos grupos de em presas. A lém  do mais, to rna-se  

im pra ticáve l verificar em p resa  po r  em presa  a ocorrência  ou não  de tais 

caracterís ticas .

2.2.2. Critérios quantitativos

V ários  são os c ritérios  quantita tivos adotados p a ra  se classificar as em presas.
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M ais um a vez, cabe ressa lta r  que os objetivos de quem  classifica exercem  papel 

re lev an te  pa ra  a u tilização de um  ou ou tro  critério , bem  como sobre  sua form a de 

utilização.

U m  dos ind icadores  mais com um ente  utilizados com o crité rio  de classificação 

é o fa tu ram en to  ou volum e de vendas. E s te  critério  ap resen ta  a falha in e ren te  ao 

fato, que  o fa tu ram en to  de um a em presa  não é fa to r apenas  de suas dim ensões, 

mas tam b ém  do ram o de atividade, m ercado, etc.

B arros(8 ) coloca que pa rece  pouco provável, salvo condições especiais, que 

p eq u en as  em presas  reg is trem  vendas que cheguem  aos níveis hab itua is  das m édias 

e grandes. A inda, assim, pa rece  bas tan te  razoável, quando  u til izado  este  critério , 

ado tar-se  níveis d ife ren tes  de fa tú ram en to  a d ife ren tes  tipos de atividades.

O u tro  c r i té r io  b as tan te  em pregado  é o de núm ero  de funcionários. A  distorção 

que  e le  ap re sen ta  é o de que  o núm ero  de funcionários de um a em p resa  é função 

não  só de sua d im ensão , mas tam bém  da tecnologia  p o r  e la  em pregada . E s te  índice 

p o d e r ia  ser m e lh o r  u tilizado  se ao m enos fosse fe ita  um a  distinção  en tre  os ramos 

de ativ idade.

A  aplicação  p u ra  e simples deste  crité rio  pa ra  a concessão de incentivos 

governam enta is  p o d e  lim itar  o desenvolv im ento  das indústrias  de m ão-de-ob ra  

intensiva, favorecendo  indústrias  mais m odernas  e au tom atizadas.

U m  te rce iro  c rité rio  bas tan te  u tilizado é o do capital investido. E le , tam bém , 

ap re sen ta  as defic iências  dos an ter io res , pois o capital de  um a em presa  não está  

re lac ionado  apenas  com  suas d im ensões, mas com o ram o de ativ idade, tecnologia  

em pregada , etc.

A lém  destes  critérios , ou tros  po d em  ainda ser u tilizados, p r in c ip a lm en te  para  

a ten d e r  a objetivos b as tan te  específicos, tais com o consum o de energia, etc.
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P ode-se  concluir que nenhum  critério  iso ladam ente  é m e lh o r  ou p ior que 

ou tro , e os objetivos p a ra  os quais cada um  deles foi desenvolvido, bem  como as 

d ificu ldades de se o b te r  dados pa ra  a e laboração  de um  mais ap ropriado , acabam  

p o r lim itar  a escolha em  um  ou ou tro  dos critérios  quan tita tivos  aqui citados.

A  seguir, m ostra r-se-ão  alguns dos critérios  u tilizados p a ra  classificar PM Es 

no Brasil e no exterior.

2.3. Exemplos de critérios de classificação de PMEs
P ara  que  se possa m elho r avaliar a p rob lem ática  da classificação das em presas, 

se rá  fe ito  u m  apanhado  de alguns critérios ado tados em  diversas p a rte s  do mundo. 

Tais exem plos ev idenciam  a h e te ro g en e id ad e  dos critérios  e tam b ém  a dificuldade 

em  se o b te r  u m a  form a rea lm en te  "justa" de classificação das em presas.

2.3.1. Critérios de classificação das PMEs utilizadas no exterior

Nos E U A , o D e p ar tam e n to  de C om ércio  considera  PM I aquela  que  tiver 

a té  100 em pregados  e um  fa tu ram en to  não superio res  a US$ 2.000.000 anuais. Este  

m esm o órgão  classifica como p eq u en a  em presa  com ercial aque la  que  não  possui 

vendas  super io res  a US$ 500.000 anuais. O u tra  c lass ificação /ace ita  nos E U A  diz 

que  um a P M E  é aquela  que  possui a té  250 em pregados, p e r te n ce  a p rop r ie tá r io s  

in d e p en d e n te s  e é p o r  e les dirigida, a lém  de não possuir posição  de des taq u e  no 

m ercado , o que  carac te riza  um a m escla convenien te  de c ritérios  qualita tivos e 

quantita tivos .

P ode-se  visualizar como é definida, no Japão , a P M E  através do Q u a d ro  1:

Os c ritérios  de classificação ado tados por alguns ou tros  países p o d em  ser 

vistos no  Q u ad ro  2

2.3.2. Critérios de classificação das PMEs adotados no Brasil

A través  do exposto  an te r io rm en te ,  verifica-se a d ificu ldade de ob te r-se
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c r it é r io s  h o m o g ê n e o s  para um  p a ís  c o m o  o B ra s il, e  é  e x a ta m e n te  o q u e  ocorre

na p rá tica .

CLASSE T IP O  D E A T IV ID A D E CLA SSIFICA Ç Ã O

P
IN D Ú S T R IA a té  300 em pregados

capital até  100 m ilhões de ienes
M C O M É R C IO

A T A C A D IST A -
até 100 em pregados
capital a té  30 m ilhões de ienes

E C O M É R C IO
V A R E JIS T A

até  50 em pregados
capital a té  10 m ilhões de ienes

M IC R O IN D Ú S T R IA até 20 em pregados

e m p r e s a  c o m é r c i o até 5 em pregados

Q U A D R O  1 - Definições de PM Es de acordo com a lei básica de P M E  (1963).
Fonte: IIDA; luro. Pequena e Média empresa no Japão. CNI/DAMPI,1984.

r . i » C a p i ta l  In v e s tid o  M á o -d e -O b ra  tn e r g i a  Emprffc“ O c n p a d a  E lé lr lc i

F ra n ça P equenas  e
m édias em presas 1000°000 cos 10 < M O  < 5 0 0

M éilco P equenas  e D iferen ça  en ire  a tivo  
m éd.as em presas « p w j v o  no m ínim o r  de 25.000 pesos

• O p era r fo ra  das g randes 
co n cen traçõ es  in d u str ia is

ftrlQO 1 o ld o P equenas r
m édias in d ú str ia s  *• ^  < M O  < 5 0 0

1 Lá lia P eq u en as  e
m íd ia i  em presM  1500 “ ilh O j. tc  liras M 0 .< 5 0 0

•  Seja de fa r á te r  p rivativo
•  N io  vinculada a o u tra s  organ izações 

in d ú jtr ia is ,  b an cárias  ou com erciais
•  D irig idas p o r seus p ro p rie tá r io s
•  P eq u en a  folha d e  pagam ento
•  C ap ita l e fa tu ram en to  reduzidos
•  Nfto ocupam  posiçfto d estacada  a o  rem o

E ip a n h » Peq u en as  e
m édias em presas  ^ < M O  < 2 5 0

In d ia P equenas m enor que v 
em p resas  500.000 rúp ias

T a r ^ t l i P equenas
e m p resas  * M O < 1 0  EIS < 10 c v

R e p ib llc a  
A rabe l o l d a

P equenas
em p resas  m enor que USS 23.000 M O < 5 0

Quadro 2 C r i t é r i o s  de c l a s s i f i c aç ão  das  P M E s  no e x t e r i o r

F o n t e .  B a ta lh a ,  M ár io  O tá v io .  D i s s e r t a ç ã o  d e  m es tra d o .  A n á l i s e  da  es tru tu ra  o rg a n iz a c io n a l  d as  n eq u e -  

C m e d ia s  in d ú str ia s  ca ta r in e n sr s  P P G E P, U F S C ,  F l o r ia n ó p o l i s ,  1989
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As principais  razões p a ra  este  fato se re lac ionam  com as d im ensões  do país, 

com  grandes  d iferenças  existentes  en tre  as mais diversas regiões, b em  como com 

a fa lta  de um a po lítica  bem  defin ida no que  se re fe re  a incentivos e apoio  ao 

segm ento  das PM Es. C om o consequência  desta  situação, oco rre  que  os diversos 

organism os que  necess itam  de um a classificação e fe tu am -n a  de acordo  com  suas 

necess idades  iso ladas e, a té  m esm o, em  função de sua capacidade de o b te r  

d e te rm in ad as  inform ações, gerando, assim, critérios  u m  tan to  fracos e bas tan te  

h e te ro g ên eo s .  A  títu lo  de exem plo, ap resen ta r-se-ão , a seguir, os c ritérios  u tilizados 

pe lo  C en tro  B rasile iro  de A poio  à P eq u en a  e M édia  E m p resa  (C E B R A E ) e pelo  

B anco  do Brasil.

a) C E B R A E  - C en tro  B rasile iro  de A poio  à P eq u en a  é M édia  E m p resa  ( 

ver quad ros  3 e 4 )

C A T E G O R IA ___________ IN D Ú S T R IA _________ C O M É R C IO  E  SE R V IÇ O S

M IC R O  A T É  25000 OTN£ A T É  10000 O TN s

P E Q U E N A  A T É  80000 OTNs A T É  40000 OTN s

M É D IA  A T É  320000 OTN s A T É  140000 O TN s

Q U A D R O  3 - Classificação das micro, pequenas  e m édiás em presas  segundo o 
seu fa tu ram ento .

Fonte: Critérios de classificação de MPMEs. Centro de documentação e informação, CEAG/SC. 
Florianópolis, 1983..

C A T E G O R IA ___________ IN D Ú S T R IA _________ C O M É R C IO  E  S E R V IÇ O S

M IC R O  até 19 em pregados  a té  9 em pregados

P E Q U E N A  20 a 99 em pregados  10 a 49 em pregados

M É D IA  99 a 499 em pregados  50 a 99 em pregados

Q U A D R O  4 -C lassificação  segundo a quan tidade  de pessoal ocupado.

Fonte: Critérios de classificação de MPMEs. Centro de documentação e informação, CEAG/SC, 
Florianópolis, 1983.
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b) Banco do Brasil (ver quadro  5 )

CRITÉRIOS MICRO PEQUENA MÉDIA

INVESTIMENTO FIXO vendas até 
5000 MVR

vendas até 
• 35000 MVR

vendas até 
85000 MVR

CRÉDITO RURAL produção até 
200 MVR

produção entre 
200 e 600 MVR

produção entre 
600 e 3000 MVR

APOIO INTEGRADO À 
PMEs P/A INDÚSTRIA

- vendas até 
35000 MVR

vendas entre 
35 e 85000 MVR

APOIO INTEGRADO ÀS 
PMEs P/O COMÉRCIO

- vendas até 
12000 MVR

vendas entre 
12 e 40000 MVR

Q U A D R O  5 - C ritérios  de classificação utilizados pelo  Banco do Brasil.

Fonte: Critérios de classificação de MPMEs. Centro de Documentação e Informação, CEAG/SC; 
Florianóplis, 1983.

Enfim , a falta de un ifo rm idade  na  classificação das P M E s òrig inada da falta 

de  en ten d im en to  en tre  os vários órgãos que  a tuam  neste  setor, acabam  p o r 

im possib ilita r  a execução de ações coo rdenadas  de apoio a este  segm ento  econôm ico.

2.4. C ritérios de classificação das PMIs adotados neste trabalho
P ara  os objetivos deste  traba lho , o ideal seria  a e laboração  de um  crité rio  

que  m esclasse c ritérios  quantita tivos e qualita tivos. Porém , as d im ensões  do universo 

a ser explorado, bem  com o a fa lta  de um a quan tidade  m aio r de inform ações, 

inviabiliza  a u til ização  de c rité rios  qualitativos. Dos c ritérios  quantita tivos 

no rm a lm en te  em pregados  aos quais tem -se  acesso, o núm ero  de funcionários parece  

a te n d e r  razoave lm en te  b em  às necessidade  requeridas. Sendo a pesqu isa  feita  

v isando p r inc ipa lm en te  a e s tru tu ra  de p rodução  das PM Is catarinenses , este  critério  

consegue re f le tir  bas tan te  bem  o grau de com plexidade da e s tru tu ra  p rodutiva  das 

em presas  industriais .

O fa tu ram en to , com o crité rio  de classificação, em  econom ias  com altos índices 

de inflação, com no caso brasile iro , po d e  ocasionar um a série  de d is to rções  e 

d ificuldades na in te rp re tação  pa ra  análises pos te r io res  e /ou com parativas. Assim,
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o crité rio  ado tado  pelo  traba lho  passa a ser o m esm o que o ado tado  pe lo  C E B R A E

e está  rep roduz ido  no Q u ad ro  6.

S E G M E N T O N Ú M E R O  D E  E M P R E G A D O S

M IC R O até  19 em pregados

P E Q U E N A en tre  20 e 100 em pregados

M É D IA en tre  101 e 500 em pregados

G R A N D E acim a de 500 em pregados

Q U A D R O  6 - C rité rios  ado tados pe lo  traba lho .

Fonte. BATALHA, Mário Otávio. Dissertação de Mestrado. Análise da estrutura organizacional das 
pequenas e médias indústrias catarinenses. PPG-EPS, UFSC, Florianópolis, 1989.

Caso seja q uestionada  a validade  deste  critério , poder-se- ia , pa ra  efeitos 

práticos, substitu ir  o te rm o  "Pequena e-M édia Indústria" po r "Indústrias com N úm ero  

de Funcionários  en tre  20 e 500". Faz-se  necessário  descobrir  quais as d ificuldades 

que  estas em presas  en fren tam  p a ra  desenvolver suas atividades^.de p rodução  e, 

tam bém , a capacidade em  utilizar  novos m étodos, mais m odernos  e mais sofisticados, 

de gestão  da p rodução . D eve ser traçado  um  perfil destas indústrias  que  englobe 

o m aio r núm ero  de em presas  possível, e a este  segm ento  ded ica r  a tenção  red o b rad a  

p a ra  que  se possa  o fe rece r  técnicas adaptáveis  a elas. C om  este  objetivo principal, 

u m  diagnóstico  foi concebido  e e fe tuado .

E s te  d iagnóstico  foi e lab o rad o  na form a de questionário  enviado a 

p ra t ic am en te  todas as peq u en as  e " m édias indústrias  catarinenses , b em  com o na 

rea lização  de entrevistas  ju n to  a ap rox im adam en te  5%  do to ta l das mesm as. •

2.5. Análise da PMI catarinense

2.5.1. Introdução

Com o já  m encionado  an te r io rm en te ,  esta  análise será  fe ita  a p a r t i r  do estudo  

de B atalha(13) sobre  a PM I ca ta rinense . Os traba lhos  de pesqu isa  e planificação
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dos dados foram  efe tuados con jun tam en te  pe lo  "G rupo de E studos  Sobre P equena  

e M édia  Em presa" do P rogram a de P ós-G raduação  em  E ngenha ria  de P rodução  da 

UFSC.

P a ra  se levar ad ian te  o d iagnóstico, o p r im eiro  passo a ser dado te ria  

necessa riam en te  de ser o cadas tram en to  do universo  a ser pesquisado . Para  tanto , 

foi ob tida  ju n to  à Secre ta r ia  da F azenda , um a listagem  das em presas  catarinenses, 

sendo estes  dados re fe ren tes  ao ano de 1987. E stes  dados agrupavam  1598 em presas  

industr ia is  com núm ero  de funcionários en tre  20 e 500, que passaram  assim a ser 

o un iverso  do re ferido  diagnóstico. O m ate r ia l  advindo da Secre ta r ia  da F azenda  

co n tin h a  os seguin tes  dados: R azão  Social da .E m presa , R am o de A tividade, 

‘E n d ereço , F a tu ram en to  e N úm ero  de. funcionários.

P a ra  m elho r es tudar as em presas , fazia-se necessário  o ag rupam en to  delas 

p o r  ativ idade. O co rr ia  porém , que  a classificação o riunda  dos arquivos da Secre tar ia  

da  Fazenda , não  e ra  to ta lm en te  satisfa tó ria  para  as finalidades desta  pesquisa. 

Assim, um a nova classificação foi e laborada , m esclando processos p rodutivos com 

os ram os de a tividade. E s te  reag ru p am en to  encon tra-se  no Anexo 1. O Anexo 2 

traz  os nom es das reg iões em  que se dividiu o E s tado  de Santa  C atarina , pa ra  fins 

da pesqu isa  e fe tuada , e as c idades que  p e r te n ce m  a cada região. A  divisão adotada , 

é a m esm a u tilizada  pe la  Secre ta r ia  de P lane jam en to  do E stado  de Santa  Catarina.

Sendo assim, os 156 tipos de indústrias , in ic ia lm en te  de tec tados  foram  

reag rupados  em  20 grupos. A  p a r t ir  des ta  estratificação, os dados foram  arquivados 

em  plan ilha  e le trôn ica , gerando  a T abe la  1, a qual m ostra  -também como estas 

em presas  se encon tram  rep re sen tad as  nas regiões do Estado.

A  p a r t ir  do levaittam ento , um  diagnóstico  foi e labo rado  com o objetivo de 

dar  condições, a p a r t i r  das respostas, de  se o b te r  um a  m acro  visão da  situação das 

em presas. Assim, não  apenas  o s istem a produ tivo  foi ob je to  de análise, mas todas 

as á reas  da em presa . A  razão  p a ra  esta  a titude , res ide  no fa to  de  que  este  traba lho
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como um todo está  voltado para  a adm in is tração  da p rodução .Sendo  esta atividade 

p ro fundam en te  in te r-re lac ionada  com os dem ais setores  funcionais da em presa, sua 

de tin ição  e seus limites são bastan tes  difíceis de se obter.

T a b e l a  1 - D is tr ib u iç ã o  ds  PMIs c a ta r in e n s e s  de  a c o rd o  com a a t iv id a d e  e a reg iao  a que p er tencem

A T I V I D A D E S R  E G I Ã O TOIAL

292 293 294 295 296 297 29K :299 300 301 302 * 303 304 305 306 307

01 DESDOBRAM ENTO DE MADEIRA 8 4 25 13 22 8 2 0 5 0 0 37 30 56 32 28 270

02 CONF. PEÇAS DO VESTUÁRIO 47 6 , 79 2 6 6 1 2 40 7 1 2 1 4 4 3 211
03 PLÇAS. MAU E ACESSÓRIOS 54 5 47 2 17 6 0 0 13 1 3 3 4 16 9 5 1*5

0« FAB DE M OVEIS DE MADEIRA 13 1 6 1 3 3 0 0 3 0 0 6 3 B 5 103 I5S

05 1 AB D E ARTEFATOS MADEIRA 12 1 29 3 9 2 0 0 4 0 0 6 9 11 16 28 130

0t> FAB M ATERIAIS CERÂMICOS 2 2 6 1 12 5 0 1 16 8 0 2 . 0 • 1 7 10 76

07 FAB D E PROD ALIMENTÍCIOS 7 15 13 0 4 6 1 1 6 1 1 2 0 6 7 0 70

08 BENEF1CIAMENTO CEREAIS 5 2 13 1 8 2 0 1 6 2 3 1 1 7 5 7 •4

09 FIAÇÃO E TECELAGEM 14 1 ' 32 0 1 1 0 1 . 1 0 0 0 0 0 1 . 3 K

10 FAB DE PRODUTOS QUÍMICOS 9 4 3 0 3 1 1 0 14 1 0 .2 1 5 r 2 4 t
11 FABRICAÇÃO DE CALÇADOS 2 1 4 0 1- 0 3 0 8 17 3 1 2 5 N 0- 1 4«

12 FORJAD OS E FUNDIDOS 15 1 . 10 " 0 1 0 0 0 2 1 1 0 0 3 1 4 3»

13 AR ! DE M ATERIAL PLÁSTICO 13 ‘3 10 0 0 2 0 0 4 0 1 1 0 1 1 2 38

14 INDÚSTRIA GRÁFICA 7 1 9 0 1 2 0 0 1 1 0 1 0 3 3 2 31
15 PAPEL E P A PE IA © 2 2 4 0 4 0 1 0 1 0 0 0 7 2 1 3 2 Í

16 I-a B DE ARTEFATOS CIMENTO 6 2 3 0 1 3 1 0 3 1 0 1 0 0 3 0 24
17 ABA'11 D O I ROS 4 1 2 1 2 3 0 0 2 0 1 2 1 2 2 1 24
18 FABRICAÇÃO DE BEBIDAS 4 0 2 0 0 5 1 0 5 0 0 0 0 3 2 0 22

19 FAB M AT ELETROELETRÔNICO 1 0 1 0 0 4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 «
20 OLTRO S 11 4 10 2 3 5 0 0 7 2 0 . 4 2 U 7 4 72

T O T A L 236 56 308 26 99 64 14 6 141 42 14 * 71 61 144 10» 208 1SM

F o n t e :  B a t a l h a ,  M á r i o  O t á v i o .  D i s s e r a ç á o  d e  m e s t r a d o .  A n á l i s e  da  r ^ ir u iu r »  o r y a n i  

p e q u e n a s C m f d i a s i n d ú s t r ia s  c a t a r i n e n s e s . P P G E P ,  U F S C ,  F l o r i a n ó p o l i s ,  1 9 89 .

É p ra t ic am en te  impossível d esc rever  todos os aspectos do m encionado  

in te r- re lac io n am en to ,  mas sua na tu reza  pode ser sugerida  através de alguns 

exemplos. A títu lo  de ilustração, pode-se  citar que a na tu reza  de um  program a de 

com ercia lização  a te ta  a dem anda  dos p rodutos , que por sua vez afeta  a atividade 

de p rodução . S im ilarm ente , a situação financeira  da em p resa  refle tir-se-á  no 

m ontan te  de recursos disponíveis para  despesa de capital, o que pode rá  influir no 

tipo de eq u ip am en to  a ser adqu irido  para  fins de produção . D a  m esm a forma, as
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políticas  de re lações industria is  influ irão  na capacidade e no m oral da força de 

trab a lh o  em pregada  na em presa , e co nsequen tem en te , se m an ifestarão  na á rea  de 

p rodução . R esum indo , a adm in is tração  da p rodução  não é in d e p en d en te  da 

C om ercialização , das F inanças e da A dm inis tração  de Pessoal e, como resu ltado , 

não  se pode  dizer que ela com eça em  um  pon to  e te rm ina  em  outro .

A  p a r t i r  do re to rn o  dos questionários  e das visitas e fe tuadas , várias inferências  

p u d e ra m  ser feitas, e com isto, deu-se  início a um a análise mais apro fundada.

No to ta l, re to rn a ra m  443 questionários  às mãos dos pesqu isadores. Este  

n ú m ero  re p re se n ta  27%  do universo  e assegura um a boa  rep re sen ta t iv id ad e  da 

popu lação  to ta l e significância da am ostra. Os pesqu isadores  e fe tu a ram  80 visitas 

que, pe lo  seu  teo r,  não  foram  com putadas  como questionários. E les  fica ram  como 

fon te  de subsídios mais genéricos, en riquecendo  a pesqu isa  com  a verificação "in 

loco" da rea lidade , que  som ente  as respostas  objetivas geradas pelos questionários  

não ob teriam .

A  seguir, são ap resen tadas  as principais  conclusões obtidas  p o r  B atalha(13) 

na análise  dos questionários.

2.5.2. Análise quanto aos tipos de processo produtivo

As indústr ia s  de p eq u en o  e m édio  p o rte  de Santa  C a ta r ina  trab a lh am  com 

73%  dos seus p ro d u to s  fabricados po r  encom enda  ou po r  ped ido  e com 27%  da 

sua p ro d u ção  pa ra  estoque.

O bservou-se , porém , que  m uitas destas em presas  trab a lh am  com form as 

in te rm ed iá r ia s  de p rodução , que se encon tram  en tre  as duas acim a m encionadas. 

A  m aio ria  das em presas  possui um  p ro d u to  principal, carro -chefe  das vendas, que 

te m  saída p ra t ic am en te  assegurada. E s te  p rodu to , g e ra lm en te , é fabricado  para  

es toque . In d e p e n d e n te m e n te  deste  artigo, a indústria  fabrica  ou tros  p rodu tos  de 

m e n o r  d em an d a  e, po r  isto, sob encom enda.
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Esta  s ituação varia de acordo  com o se to r  produtivo  avaliado. Alguns setores, 

com o calçados, fiação e tecelagem , através de suas em presas  rep resen tad as  na 

am ostra, s im plesm ente  não traba lham  pa ra  estoque, estando  suas vendas to ta lm en te  

d irec ionadas  aos ped idos que a em p resa  m an tém  em carte ira . Já  87% das fábricas 

de beb idas  traba lham  com m enos de 20%  de sua p rodução  destinada  a pedidos 

específicos de clientes.

Alguns setores  são em in en tem en te  m ultip rodu to res . Tal é o caso de móveis, 

peças, m áquinas e acessórios, plásticos e vestuário . O utros  setores , com o o ceram ista , 

d e sd o b ram en to  de m adeira , b enef ic iam en to  de cereais e papel e papelão , 

ap re sen tam  caracterís ticas de m onoprodução .

O processo  de fabricação mais en co n trad o  é o in te rm iten te  e, pa ra  este  caso, 

as em presas  servem -se de um  conjunto  de centros de traba lho  ou seções.É  tam bém  

m uito  f req u en te  a ocorrência  de em presas  que possuam  com binações  en tre  os 

processos de fabricação. É  m uito  com um , p o r  exemplo, as indústrias  p roduz irem  

itens com ponen tes  do seu p ro d u to  p o r  cen tros  de traba lho  pa ra  depois  in troduzi- los  

em  um a linha de m ontagem  que dará  fo rm a final ao p rodu to .

Salien ta-se , a inda, que  o se to r  de índice mais expressivo de em presas  

m ontadoras  é o se to r  e le troe le trôn ico , e que  o se to r de m áquinas, peças e acessórios 

foi o único  a ap resen ta r  algum a em presa  que traba lha  com processo  de fabricação 

po r  p rodu to .

2.5.3 Análise referente à movimentação de materiais

A dificu ldade na m ovim entação  de m ateria is  nas PM Is ca ta rinenses  é um a 

rea lidade  que p o d e  ser a tr ibu ída  a vários fatores.

O  p rim eiro  deles, que  pode  te r  dado origem  a p ra ticam en te  todos os outros, 

é a m ontagem  das un idades  fabris em  insta lações  físicas inadequadas  às suas 

necessidades.
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Com o a m aioria  das p equenas  indústrias  inicia com um a es tru tu ra  de capital 

p recária , ela tende  a insta lar-se  em  préd ios  que se encon tram  disponíveis, os quais, 

de m aneira  geral, não são adap tados  às a tividades a se rem  desenvolvidas. Esta 

condição inicial de instalação, vencida a e tapa  de consolidação inicial das em presas, 

m uitas  vezes p e rd e  a sua tran s i to r ied ad e  e passa a abrigar defin itivam ente  a 

indústria .

O  cresc im en to  sem p lanejam en to , m uitas  vezes com a construção  de novas 

insta lações físicas ju n to  ao p réd io  principal, faz com que o le iau te , já  inadequado  

no início, fique a inda mais confuso.

Insta lações  físicas inadequadas  e fa lta  de equ ipam entos  ap ropriados  para  a 

m ovim en tação  de m ateria is  fo ram  apon tados  como prob lem as encon trados  na 

m ovim entação  dos m ateriais.

A inexistência  de insta lações físicas adequadas  ajuda a explicar os outros 

p rob lem as  ap resen tados , tais como: g rande  d is tância  das m até r ias-p r im as  às 

m áquinas, d ificu ldades de c irculação dos equ ipam en tos  de m ovim entação  de 

m ateria is  e m áquinas  fora da seqüência  na tu ra l  de fabricação. Se estes p roblem as, 

ine ren tes  ao le iau te  da fábrica, p o d em  ser a tribu ídos  à inexistência  de prédios 

adequados, podem  tam bém  sofrer a co laboração  dos em presários  que não utilizam, 

em  sua m aioria , técnicas adequadas  de p lane jam en to  pa ra  o espaço físico disponível. 

E m b o ra  a m aioria  dos adm in is tradores  ap resen te  visão intuitiva de como deva ser 

o le iau te , não é com um  a utilização das técnicas disponíveis no seu p lanejam ento .

O p ro b lem a  da m ovim entação  de m ateria is  orig inado pe la  g rande  quan tidade  

de p rodu tos  em processo estocados p e r to  das máquinas, tam bém  ap on tado  pela  

pesquisa , pode  te r  po r  causa principal a falta  de p rogram ação  da p rodução  eficiente. 

A  inexistência  ou falha na  p rogram ação  da p rodução  pode  trazer, a lém  do p rob lem a  

da m ovim entação  de m ateria is , inúm eras  ou tras  d ificuldades à em presa .
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2.5.4. Análise referente ao controle de qualidade

A pesar da c rescen te  p reocupação  com  a qua lidade  dos p rodu tos  que  as 

indústrias  vêm  ap resen tando , esta á rea  a inda  se encon tra  em  seus prim eiros  passos 

na m aioria  das PM Is atingidas pe la  pesquisa.

A  m aio ria  destas indústrias  não  ap resen ta  um se to r  de contro le  de qualidade 

organizado; algumas sim plesm ente  re sp o n d eram  que não  fazem  nenhum a espécie  

de  con tro le  de qualidade.

A inda  q uan to  ao aspecto  qua lidade, as rea lidades  de se to r  pa ra  se to r  são 

m u ito  d ife renc iadas . E n q u an to  n en h u m a  das m adeire iras  do E stado  possua 

d ep a r tam en to  form al de con tro le  de qua lidade , este  índice po d e  subir pa ra  a té  

89%  no caso das indústrias  e le troe le trôn icas . Isto se justifica pe las exigências de 

qua lidade  sobre  os p rodu tos  finais deste  ú ltim o setor, as quais obrigam  um a m aior 

form alização.

A  m aio ria  das em presas  não possui nenhum a form a de con tro le  de qualidade  

instituc ionalizado  na sua e s tru tu ra  in te rna . Sendo assim, este  con tro le  é realizado  

por. funcionários do se to r  produtivo , sem  n enhum a  responsab ilidade  específica sobre  

a qualidade. A  quan tidade  de p rob lem as  em ergen tes  no curso da p rodução  não é 

an o tada , e o p ro d u to  de fe ituoso  po d e  p e rc o r re r  todas as e tapas  do processo 

produtivo .

A  m aior form alização  do con tro le  de qua lidade  nas m édias indústrias  é 

passível de explicação através de algum as constatações. As m édias  indústrias 

. p o ssu em  es tru tu ra s  mais bem  dep ar tam en ta l izad as ,  f icando fácil ad ap ta r  um  

d e p a r tam e n to  de con tro le  de qua lidade  à e s tru tu ra  já  existente . Os custos do 

con tro le  de qualidade, nas m édias indústrias , podem  ser mais d iluídos através do 

volum e de p rodução  m aior do que  o observado nas pequenas  indústrias. R es ta  

dizer, ainda, que  as m édias indústrias  a tuam , em geral, em  m ercados mais
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com petitivos que os atingidos pelas  peq u en as  indústrias, onde  a qua lidade  é exigida 

com piaior rigor.

2.5.5. Análise referente ao planejamento, programação e controle da 

produção (PPCP)

O p lanejam ento , p rogram ação  e con tro le  da p rodução, é in s trum en to  

fundam enta l pa ra  a adm in is tração  da p rodução . M esm o que de m aneira  informal, 

e le  deve existir a té  na m enor em p re sa  industria l.  Na filosofia  trad ic iona l de 

p rodução , que é ind iscu tivelm ente  a u til izada  pela  PMI, pode-se  citar três 

dispositivos com o fundam enta is  para  o PPCP. São eles: fichas con tendo  a sequência  

de o peração  pa ra  fabricação dos p rodu tos , tem p o -p ad rão  de fabricação  dos p rodu tos  

e grau de padron ização  do p rocesso  de fabricação.

Assim, foi verificada a existência  ou não deles nas em preèas. V erificou-se  

que som ente  em  qua tro  setores , dos 20 estudados, mais de 50%  das em presas  

u til izam  esta  fe rram en ta . E m  m édia , apenas  34%  das PM Is ca ta rinenses  possuem  

ro te iro s  de fabricação. Cabe, en tre tan to ,  des tacar que  g e ra lm en te  as em presas 

do tadas  de p rocesso  contínuo  po d em  d ispensar ro te iros  de fabricação  detalhados, 

b em  com o tem p o s-p ad rão  discrim inados. Para  elas, o p róp r io  p rocesso  supre  essas 

inform ações.

A  tom ada  de tem pos-pad rão  tam b ém  não constitui in s trum en to  usado pela  

m aio ria  das PM Is catarinenses . Os dados de tem po-pad rão , fe rram en tas  bastan te  

ú te is  em  p ra t icam en te  todas as áreas  de gestão da p rodução , não  são encon trados 

com frequência  na m aior p a r te  das PM Is estudadas.

O nível de u tilização dos tem pos-pad rão  de fabricação  dos p rodu tos  varia 

conform e o se to r  e o seu p rocesso  produtivo . Porém , de um  m odo geral, consta ta-se  

que  a inda  é bastan te  baixa a sua utilização. A única situação em  que com um ente  

estes  tem pos são levantados é quando  o con tro le  destes  tem pos faz-se necessário  

ao bom  desem p en h o  do processo  produtivo , ocasionando reflexos d ire tos  sobre  a
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qualidade  dos p ro d u to s  finais. C olocam -se nesta  s ituação as indústrias  ceram istas, 

quím icas e de a lim entos.

A padron ização  do processo  produ tivo  foi ap resen tad a  como a mais u tilizada 

pelas  em presas  que  pra ticam , segundo a pesquisa, p rocesso  con tínuo  de produção . 

N este  âm bito , inserem -se  as indústrias  ceram istas, químicas, abatedouros , etc. A 

inexistência  de padron ização  do processo  p rodu tivo  não  perm ite , en tre  ou tras  coisas, 

o p lane jam en to  efic ien te  de m ateria is  e a to m ad a  confiável de tem pos-padrão .

C om o o assunto  P lane jam en to , P rogram ação  e C on tro le  da  P rodução  é um  

dos pon tos  centra is  de in te resse  do traba lho  do "G rupo de E studos  Sobre a P eq u en a  

e M édia  Em presa", ele  foi explorado de form a mais apro fundada. Assim, além  

destas  inform ações, ou tras  co m plem en tando  a análise  tam b ém  fo ram  obtidas.

O fo rm ulár io  de liberação  de m até ria -p rim a , para  que esta  dê en trada  na 

linha de p rodução , a inda  não é de uso hab itua l na m aioria  das PM Is. O índice 

mais e levado de utilização deste  fo rm ulário  não passa de 67%  e po d e  ser encon trado  

nas indústrias  fabrican tes  de beb idas  e do se to r  e le troe le trôn ico . Alguns setores  

som ente  o utilizam  em  10% de suas fábricas, com o se observa  nos fabrican tes  de 

a rte fa tos  de cim ento . M uitos ou tros  se to res  s im plesm ente  ó  ignoram , com o no caso 

dos aba tedouros . /

E s te  fo rm ulário , g e ra lm en te  de fácil aplicação, p e rm ite  que  os níveis de 

e s toque  de m a té r ia -p r im a  sejam  mais fac ilm ente  con tro lados, cum prindo, assim, 

um a das funções do PPCP, que  é a de fazer o p lane jam en to  do m ateria l necessário  

ao bom  desem p en h o  da p rodução . E n tre tan to ,  pa ra  s ituações onde  o processo de 

p rodução  é simples, pode  d ispensar-se  a u tilização desses form ulários.

F orm ulá rios  de p rogram ação  da fabricação  dos p rodu tos , ou seja, fichas onde 

constam  a d iscrim inação  dos p rodu tos  que  serão  fabricados, as quan tidades  e os 

p razos  de en trega , tam bém  foram  investigados quan to  à sua existência nos
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m ecanism os de gestão  em presaria l das PM Is. Concluiu-se que a existência destes 

fo rm ulários  é mais fo r tem en te  ev idenciada  em  em presas  que traba lham  sob ped ido  

ou encom enda . Indústrias  que trab a lh am  pa ra  es toque  fazem  utilização b em  m enor 

destes  form ulários, fato que é em p a r te  explicado pelo  cará te r  de con tinu idade  que 

particu la riza  os processos produtivos desse  tipo de indústria . Nas em presas  onde 

estes ins trum entos  estão  p resen tes ,  são e les no rm a lm en te  u tilizados exclusivam ente 

para  p lan e jam en to  e contro le , não a tuando , de form a sistem ática, com o avaliadores 

do processo.

U m  con tro le  efic ien te  da p rodução  é ins trum en to  indispensável pa ra  o bom  

func ionam ento  de  um  sistem a de PPCP. V erifica-se, a través da pesquisa, que os 

diversos se to res  possuem  níveis m uito  d ife ren tes  de u tilização  destes  ins trum entos.

A  pesqu isa  reve la  a inda  que  e s te  con tro le  ocorre  em  grande  p a r te  das 

indústrias , m as quase sem pre  de m an e ira  parcial e inform al. Não há 

acom pan h am en to  s istem ático  da p rodução , p rinc ipa lm en te  em  re lação  aos p rodu tos  

em  processo. E m  função disto, eventuais  a trasos  na p rodução  som ente  são de tec tados  

quando  m edidas  corretivas já  não  são sufic ientes  pa ra  en treg ar  os pedidos den tro  

do  prazo  previsto . O  con tro le  é parc ia l,  dado  que  as em presas  n o rm a lm en te  

lim itám -se a dar baixa no p rogram a de p rodução  dos ped idos pron tos , sem  considerar 

refugos e re traba lhos.

O cálculo da p e rc en ta g e m  de ocupação  das m áquinas  e atividades, que 

p e rm itir ia  um a m e lho r  de te rm in ação  de ocasionais gargalos de p rodução , tam bém  

não é regra  nas PM Is. D ois se to res  que ap re sen tam  m elhores  índices de con tro le  

da p rodução  são tam bém  os que  se p reo cu p am  com a d e te rm inação  de seus gargalos 

de fabricação. T ra ta -se  dos se to res  fo rm ados  pelas  indústrias  gráficas e de m ateria l 

plástico.

Ã  vista de todos os pontos  ap resen tados  a té  aqui sobre  o assunto  PPCP, 

conclui-se que esta  a tiv idade de g e renc iam en to  industria l a inda  é pouco desenvolvida
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nas PM Is. C ertas  em presas  possuem  ins trum entos  isolados de gestão que p oderiam  

ser in tegrados, expandidos e aprim orados  pa ra  que o P P C P  pudesse  a tu ar  de form a 

efe tiva  p a ra  o desenvolv im ento  das indústrias.

2.5.6. Análise referente à previsão de vendas

As PM Is fazem  previsão  de vendas basicam en te  p o r  "feeling" e em  volum es 

globais, ou seja, sem  q ues tionar  quan tidades  físicas. D ado  este  com portam en to , 

não  são gerados  dados que  p e rm itam  auxiliar, de fo rm a efic ien te, o s istem a de 

p lan e jam en to  e con tro le  de p rodução  da indústria . O docum ento  escrito  mais 

u tilizado, a inda  que pouco  com um , na previsão de vendas, é um  gráfico que  oferece  

a ten d ên c ia  do m ercado  em  re lação  à em presa , nos ú ltim os períodos. G ráficos 

assim, po rém , servem  apenas  com o auxílio visual quan to  ao com p o rtam en to  das 

vendas. P ouco  ou quase  n en h u m a  análise  é rea lizada  sobre  as inform ações que  eles 

contêm .

As m édias  indústrias , ge ra lm en te , fazem  m elh o r  previsão de vendas e, 

co n seq u en tem en te ,  têm  m aior grau de acerto  do que as pequenas . Isto  pode  ser 

jus tif icado  pe la  sua m a io r  organização  in terna .

!

2:5.7. Análises relativas ao capital de giro

O prazo  m éd io  de  vendas super io r  ao p razo  m édio  de com pras foi apon tado  

com o o p rinc ipa l fa to r  que  aca rre ta  p rob lem as  de capital de giro.

Os se to res  de fiação e tecelagem , benef ic iam en to  de cereais, ab a tedouros  e 

forjados e fundidos sofrem  de fo rm a mais aguda este  p rob lem a.

A través  de u m  con ta to  mais próxim o com as indústrias, conclui-se que os 

em presá rio s  têm  apenas  noção  in tu itiva  deste  processo. D ific ilm ente  encon tra r-se -ão  

nas PM Is cálculos precisos  da defasagem  en tre  o p razo  m édio  de com pras e o de 

vendas. Saiba-se  que, m uitas  vezes, em  v irtude  de não se d e tec ta r  este  p ro b lem a  

na  e s t ru tu ra  financeira , as indústr ias  descap ita lizam -se , sem  a ten ta r  pa ra  as
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verdadeiras  causas deste  fato e sem buscar m inim izar as d iferenças existentes en tre  

os dois prazos.

As indústrias , que colocam  grande p a r te  da p rodução  no com ércio  varejista, 

são, tam bém , as que en fren tam  os m aiores p rob lem as  re la tivos ao prazo  de 

receb im en to  de suas vendas.

Os se to res  mais p rob lem áticos  no tocan te  a im obilizações excessivas do

p a tr im ô n io  são: a rte fa tos  de m adeira , a lim entos, forjados e fundidos, plástico , gráfico

e ab a ted o u ro s .  Estas im obilizações po d em  trazer  p rob lem as  de capita l de giro às

fábricas, já  que m uitas  destas im obilizações não con tribuem  co tid ianam en te  para

o ciclo operac iona l da em presa . Logo, não a judam  no re to rn o  a curto  p razo  da 

indústria .

A  falta  de p lan e jam en to  pa ra  o cresc im ento  discip linado da indústr ia  pode

levar, e fe tivam en te , a p rob lem as  que even tua lm en te  justificam  a para lisação  do

em p reen d im en to .  E s ta  lacuna, quan to  ao p lanejam en to , pode, tam bém , se re fle tir  

no capita l de giro.

O excesso de e s toque  de m atéria -p rim a, p o r  ou tro  lado, p o d e  ocasionar 

p rob lem as  re la tivos ao fluxo financeiro  de curto  p razo  da indústria . A  dem o ra  na 

com ercia lização  dos p ro d u to s  que  utilizam  estas m atérias-prim as, a ca rre ta  excesso 

de capita l em patado , que  p o d e  fazer fa lta  ao caixa de curto  prazo.

C om o foi visto an te r io rm en te ,  as PM Is ca ta rinenses  pecam  princ ipa lm en te  

p o r  um a adm in is tração  da p rodução  defic iente. Isto as obriga a consti tu ir  estoques 

volum osos, os quais têm  com o objetivo am o rtece r  os efeitos nocivos da inefic iência  

adm in is tra tiva  da em presa .

O p ro b lem a  do excesso de p rodu tos  • em  p rocesso  ocorre , p rec isam en te , 

nas indústr ias  que necessitam  de um a p rog ram ação  de fabricação mais eficiente.
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O capital de giro é a fe tado  de form a d ire tam en te  p roporc iona l ao valor da 

m a té r ia -p r im a  e do traba lho  agregado, na m edida  que estes p ro d u to s  sem i-acabados 

ficam  d en tro  da indústr ia  sem  p o d e rem  ser fa tu rados e, daí, rem unerados.

Os grupos das indústrias  de alim entos, de fiação e tece lagem , de forjados e 

fundidos, de a rte fa to s  de c im ento  e de beb idas  são os que con tam  a tua lm en te  com 

os m aio res  p rob lem as  de excesso de estoques  de p rodu tos  acabados. A  anorm alidade  

p a rece  a tingir p eq u en as  e m édias indústrias  ind is tin tam en te , à exceção de poucos 

seto res . P ro b lem as  desta  o rdem  po d em  orig inar-se  das p róprias  em presas , através 

de u m a  po lít ica  m ercadológ ica  equivocada, ou fora delas, po r  prob lem as  conjuntura is  

da econom ia.

D e  m an e ira  geral, as peq u en as  indústrias  possuem  m aiores  p rob lem as  de 

capita l de giro do que as m édias, ce r tam en te  orig inários de sua m aior desorganização  

in te rna .

2.5.8. Análise referente a sistemas de custeio industrial e ao processo de 

formação dos preços de venda

A  u til ização  de sistem as de custe io  industrial* p r inc ipa lm en te  como 

in s tru m en to  de p lan e jam en to  e con tro le  de processos de p rodução , p reen ch e  um  

p apel fu n d am en ta l  p a ra  a em presa  industrial.

A  p a r t i r  da  pesquisa , no ta-se  que  ap rox im adam ente  40%  das peq u en as  e 

m éd ias  indústrias , s im plesm ente , não possuem  um  sistem a de custeio . T am bém  

neste  caso a s ituação  varia  m uito  em  função do ram o de a tividade. D e  qua lquer 

form a, estes  dados são p reocupan tes .  A lém  do mais, d en tre  as em presas  que  possuem  

sistem a de custeio , m uitas  não  o utilizam  co rre tam en te . V árias  são as em presas  

que  possuem  este  s is tem a com o m ero  p rovedor de dados contábeis , e squecendo  

do p ap e l  m a io r  do custo que  é o de fo rnecer  subsídios ao p lan e jam en to  das decisões.

E m  m uitas  em presas  que  traba lham  sob encom enda , encon tra -se  um  sistem a
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de o rçam en tação  m uitas vezes confundido pelos em presários , com sistem a de custeio

industria l,  de sorte  que o custo real do p ro d u to  fabricado não é apurado . São

ta m b é m  ab u n d an te s  os caso de sistem as dissociados da rea lidade  do processo 

produtivo .

O bserva-se  que  existem  incoerências, por parte  de alguns setores, na aplicação

dos seus s istem as de custeio. E ste  é, p o r  sinal, o caso da indústr ia  ceram ista .

C onhec idos  o p rocesso  e os p rodu tos  destas indústrias, é de se ac red ita r  em  sua

opção n a tu ra l  p o r  sistemas de custeio po r  processo. Se bem  que isto suceda de

m an e ira  mais acen tuada  nas m édias indústrias  do setor, no geral a opção m aior

repousa  sobre  o s istem a p o r  o rdens  específicas. O se to r quím ico tam b ém  apresen ta  

esta  incoerência .

A  ap rop riação  dos custos através da m etodolog ia  conhecida  com o centros 

de custo encon tra  mais expressiv idade ju n to  a alguns seto res  com o o químico, o 

de plásticos, o gráfico e o e le troe le trôn ico . E stes  resu ltados e ram  esperados  em  

v ir tu d e  destes  se to res  ap re se n ta rem  processos contínuos repetitivos e, assim, 

ad ap ta rem -se  com com odidade  aos princípios do m étodo. A lém  disto, o m étodo  

dos cen tros  de custos é mais u tilizado em  em presas  de m édio  p o rte ,  o que  mais 

um a vez é jus tificado  pe la  m aior organização destas indústrias.

É  in te re ssa n te  assinalar que, através das visitas dos pesqu isadores  às 

indústrias , ficou consta tada  a c rescen te  utilização do m étodo  das U nidades  de 

Esforço  da P rodução  ( U E P ’s) como ins trum en to  de con tro le  e custe io  industrial. 

E s te  m é to d o  será ob je to  de estudo  mais de ta lhado  no capítu lo  3. D eve-se , en tre tan to , 

citar que esta  técnica  encon tra -se  em  uso, há alguns anos, em  várias fábricas das 

reg iões de B lum enau  e Joinville , assim com o no p lanalto  n o rte  catarinense.

Na fa lta  de um  sistem a de custos, as indústrias  de d esd o b ram en to  de m adeira, 

em  60%  do seu total, valem -se da estra tég ia  de m arcar os p reços de vendas dos 

seus p ro d u to s  em  função do p reço  de m ercado. Não se p re te n d e  que os preços de
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venda  sejam  a tr ibu ídos  de form a a lea tó ria  ao m ercado. É  preciso  que  os industriais  

vão ao m ercado  para  avaliar m elhor a com petitiv idade dos seus preços e tom ar 

ciência das estra tég ias  ado tadas  pela  concorrência . Porém , é im prescindível que 

estes m esm os em presá r io s  consu ltem  re la tó r io s  gerencia is  que  lhes pe rm itam  

d e te rm in a r  a ren tab il id ad e  de seu pa trim ônio , bem  como o b te r  inform ações que 

os auxiliem no processo  decisório.

As condições de func ionam ento  de um a indústria , m esm o que de idêntico  

ram o e com p ro d u to s  análogos, po d em  variar substancialm ente . Assim, os preços 

lucrativos de um a indústria  podem  significar prejuízos a outra.

O u tros  c rité rios  em píricos u tilizados pela  indústrias  são a a tr ibu ição  de 

p e rc en tu a l  sobre  a m ão -d e -o b ra  d ire ta  em pregada  no p ro d u to  e/ou sobre  a 

m a té r ia -p r im a  u tilizada  na fabricação deste  p rodu to . E stes  processos, em bora  

p a reçam  basear-se  em  critérios  mais técnicos, tam bém  se a p re sen tam  como 

fe rram en tas  grosseiras  para  m arcação  do preço  de venda.

O p e rcen tu a l  a tribu ído  sobre  a m até ria -p rim a  ou a m ão-de-ob ra  d ire ta  é 

e s tipu lado  de um a m aneira  to ta lm en te  em pírica. O em presá rio  estipula  um  núm ero  

que, m ultip licado  pelo  valor da m atéria -prim a e/ou da m ão-de-obra  dire ta , dá como 

resu ltado  um  valor que é, en tão , o preço  de venda do p rodu to . E s te  núm ero  é 

n o rm a lm en te  baseado  na experiência  do em presá rio  e deve ser sufic ien te  para  

cobrir  todas as ou tras  despesas da indústria  e a inda gerar lucros. O re fe rido  processo 

tam bém  exclui a geração  de re la tó rios  gerenciais  precisos a respe ito  da lucrativ idade 

dos p ro d u to s  ind iv idualm ente . A inda  é m uito  pob re  como auxiliar no processo 

decisório  e po d e  até, m ed ian te  a escolha de um  fa to r  m ultip licador desfavorável 

à em presa , levá-la a sérios prejuízos.

As em presas  que não possuem , ou não utilizam adequadam en te , sistem as de 

custe io  ge ra lm en te  não a tuam  de form a racional d en tro  do m ercado. As valiosas



in fo rm ações  advindas da co rre ta  im plan tação  e uso destes  sistem as auxiliam 

so b rem an e ira  o em presá r io  a avaliar m elhor o func ionam ento  de sua indústria  e, 

assim, posicioná-la  m elho r  fren te  à concorrência  e às oscilações de m ercado.

A d inam icidade , cada vez m aior da econom ia, faz com que se to rnem , a inda 

mais necessárias, à indústria  inform ações a respeito  do im pacto  que  m udanças nos 

preços dos seus insum os causarão  à sua produção.

O núm ero , re la tivam en te  alto, de PM Is que não se u tilizam  do cálculo das 

m argens de con tribu ição , deixa en trever  carências nos sistemas de custe io  p o r  elas 

ado tado . A  indústr ia  pode  p roduz ir  lucro como um  todo, mas d e te rm in ad o  p rodu to  

p o d e  ocas ionar p re ju ízo . D aí a im portânc ia  de que o em presá rio  possua  este  dado 

p a ra  a tu a r  sobre  o p rob lem a.

N um a con jun tu ra  cada vez mais com petitiva, como a atual, o conhec im en to  

d e ta lh ad o  dos custos de p rodução  é fundam enta l para  garan tir  a sobrevivência  da 

em p resa  no tem po. C o n tra r iam en te  a esta  expectativa, a pesquisa  m ostrou  que a 

m aio r p a r te  das PM Is ca ta rinenses  ou não possui sistem as de custos ou não os 

utiliza de m aneira  adequada . Isto deixa claro que grande p a r te  das decisões das 

indústrias  são tom adas  sem  m aior em basam ento  econôm ico, dado que a em presa  

desconhece  seus custos de p rodução  e, co nsequen tem en te , sua ren tab il idade  por 

p ro d u to  ou linha de p rodução .

A dem ais , não se observou a preocupação , po r p a r te  das indústrias , de calcular 

d iscr im inadam en te  os custos industria is . A  m aioria  dos sistem as de custo lim ita-se 

a fo rn ec e r  re la tó r io s  con tábe is  inadequados  à to m ad a  de decisão industrial. 

F in a lm en te ,  pode-se  d izer que as indústrias  de m édio  p o r te  possuem  sistem as de 

custos mais e labo rados  do que as p equenas  mas, a inda assim, inadequados  às suas 

necessidades.



Capí tu lo 2 A Pequena e Méd ia  Indús t r ia  Ca ta r inense  34

2.5.9. Análise referente a dificuldades no cumprimento dos prazos de entrega 

dos produtos

D e um  m odo geral, todas as fábricas m ultip rodu to ras ,  com  p rodução  sob 

encom enda , ap re sen tam  prob lem as pa ra  o cum prim en to  dos prazos de entrega.

As indústr ias  que  p ra ticam  processo  contínuo  de fabricação  ten d em  a 

a p re se n ta r  m enos p rob lem as  nesta  área. Por exemplo, tem -se  as fábricas de bebidas, 

de p ro d u to s  quím icos e de benefic iam en to  de cereais.

A inda  que as m édias  em presas  este jam , de m odo geral, m elhor 

in s trum en ta lizadas , em  te rm os de gestão industrial, do que as pequenas , é com um  

en co n tra rem -se  se to res  onde as m édias em presas  en fren tam  m aiores  p rob lem as de 

cum prim en to  de p razos de en trega  do que as pequenas . E s te  é o caso do seto r de 

confecção de peças do vestuário . Isto pode  indicar que algumas m édias em presas 

não so uberam  crescer com um  sistem a organizacional, que respaldasse  o aum ento  

da p ro d u ção  de m aneira  eficiente.

A  falta  de m até ria -p rim a , como fa to r  responsável pe lo  a traso  da produção , 

é mais fo r tem e n te  consta tada  nas pequenas  indústrias.

A m aio ria  dos seto res , que  ap resen tam  p rob lem as  de escassez de 

m a té r ia -p r im a  com o agen te  causador de atrasos na p rodução , é de indústrias  ligadas, 

d ire ta  ou in d ire tam en te ,  ao seto r m adeire iro  (caso das serrarias , das fábricas de 

pape l e pape lão  e das indústrias  m oveleiras e de a rte fa tos  de m adeira ) ;  ou, então, 

dos que  u tilizam  m até rias-p rim as  de safra (por exemplo, o se to r  alim entíc io).

Som ado à escassez de m atéria -prim a, algumas em presas  consideram  o atraso 

no re c eb im e n to  de seus p rincipais  insumos como responsável pe lo  a traso  na 

p rodução . As indústrias  a tr ibuem  estes atrasos mais aos fo rn eced o res  do que à 

p rog ram ação  de com pras inadequada . O seto r de m ateria l plástico fo rnece  um  bom
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exem plo . E m b o ra  37%  das indústr ias  deste  se to r  rec lam assem  do a traso  no 

re c eb im e n to  da m até ria -p rim a , som ente  18% delas adm itiam  a deficiência na 

p ro g ram ação  de com pras e 9%  a realização  de com pras inadequadas  de 

m até r ia -p r im a . C onstata-se, assim, mais um a vez, p rob lem as  organizacionais das 

PM Is catarinenses , os quais são im putados a terceiros.

A  estim ativa  irrea l  dos prazos de en trega, ju n ta m e n te  com a fa lta  de 

p ro g ram ação  de fabricação e com os atrasos no receb im en to  das m atérias-prim as, 

é a p o n tad a  com o um dos três principais  problem as causadores  dos atrasos na 

en treg a  dos p rodu tos . O atraso, no receb im en to  das m atérias-prim as, m uitas  vezes, 

po d e  ser a tr ibu ído  a fa to res  externos à em presa , estando  assim pa rc ia lm en te  fora 

de con tro le  dos adm in is tradores. Porém , a falta de p rogram ação  de fabricação 

deriva de a titudes  organizacionais in te rnas  à em presa . A estim ativa ir rea l  dos prazos 

de en trega  talvez este ja  in tim am en te  ligada a estes dois fatores. Assim, o p rob lem a 

do a traso  na en trega  dos p rodu tos  pode  ser bastan te  m inorado, ou até  m esm o 

e lim inado  da em presa , m ed ian te  uma program ação  da fabricação efic ien te  e um 

m elho r  con tro le  dos fo rnecedores .

Por exem plo, ano ta-se  que a estim ativa irrea l do prazo  de en trega  está 

co rre lac io n ad a  com os outros fa tores  a té  aqui analisados, p o rém  de m aneira  

d ife ren te . Pa ra  as indústrias  vestuaristas, este  p rob lem a  encon tra-se  acom panhado  

de a trasos  no fo rnec im en to  de m até ria -p rim a  e da falta  de p rogram ação  da 

fabricação . J á  nos aba tedou ros , a estim ativa irreal dos prazos de en trega  e a q ueb ra  

das m áquinas  são os fa tores  principais  do a traso  na p rodução . Pode-se  constatar, 

daí, que o m otivo pe los  quais a trasa  a p rodução  de d e te rm in ad as  indústrias  varia 

em  função do se to r  enfocado.

A  q u eb ra  das m áquinas é um  p rob lem a  en fren tad o  p rinc ipa lm en te  pelas 

indústrias  de fiação e tece lagem  e pelos abatedouros . Por ocasião das visitas dos 

p e sq u isad o re s  as indústrias , observou-se  que não havia p lanos de m anutenção  

p reven tiva  das m áquinas  na m aioria  das em presas. A m anu tenção  e ra  e s tr i tam en te
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corretiva , o que  ocasionava, po r vezes, a pa rada  parcial ou to ta l das linhas de 

fabricação . Nem  m esm o o estoque  das peças mais u sua lm en te  u tilizadas na 

m anu tenção  das m áquinas e ra  encon trado . Por conseguinte , m uitas vezes a linha 

ficava p a rada  a té  a com pra  (m uitas vezes dem o rad a)  das peças dem andadas pelos 

reparos.

A análise dos principais p rob lem as  en fren tados  pelas  PM Is catarinenses  para  

cum prir os prazos de en trega  destacam , mais uma vez, a falta de uma boa organização 

in terna .

2.6. Resumo dos aspectos negativos encontradas na PMI catarinense
Para  m elho r  co m p reen d er  e analisar as d ificuldades com que convive a PMI 

cata rinense , fez-se um  apanhado  dos p rincipais  p rob lem as encon trados  a p a rtir  do 

diagnóstico. As em presas  foram  partic ionadas  po r  áreas gerenciais  e os prob lem as 

ag rupados de acordo  com elas. D ividiu-se nas seguintes áreas a e s tru tu ra  

organizacional das PMIs: p rodução , financeira , vendas, recursos hum anos e 

gerencial.

2.6.1. Área de produção

A obsolescência  dos equ ipam entos , aliada à falta de política de m anu tenção  

preventiva, constitu i-se  em  grave p ro b lem a  m uito  encon trado  nas PM Is catarinenses.

A lém  disso, o desconhecim en to  e a não  utilização de técnicas de adm inistração  

da p rodução  provocam  um a série  de debilidades, en tre  elas, a geração  de estoques 

de m atérias-prim as, p rodu tos  em  processo  e p rodu tos  acabados em  descom passo 

com as necessidades. G era lm en te ,  o volum e de p rodu tos  em processo  é exagerado, 

assim com o o es toque  de p rodu tos  acabados. A inda assim, é bas tan te  com um  atrasos 

na en trega  e para lisação  nas linhas de m ontagem  por fa lta  de m ateria l.

T am b ém  b a s ta n te - s é r io  e causador de diversos p rob lem as  é o le iaute  

inadequado , consequência  de cresc im ento  d eso rdenado  e de insta lações físicas
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inadequadas. O excessivo estoque  de p rodu tos  em  processo  acaba po r  agravar a inda 

mais os prob lem as existentes pe la  falta de le iaute.

2.6.2 Área financeira

A incapacidade  das PM Is gera rem  capital excedente  suficiente para  suporta r  

investim entos que  pe rm itam  alcançar novos pa tam ares  de p rodução  é um dos grandes 

p rob lem as  deste  segm ento.

A falta  de capital de giro, m uitas vezes decorrênc ia  da má adm inistração, 

tam bém  é pon to  crítico na sua e s tru tu ra  financeira.

V erifica-se aqui o g rande  in te r-re lac io n am en to  en tre  as áreas da em presa. 

Caso seja possível d im inuir o volum e de recursos alocados em  estoques, refugo e 

re traba lho , será possível dispô-los em  outras  a tividades da em presa  bem  mais 

ren táveis . Os recursos em pregados em  capital c irculante  pode riam  ser deslocados 

para  ativos fixos na form a de tecnologia  mais m oderna  e, desta  form a, m elho ra r  o 

desem penho  produtivo  da em presa , o qual, po r sua vez, provocaria , num a segunda 

e tapa , folga para  a área  financeira  e adm inistra tiva .

2.6.3. Área mercadológica

U m  aspecto  bastan te  negativo pa ra  um  m elhor posic ionam ento  da PM I no 

m ercado  refere-se  ao fato do em presá rio  encon tra r-se  excessivam ente voltado para  

o in te r io r  de sua em presa .

Assim, tais em presas  traba lham  com  poucas inform ações a respeito  da 

evolução do m ercado  e da concorrência , gerando  desa tenção  com aspectos como 

qualidade, novas tecnologias, inovação de produtos , etc.

Verifica-se  tam bém  que g rande  p a r te  das PM Is ca tarinenses  vende seus 

p rodu tos  para  poucos clientes, os quais, po r  seu forte  p o d e r  de barganha, im põem  

várias restrições, a lém  de não garan tir  a con tinu idade  dos pedidos.
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2.6.4. Área de recursos humanos

Esta  área, mais do que  in te r-re lac ionada, está em butida  em todas as demais. 

D esta  forma, é bastan te  difícil descrevê-la  e analisá-la  de form a isolada. C ontudo, 

serão  traçados alguns aspectos ju lgados re levan tes  ao bom  en ten d im en to  da situação 

das PM Is ca ta rinense  e de seus principais  p roblem as.

V erifica-se  que os salários pagos pelas  PMIs ca tarinenses  variam 

razoave lm en te , observado o ram o de ativ idade a que pertencem . Pode-se  d izer que 

quan to  mais in tensivo o uso da m ão-de  obra , m enor os salários.

T am bém  é fato que o nível salarial é função das d im ensões da em presa . Ou

seja, q uan to  m enor a em presa , m enores  são os salários de seus funcionários. Eis

aí um dos motivos que faz com que as p eq u en as  em presas  funcionem  com o órgãos

de tre in am en to  para  as m aiores. A  con tra tação  de profissionais qualificados no

m ercado  de traba lho  faz-se dem as iadam en te  cara para  as p equenas  indústrias,

motivo pelo  qual elas op tam  po r co n tra ta r  e lem en tos  sem experiência  e p ro ced er

ao tre in am en to  d en tro  da p rópria  em presa . No en tan to , quando  estes  t raba lhadores

encon tram -se  su fic ien tem en te  fo rm ados em suas a tividades profissionais, são

atra ídos  pelos m elhores  salários e condições de traba lho  oferecidos pelas  em presas 
de m aior porte .

2.6.5. Área administrativa

A pesar das inúm eras  dificuldades ex ternas e in te rnas  que  as PM Is catarinenses  

a travessam , pode-se  concluir que o pon to  central destes  p rob lem as  é a área  

adm inistra tiva . D e  fato, um a vez que  fossem resolvidos os p rob lem as  advindos da 

adm in is tração , seria  ob tido  um  grande  impulso ao desenvolv im ento  destas 

em presas. Percebe-se  que a reduz ida  capac idade  adm in is tra tiva  ap resen ta-se  como 

grande lim itan te  ao cresc im ento  das PM Is ca ta rinenses  e, pode-se  dizer, nacionais.

ausência  de e s tru tu ra  o rganizacional bem  defin ida  e o excesso de 

cen tra lizaçao  do p o d e r  d u ran te  o processo  de decisão, tan to  estra tég ico  como tático,
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acabam  por ocasionar o aparec im en to  e a evolução de um elenco de vícios e 

d is torções de toda  ordem . Tais deficiências adm inistra tivas são a ltam en te  nocivas 

ao desenvolv im ento  e consolidação das PMIs.

D e acordo  com Batafha(13), "a falta  de conhec im en to  das vantagens advindas 

das m odernas  técnicas adm inistra tivas e a dificuldade de acesso a processos de 

t re in a m e n to  gerencia l fazem  com que o estilo gerencial destes em presários  

encon tre -se  u ltrapassado."

Conclui ele: "A m odern ização  do pa rque  industria l e o seu cresc im ento  

p o d e rã o  to rnar-se  ineficazes se o sistem a de gerenc iam en to  não acom panhar 

ad eq u ad am en te  esta  evolução."

2.7. Conclusões a respeito das características das PMIs
A pesquisa  revelou que o p rocesso  de p rodução  mais en con trado  nas PMIs 

é o in te rm iten te . Pelo fato de que neste  processo encontram -se  as situações mais 

complexas e que mais dificultarr; a a tiv idade de gestão industrial, será  p rinc ipa lm en te  

p ara  em presas  que traba lham  destâ  fò rm a que  será destinado  este  trabalho . A 

princípio, não será feita  cfistinção. se o p ro cessa  é do tipo in te rm iten te  repetitivo  

ou se sob e n c o m e n d a .’Este  fato deve-se às p róprias  caracterís ticas  deste  estudo, 

que visa s im plesm en te  fo rnecer subsídios pa ra  a e laboração  de um  m odelo  de 

gestão  industrial.

Para  toda  e q ua lquer  em presa , a principal missão da gestão da p rodução  é 

servir às ações e às decisões estratég icas da organização. N a origem  das dificuldades 

encon tradas  na gestão da p rodução  das PMIs, verifica-se a p róp r ia  indefinição no 

p lane jam en to  estratégico. A adm in is tração  da p rodução  não pode  bem  servir ao 

p lane jam en to  estra tég ico  se este  não estiver defin ido de form a clara e objetiva.

Chassang & T ro n  (29) ap resen tam  um exem plo clássico de s ituação bastan te  

e n co n trad a  nas PM Is que traba lham  em processo  in te rm iten te .  "A fábrica
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encontra-se  organizada de form a a pe rm itir  a p rodução  repetitiva , enquan to  que a 

defin ição dos p rodu tos  evolui con s tan tem en te  e num ritm o acelerado ; prazos e 

custos são superio res  aos dos conco rren tes  de re fe rênc ia  (o qual vende produtos  

de catálogo); o serviço de pós-venda é incapaz de fo rnecer  as peças separadas. 

Vê-se que tal em presa  pensa  vender algo que não os seus produtos . C egueira  

d ificilm ente  concebível, mas que  levou inúm eras  em presas  á falência, no m eio  de 

m útuas acusações triangulares  de incom petênc ia  en tre  os responsáveis pela  

p rodução , pe los novos p rodu tos  e pe las vendas. Se o m ercado  recusa m ateria l 

padron izado , to rn an d o  necessário  vender-lhe  sob encom enda, tan to  o p reço  como 

prazo  deverão  ser tam bém  de um  p ro d u to  sob encom enda. T am bém  deve ficar 

claro que o serviço de pós-venda será bastan te  limitado. C er tam en te  será possível 

a ten u a r  as dificuldades u tilizando-se  m ateria is  norm alizados, concebendo  produtos  

com opções e variantes, mas a questão  fundam enta l pe rm anece : apenas  os m ateria is  

de catálogo são fabricáveis em  série  e, assim, com prazos de en trega  m enores  que 

o ciclo de p rodução. Caso não exista catá logo possível para  todos ou apenãs parte  

dos p rodu tos  oferecidos, faz-se necessário  organizar a p rodução  em conformidad.e 

além  tle in form ar o serviço com ercial das consequências  daí decorrentes ."

A PMI, de um  m odo geral, deveria  u tilizar suas caracterís ticas  de dim ensões 

para  agilizar o processo  decisório  e e fe tuá-lo  de form a a in tegrar os diversos 

dep ar tam en to s  ob tendo , assim, transparênc ia  nas decisões e harm onia  nas ações.

Para  superar-se  as p rincipais  d ificu ldades a nível estra tég ico  e tático 

con jun tam en te , deve-se buscar soluções in tegradas p a ra -a  gestão  da produção  das 

PMIs. Tais soluções devem  ser encon tradas  à luz das necessidades e disponibilidades 

de recursos tan to  hum anos com o financeiros  destas  em presas . A escolha por 

de te rm inadas  técnicas deve ser feita  ju s tam en te  em  função do estudado  e analisado 

neste  capítulo.

Ficou p a ten te  que muitas são as carências da PM I no que tange a recursos 

hum anos, gerenciais  e financeiros. Ç ontudo , é in te ressan te  consta ta r  que m edidas
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re la tivam en te  simples a nível de con tro le  podem  causar um im pacto  inicial bastan te  

positivo. Exem plificando, foi c la ram en te  consta tado  que a esm agadora  m aioria  das 

PM Is catarinenses  possui s im u ltaneam en te  d ificuldades de capital de giro e excesso 

de estoque . D esta  form a, um a d im inuição  drástica  do volum e de recursos 

em pregados nos es toques  através de um a política rigorosa de contro le , pode, a 

curto  prazo, d im inuir as dificuldades de capital de giro. Tal m edida  acaba 

benefic iando  tam bém  a adm inistração, que  passa a te r  mais tem po  para  tra ta r  de 

p rob lem as  específicos de sua área.

E m  função do nível organizacional re la tivam en te  baixo em  que se encontra  

a PM I, não se deve p ro p o r  soluções m uito  e laboradas  para  não se co rre r  o risco 

que  tais m edidas fiquem  m uito  d is tan tes  da rea lidade  destas em presas. P or ou tro  

lado, exatam ente  por estas em presas, em  sua m aioria , a inda traba lharem  de form a 

um  tan to  am adora , toda  con tribu ição  po d e  ser de grande valia e servir para  

im pulsionar o desenvolv im ento  deste  setor .

A través de m odelos simples e in tegrados, facilm ente  com preensíveis  por 

todos os envolvidos e que auxiliem a PM I a se organizar como um  todo, pode-se  

fazer com que os em presários  adquiram  confiança em  técnicas mais m odernas  de 

A dm inis tração  da Produção . A p a rtir  dos p rim eiros  resu ltados  positivos, pode-se, 

g radua lm en te , p ro p o r  soluções mais sofisticadas e adequadas  às suas reais 

necessidades, em função da recep tiv idade  e do desenvolv im ento  individual de cada 

em presa.

Assim, busca-se  p r inc ipa lm en te  s istem as simples e in tegrados, os qüais possam 

ser im plantados, executados e com preend idos  por todos os envolvidos d ire ta  ou 

in d ire tam en te  com a p rodução  nas peq u en as  e m édias indústrias.



Capítulo III

Técnicas Integradas 
para a Gestão da Produção

3.1. As grandes filosofias de gestão da produção

3.1.1. Introdução

Para abo rdar  de term inada  técnica de gestáo da produção  e analisá-la, qualquer 

que seja a finalidade, faz-se necessário inicialm ente contextualizá-la em  função da 

filosofia de gestão da produção  que lhe deu origem.

São duas as grandes filosofias de gestão da produção: o "Just-in-Case" (JIC) 

e o "Just-in-Time" (JIT) (5). Tais filosofias, na sua forma mais pura, baseiam -se em  

princípios to ta lm en te  opostos. Exatam ente  por este fato, não é possível encontrar 

nenhum a em presa  traba lhando  rigorosam ente  Just-in-Case ou Just-in-Tim e.

A  filosofia JIC  prioriza as estru turas de produção, as quais estão sujeitas às 

res trições  de m ercado . Com  esta postura, pode-se  dizer que os p rodutos são 

em purrados  da em presa  para  o mercado. Já a filosofia J IT  prioriza exatam ente  o 

m ercado, sendo ele sujeito às restrições impostas pela  es tru tu ra  de produção. Assim,
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o m ercado  puxa os p rodutos da empresa. Estas inform ações estão sintetizadas de 

form a conveniente  na Figura 1.

- insumos

- Estrutura 
de produção

Empresas com enfase 
maior na filosofia 

JIC
A

Empresas com enfase 
maior na filosofia 

JIT - Produtos 

JIT

- Mercado

Figura  1 - E sq u em a  geral da localização das filosofias de gestão  da p rodução  
re la tiv am en te  ao m ercado  e à e s tru tu ra  de p rodução .

Para que se possa com preender as razões e os motivos que originaram  tais 

filosofias, bem  como verificar sua adaptabilidade p e ran te  à rea lidade  conjuntural de 

um  dado am bien te , será feito um  breve re la to  sobre o processo evolutivo dos meios 

de p rodução  e, consequen tem ente , das filosofias a eles associados. Esta  análise parte , 

h is toricam ente , do início do advento da revolução industrial.

3.1.2. Da produtividade à rigidez: a filosofia JIC

Em  linhas gerais, pode-se dizer que desde o início da industrialização (por 

volta de 1760) até o início da década de 60, a dem anda esteve m aior que a oferta. 

D esta  forma, a p rio r idade  era  produzir cada vez mais. A  partir  destas premissas, 

consolidou-se um a filosofia de produção p reocupada basicam ente  em utilizar ao 

máximo os recursos de produção existentes. Os processos de p rodução  encontrados 

in ic ia lm ente  e ram  bastantes simples, sendo usual, neste  período, encontrarem -se  

sistem as m onoprodutivos, além  de poucos insumos, poucas máquinas, etc. Tais 

características foram  gradativam ente  alterando-se  em  função da evolução dos meios 

de p rodução  usados, bem  como do crescim ento dos mercados.



Capí tu lo 3 Técn icas  In teg radas  para a Gestão da P ro d u çã o  44

Já no início do século dezenove, o norte-am ericano  Eli W hitney introduziu o 

conceito  de peças intercambiáveis, além de outros progressos correla tos em m atéria  

de segurança, durabilidade, serviço ao consum idor e eficiência na produção.

Ao final do século dezenove os E U A  encontravam -se em  situação de igualdade 

com a E u ro p a  no que tange à especialização industrial. Poste rio rm ente , na prim eira  

m etade  deste  século, a produtiv idade dos sistemas norte-am ericanos superou  a do 

resto  do m undo .(72)

Para  que isso se concretizasse, em  m uito contribuiu  a form alização por Taylor 

da A dm inistração  Científica, que constituiu-se no principal progresso conquistado 

até aquela  época pela  gerência industrial, e que foi (e ainda é) am plam ente  utilizada 

nos EU A .

F rederick  W. Taylor e um a série de outros p ioneiros da A dm inistração 

Científica aperfe içoaram  técnicas de estru turação do trabalho visando, en tre  outras 

coisas, a padronização  das tarefas dos operários. A  Adm inistração Científica viabilizou 

atingir as m etas implícitas da Revolução Industrial. Com as idéias de Taylor, a 

adm in is tração  fabril saiu do empirismo, buscando a racionalização através da 

padronização  e divisão do trabalho, jun tam en te  com a especialização da m ão-de-obra  

utilizada nas fábricas.

Ao se analisar o processo evolutivo desta forma de produzir, verifica-se que 

ele foi lento. G radativam ente , esta filosofia foi se sendo assimilada pela  classe 

em presaria l, e s tru tu rando  e fundam entando  um a form a de raciocinar. O trabalho 

iniciado p o r  F rederick  Taylor introduziu uma cultura industrial, gerando o que 

com um ente  é denom inado  "filosofia de produção  tradicional", ou "Just-in-Case".

Esta  filosofia de produção tem  como enfoque central o p roduto , mas visto 

sob a ótica da em presa  que o desenvolveu e o oferece ao m ercado. D en tro  desta 

linha, as fábricas são caracterizadas pela rigidez no processo produtivo, ou seja,
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poucas variedades de produtos  com poucas variações, visando acima de tudo produzir 

grandes quantidade. As oficinas encontram -se  organizadas em seções fixas ou linhas 

de montagem, trabalhando com grandes lotes de produção. Disto resulta rigidez na 

e laboração e/ou aperfeiçoam ento  de novos produtos. Tam bém  é característica o 

grande grau de especialização da m ão-de-obra , tan to  d ire ta  quanto  indireta.

A autom ação é um a m eta perseguida e concretizada, principalm ente  através 

da utilização de equipam entos grandes e "pesados", que executam inúm eras operações 

diferentes, s im ultaneam ente  ou não. Por suas características, tais equipam entos exigem 

um  tem po razoável na preparação  e ajuste, antes de iniciar um  determ inado  tipo de 

operação. Assim, torna-se im portan te  valer-se da noção de lotes econômicos para  a 

fabricação e, consequentem ente , pa ra  a aquisição de insumos.

A evolução natural desta  filosofia de produção resulta  na utilização cada vez 

m aior de equipam entos  automáticos, tan to  na usinagem como no transporte  in terno 

en tre  as máquinas, contribuindo pa ra  que as dim ensões dos lotes econômicos de 

produção  tornem -se  cada vez maiores.

Como resu ltado , os demais suportes  e dispositivos de planejam ento, 

program ação e controle  da produção devem adequar-se  a esta forma de produzir. O 

controle  de qualidade, por exemplo, é feito avaliando-se os lotes de produção, após 

estes te rem  sido confeccionados,to rnando-se  um m ecanism o em inen tem ente  de 

inspeção.

A previsão de vendas é outro  dispositivo fundam ental, tan to  a nível estratégico 

como a nível tático, ou seja, tanto  para o d im ensionam ento  da estru tu ra  de produção 

como para a program ação cotidiana.

Em  função de todas as características aqui discutidas, esta filosofia de produção 

é m uito bem  operacionalizada por técnicas que em purram  a produção, de acordo
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com as previsões, para a constituição de estoques que procuram  minimizar os custos 

de produção.

3.1.3. Da rigidez à flexibilidade

Com o acentuado crescim ento dos meios de produção, a oferta  começou a 

igualar-se à dem anda. Ã  m edida em  que isto foi ocorrendo, surgiu a necessidade de 

se a tender um  consumidor mais exigente, pois este passou a te r  mais opções de 

compra. Em  decorrência  deste fato, o enfoque começou a se deslocar do produto  

para  o cliente. Este  fato é observado princ ipalm ente  no cham ado prim eiro  mundo, 

que serve de pa râm etro  para  o desenvolvim ento do nosso país.

A concorrência por um mesmo m ercado obrigou os fabricantes a o ferecerem  

mais opções de produto , p.orém sem perda  de qualidade e a custos reduzidos. Nesta 

situação, aspectos como a satisfação do cliente devem ser considerados nas estratégias 

de ação das em presas. As respostas aos anseios do m ercado devem ser ágeis, 

necessitando as em presas cada vez mais preocuparem -se  com a flexibilidade dos 

meios de produção.

Flexibilidade aqui deve ser en tend ida  em toda sua amplidão: flexibilidade dos 

com ponentes adap tarem -se  a vários produtos, m ão-de -obra eclética, rapidez na troca 

de ferram entas do maquinário , tudo isso p rocurando  viabilizar econom icam ente  a 

fabricação de vários m odelos de p rodutos s im ultaneam ente  e de acordo com a 

demanda.

Verifica-se, assim, que as restrições que surgem quando se procura  maximizar 

os. resultados neste  novo am biente  são muitas e bastan te  conflitantes, causando 

inúm eras dificuldades. Não são raros os casos de em presas que não conseguem 

enquadrar-se  neste  universo de exigências, pe rdendo  m ercado e muitas vezes tendo 

sua continuidade com prom etida.

Este  novo posicionam ento do m ercado exige m aior diversificação dos produtos
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e alto nível de serviço ao cliente. O corre , tam bém , que os produtos passam a ter 

ciclos de vida cada vez mais curtos, sendo uma necessidade imposta pelo m ercado 

a constante criação de novos produtos.

A ocorrência  de constantes a lterações no "mix" de p rodutos da em presa e de 

frequentes  mudanças na engenharia  do produto , em função dos ciclos de vida dos 

produtos  cadá vez m enores, levou as fábricas a intensificarem a busca de flexibilidade.

N esta nova situação, ob ter alta produtiv idade torna-se tarefa  bastan te  complexa. 

Num am bien te  de forte  concorrência, é necessário grande poder de resposta à 

dem anda, além de preços competitivos. Isto leva à diminuição dos custos e, en tre  

outras medidas, à redução de estoques, pois esta é um a variável que pode  in terferir 

bastante  na estru tu ra  de custos de um a empresa.

Altos níveis de p rodutiv idade  têm  com o pressuposto  básico a aplicação 

otimizada dos recursos de produção. Isto implica em  planejar, p rogram ar e controlar 

a utilização de m ão-de-obra , m atéria-prim a, máquinas e equipam entos em função 

das características do sistema produtivo da em presa, gerenciando os gargalos existentes 

e sendo flexível às mudanças impostas não som ente  pelas oscilações de dem anda, 

mas tam bém  pelos imprevistos capazes de causarem  atrasos na en trega  dos pedidos. 

Deve-se possuir um  sistema com poder de oferecer rápida reação sem, no entanto , 

p rejudicar o nível de serviço ao cliente é o nera r  a em presa  com custos desnecessários.

Com o resposta  a estes anseios, bastan te  conflitantes en tre  si, surgiu na década 

de sessenta o sistem a M RP (M aterial R equ irem en ts  Planning), técnica com um ente  

operacionalizada com auxílio de com putadores. Este  sistema, que inicialmente tratava 

do gerenciam ento  de materiais, evoluiu para  M RP II (M anufacturing Resources 

Planning), sistema com objetivos de gerenciar a produção  como um todo.

3.1.4. Da flexibilidade à produtividade: a filosofia JIT

A pesar do M R P II propor-se  a aum entar  a produtiv idade através da integração 

das áreas da em presa, a grande resposta, dada de forma mais efetiva, veio do O riente,
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e não através de um a técnica isolada, mas de um a nova e revolucionária  filosofia de 

produção, a qual incorporou várias técnicas para  operacionalizá-la. A partir  de meados 

da década de sessenta, começou a surgir na Toyota, em presa  japonesa, o Just-in-Time, 

sendo sua premissa básica a eliminação dos desperdícios. Enquan to  na produção 

tradicional (denom inada Just-in-Case) é im portan te  não deixar para  am anhã o que 

pode ser feito hoje, no JIT  é fundam ental não fazer nada hoje que possa ser feito 

amanhã. Do contrário , está desperdiçando-se  tem po e energia hoje e, como foi dito, 

nada pode  ser desperdiçado.

A filosofia JIT  surge num m om ento  em que o m undo inteiro ressente-se de 

escassez de recursos naturais, advindo daí a im portância de se evitar todo o tipo de
[

desperdícios.

Parece bastan te  razoável vir do Japão  esta resposta, servindo de exemplo não 

apenas para  a form a de produzir, mas tam bém  para  um  novo com portam ento  peran te  

a atual rea lidade  mundial. Afinal, um a nação que conhece desde os prim órdio^ a 

dura  realidade da escassez de recursos pode  repassar este "know-how" ao restan te  

do m undo e sair na fren te  quando esta  escassez atinge todo o globo. U m  povo 

acostum ado a nada  desperdiçar, a viver em  pequenos espaços e em intenso convívio 

social tem  todas as características pa ra  "viver Just-in-Time". Portanto , produzir 

Just-in-Tim e é bastante  fácil, e até  natural.

O JIT, devido ao seu grande êxito no Japão, começa a espalhar-se para o 

resto do mundo. Provavelm ente pelo  fato dè adequar-se  muito bem  à conjuntura 

atual, suas potencialidades podem  ser aproveitadas em  outras partes  do mundo.

O JIT  tra ta  de e lim inar ao máximo os desperdícios. Verifica-se, contudo, que 

e lim inar desperdícios, para  esta filosofia, é algo m uito abrangente . E lim inar 

desperdícios significa produzir apenas o necessário  para  a tende r  a dem anda de forma 

imediata. Aliás, a tradução do term o Just-in-Tim e indica exatam ente  esta característica 

da filosofia: apenas-a-tem po.
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Produzir em  am biente  J IT  significa p roduzir  apenas o necessário  no m om ento  

necessário, sendo um a consequência a fabricação em  lotes de pequenas  dimensões. 

Significa, tam bém , que o sistema produtivo deve estar estru turado  de tal forma a 

evitar toda e qualquer atividade que não adicione valor ao produto . Assim, 

m ovim entações desnecessárias de m ateria is  e até  m esm o atividades específicas de 

contro le  realizadas no chão-de-fábrica, tais como inspeções de qualidade, controles 

do processo, etc, devem  ser evitadas.

No en tan to , talvez a principal consequência  da filosofia J IT  é que os estoques 

de  m aterias-prim as, produtos  em  processos e p rodutos acabados passam a ser 

visualizados como desperdícios, pois significam capital circulante não rem unerado.

Q uan to  mais um a em presa  consegue produzir apenas-a-tem po, mais e mais 

ela cam inha para  a eliminação de e lem entos  desnecessários à produção, obtendo  

assim redução  nos custos de fabricação. D o exposto, verifica-se que  um  aspecto que 

d iferencia o Just-in-Tim e da filosofia tradicional é exatam ente  o senso auto-crítica 

que  ele faz surgir, a té  m esm o em  pessoas não ligadas d ire tam en te  à produção. 

E n q u an to  na filosofia tradicional a postu ra  é bastan te  passiva fren te  a problem as 

que geram  instabilidade e imprevisibilidade, ou seja, as m edidas são tom adas m uito 

mais pa ra  am ortece r  as consequências, no J IT  ataca-se d ire tam ente  as causas. Nesta 

filosofia, busca-se constan tem ente  a m elhoria  do produto , dás condições de trabalho, 

enfim, do sistem a como um  todo.

P roduzindo-se  apenas o necessário  no m om ento  necessário, podem  ser 

d im inuídos os inventários in term ediários  e os de produtos  acabados, o que, no limite, 

implica em  estoques nulos. Assim sendo, J IT  implica tam bém  num a redução  do 

espaço físico necessário  pa ra  a estocagem  e para  a produção  p rop r iam en te  dita, bem  

com o diminui o núm ero  de em pregados indiretos da fábrica.

É  in te ressan te  constatar que basicam ente  todas as técnicas da E ngenharia  de 

Produção  buscam  atingir os mesmos objetivos a que se p ropõe  o JIT. Por que então
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o enorm e sucesso desta  filosofia fren te  às demais técnicas ditas ocidentais que tam bém  

têm  por objetivo a utilização eficaz dos meios de produção?

Talvez o grande m érito  do J IT  e a grande lição que ele pode  fornecer a todo 

aquele  que se d isponha a estudá-lo seja o senso que ele transm ite de que não há 

um  m odelo  ideal, pronto , que possa ser im plantado  e imposto sem a participação 

efetiva de todos os envolvidos.

T am bém  relacionado a este  aspecto, ou tra  grande qualidade da filosofia JIT  

é o fato  dele  ser um  processo que busca constan tem en te  a m elhoria  da fábrica. Nele 

se enseja  u m  espírito  auto-crítico bastan te  forte, onde todos os envolvidos podem  e 

devem  contribuir com a m elhoria  do s istem a como um  todo.

P ara  operacionalizar qua lquer um a dessas filosofias, as em presas devem  

apoiar-se  em  técnicas, as quais devem  ser adaptadas à filosofia de Adm inistração da 

Produção escolhida.

No caso particu lar das PMIs, já  foi visto no capítulo an te r io r  que a estru tura  

gerencial das mesm as não suporta  um  grande núm ero  de técnicas, cada um a delas

buscando  reso lver um  prob lem a  específico (materiais, custos, p lanejam ento  da
i

produção , etc.). C onsequen tem en te , to rna-se  necessária  a /d e f in iç ão  de técnicas
/

in tegradas para  o gerenciam ento  da em presa  em  geral e pa ra  a gestão da produção
\

em  particu lar. Essa in tegração  p e rm itirá  à em presa  racionalizar suas atividades 

gerenciais, caracterizando-as e dando-lhes um a m esm a linguagem.

U m a análise da bibliografia disponível sobre técnicas in tegradas de gestão da 

p rodução  indicou, principalm ente, os seguintes métodos:

•  M R P  e M R P  II (aplicável pa r t icu la rm en te  a am bien tes  JIC );

•  O P T  (aplicável p a r t icu la rm en te  a am bien tes  JIC );

•  K anban  (aplicável p a r t icu la rm en te  a am bien tes  JIT);

•  U E P s  (adap táve l a am bien tes  J IC  e JIT )
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Mais do que simples técnicas, esses m étodos constituem -se em sistemáticas, 

que têm  na base um a lógica de operacionalização bem  definida. E m  função disso, 

eles podem  ser utilizados em  qualquer dos dois am bientes  descritos an ter io rm ente  

(JIC  e JIT), e dentro  deles sendo mais efetivos para algumas atividades gerenciais 

específicas. Por exemplo, o M RP e o M R P II se adaptam  m elhor à filosofia JIC, e 

apresen tam  resu ltados mais oportunos quando utilizados no p lanejam ento  geral da 

produção  e dos materiais. Seu em prego na program ação ou no sequenciam ento  é 

bastan te  deficiente.

C ontra riam ente , o m étodo  K anban é particu la rm ente  adaptado à filosofia JIT, 

e suas características operacionais o to rnam  um excelente instrum ento  de program ação 

e contro le  da produção. P or ou tro  lado, ele é ineficiente nas atividades de 

p lanejam ento  agregado, para  as quais necessita  in teragir com alguma técnica do tipo 

MRP.

A seguir, far-se-á um a breve apresentação  dessas técnicas, de form a a subsidiar 

o processo de escolha daquela  mais apropriada  à problem ática  das PMIs.

3.2. Técnica de gestão de materiais tipo MRP

3.2.1. Introdução

O M RP (M aterial R equ irem en ts  P lanning -P lanejam ento  das Necessidades de 

M ateriais) é uma técnica de gestão de m ateriais  que perm ite  de term inar a quantidade 

e o m om ento  em que são necessários os materiais, num processo de manufatura. 

Com isso, busca-se cum prir os program as de entrega  dos p rodutos com um  mínimo 

de formação de estoques.

Esta  técnica tem  sua origem na percepção  de que a inform ática pode contribuir 

na m anipulação  das inform ações necessárias à A dm inistração  da Produção. As 

prim eiras tentativas de utilizar o com putador na gestão da produção  ocorreram  na
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década de 50, época em  que o advento da informática começava a tom ar vulto. Na 

época, procurou-se  m ecanizar os p rocedim entos  manuais a té  en tão  adotados.

Contudo, os resultados obtidos foram quase sem pre decepcionantes. Em função 

deste fato, as em presas utilizaram  a inform ática apenas nos trabalhos administrativos 

e contábeis até a década seguinte.

Ao se analisar a problem ática  da adm inistração da produção, verificou-se que 

os m étodos manuais adotados até en tão  eram  insatisfatórios fren te  a uma nova 

rea lidade  que começava a surgir. Assim, ao final dos anos 60 e através dos anos 70 

testem unhou-se , nos EU A , o desenvolvim ento da técnica MRP.

Aos poucos, o M RP clássico evoluiu para  M RP II (M anufaturing Resources 

Planning -P lanejam ento  dos R ecursos de M anufatura). E n q u an to  o M R P tra ta  

basicam ente  da adm inistração dos materiais, o M RP II p rocura  ser bem mais 

abrangente , p ropondo  adm inistrar todos os recursos produtivos da fábrica.

Duas en tidades  am ericanas contribuíram  de modo m uito significativo para a 

evolução das técnicas M RP e M R P II: po r um  lado, a APICS (A m erican Production 

and Inventory Control Society); po r ou tro  lado, a IBM, com o desenvolvim ento da 

docum entação  CO PICS (Com unications O rien ted  Production Inform ation and Control 

Sistem) e do software de Lista de M ateriais  B O M P (Bill o f M ateria l Processor).

Os principais m entores  da gestão da produção  inform atizada são G.Ploss,

O.Wigth e J.Orlick, os quais contribuíram  sobrem aneira  para  a formalização destas 

novas técnicas. A seguir, de ta lhar-se-ão  os princípios do M R P especificam ente para 

a área  de materiais, generalizando-se-os após para  as demais atividades de gestão 

da produção quando da apresentação  do M R P II.

3.2.2. O método MRP.

O M RP tem  sua origem na filosofia de produção  tradicional, sendo em muitos
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aspectos um a consequência  na tura l da evolução dos meios de produção e da 

inform atização da gestão da produção. Por outro  lado, vários aspectos inerentes  ao 

m étodo colocam-no como um agente de aproximação de seus usuários à filosofia 

Just-in-Time. A m aior razão para  isso reside no fato do M R P te r  nascido das mesmas 

dificuldades que deram  origem à filosofia de produção  Just-in-Time. Desta  forma, 

preocupações com a flexibilidade do processo, diminuição do nível dos estoques e 

redução de desperdícios tam bém  estão p resen tes  neste  m étodo, ou seja, como toda 

técnica de adm inistração da produção, o M RP tam bém  visa m elhorar a eficácia do 

sistema. Inclusive, alguns estudiosos, como Bill Belt (15), afirmam que o M RP é o 

sistema que verdadeiram ente  trabalha  visando estoque zero, e não o Kanban. D ebate r  

afirmações como esta pode gerar interm ináveis discussões e, a inda assim, não se 

chegar a conclusão alguma. Deve-sè te r  em  m ente  aspectos mais abrangentes e 

re levantes para  se poder avaliar e com parar uma técnica com a outra.

O uso do com putador exerce papel re levante  para  a utilização do M RP, sendo 

justam ente  a p a rtir  do final dos anos 60, quando surge com m aior força e prolifera-se 

o uso do com putador, que foram desenvolvidas, p rincipalm ente  nos E U A , as técnicas 

do tipo M RP. Para o uso desta técnica, é necessária uma base extensa de informações 

disponíveis que inclui em  princípio:

•  C alendário  fabril;

•  R o te iro s  de fabricação;

•  E s tru tu ra  dos p rodutos;

•  Posição dos estoques  de m até ria -p rim a , sem i-e laborados  e acabados;

•  C ronogram a de compras;

•  Lista de pedidos.

O M R P perm ite , fazendo-se uso de uma fe rram en ta  computacional capaz de 

tra ta r  o volume de dados que rep resen tam  as inform ações acima, aum entar a 

coordenação en tre  consumo e obtenção  dos itens que com põem  um  produto  final, 

evitando-se assim a formação de estoques de caráter antecipatório .
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E m  outras palavras, o M RP sugere, a partir  de inform ações sobre a dem anda 

fu tura  de p rodu tos  acabados (quantidades e datas de entrega), a colocação de ordens 

de p rodução  e de com pra nas quantidades necessárias e nos m om entos necessários. 

R esponde , então, às perguntas do que, quanto  e quando produzir e comprar, de 

m odo a a tender,  p rec isam ente , às necessidades da m anufatura  em term os de 

quantidades  e prazo.

A im plantação de um sistema tipo M RP perm ite  a geração das ordens de 

fabricação ou com pra em  um  horizonte  de p lanejam ento  pré-defin ido; possibilita 

ainda, a correção  destas ordens, caso ocorram  oscilações no processo produtivo ou 

na previsão de dem anda  dos itens finais.

Os principais  e lem entos  que com põem  um a o rdem  de fabricação ou compra, 

advinda de um  sistem a M RP, são: identificação do item, quan tidade requerida , data 

do ped ido  e da ta  em  que o item  deverá estar disponível para  utilização.

A  principal função do M R P é calcular as necessidades líquidas de cada um  

dos itens com ponentes  do inventário; isto é, a quan tidade de cada item  que será 

necessária  para  obter-se  a produção  planejada, após a dedução da quantidade 

disponível e dos receb im en tos  previstos, considerando-se períodos discretos de 

p lanejam ento .

Contudo, deve ser esclarecido que o sistema trata  as deficiências do processo 

(queb ra  de máquinas, atrasos no recebim ento  de m atéria-prim a, etc.) como variáveis 

fora de controle . Assim, quando foi dito inicialm ente que o M R P visa minimizar a 

form ação de estoques, deve-se te r em m ente  que este objetivo é perseguido  supondo-se 

não superáveis certas restrições do processo. Ou seja, o M R P m antém  certo  nível 

de estoque  a fim de que a variabilidade no processo como um  todo não in terfira  de 

m odo a p a ra r  ou m esm o p e r tu rb a r  o sistema produtivo. O mesm o ocorre  com algumas 

variáveis am bientais . Pode-se citar como exemplo a instabilidade e variabilidade 

tanto  do m ercado consum idor como tam bém  do m ercado fornecedor. Tam bém , neste
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caso, o M RP pouco ou nada faz no sentido de eliminar os problem as dire tam ente  

na origem dos mesmos.

O principal propósito  do M R P é, a partir  do plano m estre  de produção

(quantidades  e m om entos em que são necessários os vários produtos finais),

estabelecer um plano de necessidades de com ponentes e m atérias-prim as escalonadas 

no tempo.

O M R P pressupõe que um  item  final é com posto por diversos itens 

com ponentes, em diferentes níveis, sendo que um mesm o com ponente  pode ser usado 

em d iferentes  quantidades, nos diversos níveis.

Tal sistema, rep resen tado  na F igura 2, é composto por quatro  subsistemas 

básicos, o Plano M estre  de Produção, o qual define o que, quando e em que quantidade 

devem ser fabricados os p rodutos finais; a Lista de Materiais, que contém  a estru tura  

dos itens finais; a Situação do Inventário; e o P lanejam ento  das Necessidades de 

M ateriais, sendo este último o núcleo do sistema, responsável pela  execução da 

técnica M RP. Só foi possível im plem entar efetivam ente  este  sistema com o surgimento 

dos com putadores, devido ao grande volum e de dados e à com plexidade das interações 

existentes en tre  estes dados.

A m etodologia  utilizada para  o. p lanejam ento  das necessidades de materiais 

está baseada em  três aspectos: o concèito  de dem anda dependen te , a explosão dos 

itens finais em  com ponentes e o esca lonam ento  no tempo.

a) Demanda independente e demanda dependente

U m  dos pontos  qiie caracterizam  o M R P é o fato dele tra ta r  de forma 

d iferenciada a dem anda dos itens finais e a dem anda dos itens com ponentes. A 

prim eira  é dita independente , sendo função do m ercado e de sua previsibilidade. A 

segunda é dita depen d en te  da prim eira, pois está in tim am ente  ligada à dem anda dos 

p rodutos  finais. É in teressante  citar-se que, até o surgim ento das técnicas tipo MRP,
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era  bastan te  usual tra ta r  independen tem en te  as dem andas dos p rodutos finais e as 

dem andas de seus com ponentes. Assim, os vários com ponentes de um  produto  final 

possuíam  todos dem andas supostas independen tes  e, desta  forma, as leis que 

governavam suas dem andas tam bém  eram  diferentes. Agindo desta forma, as em presas 

acabavam por não obter estoques balanceados.

F IG U R A  2 - Subsistem as básicos de um  sistem a M R P

Fonte: Bastos, Ricardo Melo. Dissertação de Mestrado. Sistemas de planejamento das necessidades 
de materiais e dos recursos de manufatura: MRP e MRP II. PPGA, UFGRS. Porto Alegre, 
1988.

É  im portan te  ressaltar-se a inda que pode ocorrer dependência  na dem anda 

de form a vertical, na m edida que um  de term inado  item com ponente  tem  sua dem anda 

definida de acordo com as necessidades de um  item  final, do qual ele é com ponente, 

ou horizontal, como no caso de um  produ to  que é com plem entar de outro.

b) Explosão do produto

Q uando  se tra ta  de executar um  produ to  com posto por vários com ponentes, 

é necessário  que se coordene  a obtenção destes com ponentes para  garantir a 

d isponibilidade de todos quando da m ontagem  do produto . Para  superar esta 

dificuldade adicional, o M RP utiliza o conceito  de explosão do produto .
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Esta coordenação é obtida através dos relacionam entos en tre  itens, dados 

pelas listas de materiais. Estas listas trazem  a relação de com ponentes necessários 

(quais e quantos) para execução de de term inado  p roduto  (final ou sem i-elaborado).

Estes produtos, quando sem i-elaborados, podem, por sua vez, ser com ponentes 

de outros p rodutos e assim por diante, form ando uma árvore, denom inada estru tura  

do produto .

No exemplo, a estru tura  do p rodu to  rep resen tada  pela Figura 3 indica que os 

itens com ponentes B e C são m ontados para  se ob ter  o item  produ to  final A. Por 

sua vez, o item  com ponente  B é resu ltado  da concorrência  dos itens com ponentes 

D, E e F (com ponentes  da lista de m ateria is  de B). Destes, D  e F são m atérias-prim as 

compradas de fornecedores  e E  é resu ltado  da composição de I e J, estes sim, 

m atérias-prim as adquiridas de fornecedores.

F IG U R A  3 -Exem plo de e s tru tu ra  de p ro d u to

Fonte: CO R R EIA , Luiz Henrique. Sistemas Integrados de Planejam ento de Recursos de Manufatura:
Contribuição à A nálise de A dequação e A plicação. D issertação de M estrado, U SP, São Paulo,
1988.
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Como já foi visto, o item  A é denom inado item de dem anda independente , 

pois suas necessidades independem  das necessidades de quaisquer outros itens. Já  

as necessidades dos demais são sem pre dependen tes  (exceto em alguns casos, como 

por exemplo, peças de reposição) das necessidades do item  A.

Os núm eros en tre  parênteses quantificam esta dependência. Por exemplo, para 

e laborar  um a unidade do p roduto  A são necessárias 2 unidades do item B e uma 

unidade do item C. Para uma unidade do item B, por sua vez, são necessárias 1 

unidade do item D, 1 unidade de E  e 2 unidades de F. É  in teressante  constatar, 

ainda, que são necessárias 4 unidades de F para  confeccionar-se um a unidade do 

item  A.

c) Dimensão de tempo

O sistema M RP é um sistema fundam enta lm en te  de gestão de materiais. Em 

função deste fato, a associação da variável tem po neste  sistema é imprescindível. 

Assim, o M RP utiliza o conceito de escalonam ento no tempo, no sentido de perm itir 

responder a pergunta  relativa a "quando" fabricar ou com prar de term inado  item de 

inventário. O escalonam ento no tem po visa adicionar a d im ensão de tem po aos dados 

relativos à gestão de materiais. Isto é feito através do registro e arm azenam ento  de 

informações em função das datas ou períodos de p lanejam ento, considerando-se as 

respectivas quantidades associadas. As necessidades líquidas de um  dado item são 

de term inadas  considerando-se a data em  que ocorrerá  a necessidade do mesm o no 

processo produtivo. D esta  forma, é possível estabelecer uma program ação das ordens 

de fabricação ou com pra para os diversos itens com ponentes do inventário. São cinco 

os e lem entos básicos do sistema M R P associados à yariável tempo:

•  Q uan tidades  disponíveis em estoque;

© Q uan tidades  a re ceb e r  (o rdens de fabricação ou compra), em andam ento ;

•  N ecess idades  brutas;

•  N ecessidades líquidas;

•  O rdens  de fabricação ou com pra  a serem  program adas.
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Para efeito de apresentação gráfica, o m étodo  denom inado "time-bucket" é o 

mais utilizado. Neste m étodo, para  cada item  do inventário existe um registro 

sem elhante  ao apresen tado  na Figura 4, o qual, para  cada um  dos períodos de 

planejam ento, corresponde a um "time-bucket".

Período 1 2 3 4 5

Necessidades Brutas 15 60 50

Recebimentos Programados 75

Quantidade Disponível 6 81 66 66 6 -44

Necessidades Líquidas
------

. 49

Reposições a Planejar 75.

Lead-Time = 1 
Tamanho Lote = 75 
Estoque Segur. = 5

F IG U R A  4 - 0  registro  "time-bucket"

A prim eira  linha da Figura 4 indica os "Períodos", que podem  variar de um 

dia a vários meses. O período mais com um ente  utilizado é a semana. Com o o tem po 

é variável contínua, faz-se necessário convencionar, para  fins de p lanejam ento e 

program ação, se a necessidade do item  ocorrerá  no início ou no meio do período. 

A convenção para  a contagem de tem po norm alm ente  utilizada e adotada é o começo 

do período.

O utro  conceito  fundam ental associado ao escalonam ento no tem po diz respeito  

ao período de tem po decorrido  en tre  a geração e o encerram ento  de um a ordem  de 

fabricação ou compra. Este  período é cham ado "lead-time". O fim do período  de 

tem po do "lead-time" deve coincidir com o m om ento  convencionado para  de term inar 

a ocorrência do evento  co rrespondente  à necessidade de material.

O núm ero  de períodos do registro  básico é denom inado  "horizonte de 

planejamento". No exemplo apresentado , o horizonte  é de 5 períodos.
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A segunda linha, de "Necessidades Brutas", é o registro do uso futuro ou 

dem anda do item. As necessidades bru tas  são escalonadas no tempo, o que significa 

que elas são inform adas período  a período, e não agregadam ente. Esta forma de 

represen tação  perm ite  que ordens especiais e sazonalidades sejam consideradas.

U m a necessidade bru ta  num período  particular significa, uma dem anda 

antec ipada duran te  o período e que não será satisfeita, a menos que o item esteja 

disponível du ran te  o período. Esta  d isponibilidade é obtida tendo o item em estoque 

ou recebendo  um a quantidade do item  relativa a uma ordem  já  existente ou planejada, 

a tem po de satisfazer tal necessidade.

Os R ecebim entos  Programados" descrevem  a situação de todas as ordens 

abertas (material em  processo ou ordem  de compra existentes). Esta  linha mostra 

as quantidades que já  foram encom endadas e quando são esperadas para serem  

entregues. E ncom endas program adas resultam  de ordens previam ente  feitas e 

rep resen tam  uma "fonte" do item para  satisfazer as necessidades brutas. Por exemplo, 

as necessidades bru tas  de 15 unidades no período  2 da Figura 4 não poderiam  ser 

satisfeitas pelas 6 unidades disponíveis no presente . As encom endas program adas de 

75, a chegar no período  1, serão utilizadas para  satisfazer estas necessidades, se tudo 

ocorrer den tro  do planejado.

A próxim a linha, denom inada "Q uantidade Disponível", rep resen ta  o balanço 

pro jetado  após as ordens de reposição serem  entregues. Por esta razão, esta linha 

tem um período  extra no início. O valor contido no referido período  representa  o 

balanço no instante p resente . D esta  forma, a quantidade disponível no fim de um 

dado período  está a disposição para  satisfazer as necessidades do próximo período. 

Por exemplo, as 81 unidades m ostradas com o quantidade disponível ao fim do período

1 resultam  da adição de 75 unidades program adas para  serem  recebidas no período

1 ao balanço inicial de 6 unidades. As necessidades brutas de 15 unidades no período

2 reduzem  a quan tidade disponível para 66 unidades ao fim do período  2.
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As necessidades líquidas são obtidas d im inuindo-se  as quantidades disponíveis 

no período  an ter io r  e ós recebim entos  program ados das necessidades brutas e
4 •

som ando-se o estoque de segurança. O valor encontrado  nesta operação só é anotado 

na linha correspondente  quando positivo. No exemplo apresentado, esta situação 

ocorre  som ente no período  5.

F inalm ente , a linha "Reposições a Planejar" é obtida a partir  da linha 

necessidades líquidas". Sempre que o balanço pro je tado  m ostrar uma quantidade 

insuficiente para satisfazer as necessidades brutas e m anter o estoque de segurança 

ou, em  outras palavras, sem pre que as necessidades líquidas forem  positivas, um 

suprim ento  de m aterial adicional deve ser planejado. Por exemplo, na Figura 5, a 

quan tidade  disponível ao final do período  4 é de 6 unidades. Este  valor não é 

suficiente para  a tende r  as necessidades b ru tas  de 50 unidades no período  5. Como 

o lead-tim e é de uma semana, o sistema M R P cria uma ordem  de reposição planejada 

para  o início do período  4. Deve ser observado tam bém  que o tam anho do lote 

econôm ico, no exemplo, é de 75 unidades. Assim, pro je ta-se  um a quantidade 

disponível de 31 unidades ao final do período  5.

A diferença en tre  as linhas "Recebim entos Programados" e "Reposições a 

Planejar é que a ú ltim a ainda não é um  com promisso de entrega, ou seja, nenhum  

m ateria l foi com prom etido  para  perm itir  a manufatura, o que ocorre  quando se firma 

ou abre efetivam ente  uma ordem . Claro está que há vantagens em não se firm ar ou 

abrir ordens antes do prazo estr itam ente  necessário. Q uando  a ordem  é aberta, a 

quantidade  requerida  deixa de figurar na linha "Reposições a Planejar" e passa a 

figurar na linha "Recebim entos Programados".

d) Exemplo da lógica de funcionamento do método MRP

Da consideração conjunta das inform ações sobre os re lacionam entos entre os 

itens (estru turas de produtos), dos a tributos relevantes deste^ itens (tem pos de 

obtenção ou lead-times", lotes econômicos, posição dos estoques, en tre  outros) e 

das inform ações sobre a dem anda dos p rodu tos  (itens de dem anda  independen te)  e
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fazendo uso do registro básico do M RP, apresen tado  an terio rm ente , pode-se obter 

a coordenação  necessária en tre  as necessidades dos produtos e seus com ponentes.

Utilizando o exemplo das Figuras 3 e 4 e acrescentando algumas informações, 

será feito um exercício ilustrando a lógica do MRP. Seja o "time-bucket" da Figura 

4 pe rtencen te  ao item p roduto  final A  e suponha-se que a necessidade bru ta  de 50 

unidades do período  5 corresponda à dem anda para  este p roduto  no dia 30/9. A 

partir  da Figura 3 e das informações a respeito  dos "lead-times" pode-se explodir 

esta  dem anda  em  term os de necessidades de produzir-se os itens com ponentes B, 

C, e E, bem  como as necessidades de adquirir-se as m atérias-prim as D, F, G, H, I 

e J da seguinte forma:

Sejam os seguintes tem pos de obtenção  (lead-tim es) dos itens:

A - 3 dias 

B - 4 dias

C - 5 dias ' .

D - 10 dias 

E - 5 dias 

F - 20 dias 

G - 10 dias 

H - 15 dias 

1 - 2 0  dias 

J - 10 dias

Com base nos tempos de obtenção, a determ inação das datas de colocação 

das ordens de com pra (OCs) e ordens de fabricação (O Fs) é feita  como m ostrado 

na figura 5:

U m a vez determ inadas  as datas ideais para  a com pra e/ou fabricação dos 

diversos itens e m atérias-prim a, resta  saber as quantidades a ordenar. Se são 

necessárias 50 unidades de A no dia 30/9, deseja-se saber quantas unidades de A se
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deve o rdenar produzir no dia 27/9. Esta  resposta depende da quantidade disponível 

p ro je tada  para  o período  im ed ia tam ente  an te r io r  ao que contém  a data  30/9. 

Assumindo que esta quantidade  (extraída da Figura 5) seja de 6 unidades, isto indica
♦

que devem ser produzidas 44 unidades de A (para  simplificação, o presen te  exemplo 

não considera estoques de segurança). Por outro  lado, o tam anho do lote econômico 

é de 75 unidades. Portanto, a o rdem  de fabricação (O F) do dia 27/9 deverá ser de 

75 unidades de A.

D

1

BE

ÂF

G

c

H

oc O C O C O C O C O C OF OF O F O F DEMANDA

i F H J G D E C B A A

2 9 /8 3 /9 7 /9 8 /9 1 2 /9 1 3 /9 1 8 /9 2 2 /9 2 3 /9 2 7 /9 3 0 /9

F IG U R A  5 -Exem plo de explosão de e s tru tu ra  de p ro d u to

Para que seja possível com eçar a p roduzir  75 unidades de A  no dia 27/9, é 

necessário  que no início deste dia estejam  disponíveis 150 unidades do item B e 75 

unidades de C. Para saber quanto  o rdenar dos itens B e C, respectivam ente  nos dias 

23/9 e 22/9, faz-se necessário saber qual a quan tidade  disponível pro je tada  destes 

itens no dia 27/9. Supondo que estas quantidades sejam de 60 unidades de B e de
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20 unidades de C, fica "determinado que as necessidades de "B" e  "C" deverão ser 

respectivam ente  de 90 e 55 unidades. D a  com paração do tam anho do lote econômico 

para  cada um destes itens com suas necessidades, obtém -se as quantidades a produzir.

O mesmo m ecanismo de cálculo é utilizado até os últimos ramos da estru tura  

de produtos, ficando definidas todas as ordens de compra e fabricação necessárias 

para  a tender a necessidade gerada pela dem anda do p roduto  final A.

3.2.4. O m é to d o  MRP II

O  m étodo  M RP II surgiu nos Estados Unidos, no início dos anos 80, como 

uma continuação natural do M RP. Este  é um  sistema gerencial de todos os recursos 

de m anufa tura  de uma em presa industrial, especialm ente  p ro je tado  para  a execução 

e simulação das atividades de fábrica, com o auxílio do com putador. O M R P II 

p re tende  que todos os recursos necessários para o desenvolvimento do processo de 

produção fiquem  determ inados e não apenas os m ateriais utilizados.

O M R P II apresenta-se  como um sistema de inform ações que objetiva abranger 

a em presa  como um  todo, na m edida que seus resultados influenciam d ire tam ente  

as diversas áreas da organização e vice-versa.

Através das saídas geradas e pela capacidade do sistema efe tuar simulações, 

torna se possível responder a perguntas do tipo "o que acontece se" necessárias à 

tom ada 'de decisões estratégicas e táticas na organização.

O sistema M RP, em seu sentido mais restrito, perm ite  a e laboração das ordens 

tan to  de fabricação como de compra necessárias para  cobrir as requisições de cada 

item  do inventário  executadas em  um  de term inado  período  de planejam ento. Isto 

deve ser feito em função das quantidades e datas que os itens com ponentes devem 

estar disponíveis para  a fabricação dos itens finais definidos no Plano M estre de 

Produção. Porém , para  que efetivam ente  sejam concretizadas as metas estabelecidas 

no Plano M estre  de Produção para cada item final, é necessário  estabelecer se a
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capacidade produtiva da fábrica é compatível com o P lanejam ento  das Necessidades 

de M ateriais. Para avaliar a capacidade produtiva e planejar sua utilização, dentro  

da lógica MRP, surge o subsistema de P lanejam ento das Necessidades de Capacidade 

(Capacity R equ irem en ts  Planning - CRP). Este  sistema consiste em  verificar se o 

p lano é viável e, em  caso afirmativo, gerar a program ação do núm ero  de horas 

impostas a cada centro  de trabalho  para  que estes realizem  as tarefas p ro je tadas no 

Plano M estre  de Produção. O C R P utiliza o conceito de capacidade infinita e, como 

tal conceito  nem  sem pre é muito bem com preendido, ele será agora b revem ente  

discutido.

O C R P  é um  sistem a que traba lha  num processo  itera tivo , buscando  u tilizar 

os recu rsos  de p ro d u ção  (m ão -d e -o b ra  e eq u ipam en tos)  o mais ta rd e  possível. 

Assim, o processo supõe inicialmente que a capacidade é infinita e, sendo assim, 

e lab o ra -se  um  p r im e iro  p lano  visando a ten d e r  as necessidades  no m o m en to  exato, 

q u a lq u e r  que seja o vo lum e p o r  cen tro  de traba lho . C om parando-se  o ca rreg am en to  

o b tid o  n es te  p r im e iro  p lano  com a capac idade  rea l ex isten te , verifica-se  ’ a 

poss ib il idade  de execução do plano  in ic ia lm ente  p roposto . Em  caso afirm ativo, 

este  será  u ti l izado  p a ra  a p rog ram ação  dos recursos  de p rodução . No caso de não 

ser viável, ou seja, caso d e te rm in ad o (s )  cen tro (s)  de traba lho  em um  dado  ins tan te  

e s te ja (m ) sob reca rreg ad o (s ) ,  ou m elhor, caso a capac idade  necessária  seja m aior 

que  a capac idade  rea l da fábrica, o C R P  re t ira  a p a r te  exceden te  p a ra  o período  

im e d ia tam en te  mais cedo. N este  processo , a cada ten ta tiva  surge um  p lano  e, para  

cada p lano , verifica-se  sua exiquib ilidade. N a tu ra lm en te ,  é possível o co rre r  a não 

possib il idade  da util ização  dos recursos de p rodução  de m odo  a a ten d e r  o Plano 

M es tre  de P rodução . N este  caso, faz-se necessá r io  revisá-lo , verif icando  as 

p r io r id ad es  e, f ina lm en te , redefin i- lo . E n tão , p a ra  este  novo p lano , todo  o p rocesso  

é n o v am en te  execu tado . T odo  este  p rocesso  é fe ito  a té  que se o b ten h a  um  plano 

viável.

E  é exatam ente  da união dos subsistemas P lane jam ento  das Necessidades de 

M ateriais  (M R P), já analisado an ter io rm ente , e P lanejam ento  das Necessidades de
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Capacidade (C R P), que surge o sistema "M anucturing R esources Planning" (M R P 

II) ou, em  português, P lanejam ento  Dos Recursos de M anufatura. A  Figura 6 fornece 

um a visão simplificada do sistema M RP II.

PLANO 
AGREGADO E 

PROGRAMA-MESTRE

Pedidos planejados

Reprogramar 
pedidos

Não

Arquivo dos 
diagramas 
de processo

Posição de:
Capacidade de 
equipamento 
Cap. de pessoal

MRP CRP
(Planejamento dos requisitos de material — * (Necessidade de mão-de-obra

e equipamento)
Relatórios de 
projeção de 
carga

Sim capacidade é 
^  adeguada^,-

Revisão 
do PMP

Não

S irn.

Pedidos liberados -
Sim
Relatórios de carga 
de trabalho

ATIVIDADES DE CONTROLE DE
Controle de PRODUÇÃO Controle de
prioridades capacidade

J

F IG U R A  6 -O fluxo do sistem a M R P  II

Fonte: MONKS, Joseph G. Administração da Produção. São Paulo. MacGraw-Hill, 1982.
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Analisando-se a Figura 6, nota-se que inicialmente as previsões e pedidos são 

combinados no plano m estre de produção  (PM P). O PMP, jun tam en te  com a lista 

de m ateriais e os dados da posição de estoque, é en tão  utilizado para a formulação 

do p lanejam en to  das necessidades de m ateria l (M R P). O M RP determ ina  que 

com ponentes serão necessários, dizendo ainda, quando e em  que quantidade  eles 

devem  ser com prados ou produzidos. Já  o p lanejam en to  das. necessidades de 

capacidade (CRP), traduz as decisões do M R P em  term os da capacidade necessária 

em  cada um  dos centros de trabalho. Se os materiais, o equipam ento  e o pessoal 

forem  suficientes para  viabilizar o plano m estre  de produção  , os pedidos de com pra 

e as ordens de fabricação são emitidos e a carga de trabalho é a tribuída aos vários 

centros de trabalho. Senão, deverão ser reavaliados, reiniciando-se en tão  todo  o 

processo.

O M RP II propicia que o P lanejam ento  Agregado da em presa  seja especificado 

em unidades físicas, para  efeito de P lanejam ento  Operacional, e em valores, para 

efeito  de P lanejam ento  Financeiro.

D esta  m aneira, o M R P II fornece informaçõe's para  toda a organização, sendo 

que cada área  recebe  a informação de acordo com sua própria  term inologia de 

trabalho. Este  fato, som ado à capacidade de simulação do M R P II, possibilita a 

análise do P lane jam en to  Agregado de form a a levar em consideração todas as 

potencialidades e limitações da em presa.

3.3. O método OPT
*»

3.3.1. Introdução

O O PT é um a técnica nascida .no m undo ocidental, a pa rtir  da verificação de 

algumas deficiências do M RP, bem  como das principais qualidades da filosofia 

Just-in-Time. Assim, apesar de te r  sido form alizado num  am biente  de produção 

Just-in-Case, o m étodo  O PT procura  levar seu usuário a se aproxim ar dos objetivos



Capí tu lo 3 Técn icas  In teg radas  para a Gestão da P ro dução  68

gerais do JIT. Em muitos aspectos, o O P T  nasceu da necessidade de resposta do 

m undo ocidental à ex traordinária  perform ance do JIT.

Por vários motivos, o O PT tem sido objeto de uma justa curiosidade. Nas 

palavras de Fox(40), "sobre um m ercado novo e rela tivam ente  ingênuo como aquele 

de sistemas de gestão da produção, um pouco de mistério, além de muitas promessas, 

pode  ser um a boa estratégia.".

O O P T  tem  como m eta  fundam enta l fazer do sistema de produção  uma 

"máquina de gerar dinheiro", buscando sim ultaneam ente:

•  A u m en ta r  a taxa na qual o s istem a gera  d inhe iro  a través  das vendas 

("throughput");

•  M inim izar as necessidades de inven tários  (es toques  e dem ais meios de 

p rodução):

•  R eduz ir  as despesas operacionais .

Como resu ltado  deste posicionam ento, deve-se obter impactos financeiros que 

increm entem :

•  O lucro líquido;

•  A ren tab il idade  dos investim entos;

•  Os fluxos de caixa.

O O PT é um a técnica de otimização do sistema de produção que foi 

desenvolvida pelo israelense Eli G oldra tt ,  estando fundam entada  em conceitos de 

program ação linear, a qual perm ite  a simulação de qualquer am biente  fabril. 

Para le lam ente  à formalização da lógica OPT, desenvolveu-se um software de apoio 

que é com ercializado pela  em presa  Creative O utpu t Ltda e, em  função de sua 

complexidade, custo de aquisição e. implantação, é utilizado som ente  por grandes 

em presas. Mais de 20 das 500 principais em presas am ericanas relacionadas pela 

revista Fortune, são usuárias do OPT, den tre  as quais pode-se citar Ford, GE, GM, 

W estinghouse, R C A  e Bendix (55).
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3.3.2. Lógica de funcionamento ‘ ,

U m  aspecto que diferencia o O P T  dos demais m étodos dé A dm inistração da 

Produção  é que ele reconhece  que são os gargalos de produção quem  fornecem  o 

ritm o das atividades den tro  da fábrica. D e  um  m odo bastan te  simplificado, pode-se 

dizer que a produção é puxada até o gargalo e, a partir  daí, em purrada  ao cliente 

final.

Para nortea r  a conduta  da em presa  na busca de tais metas, o O PT propõe 

algumas regras fundam entais para o d im ensionam ento  da produção, as quais devem 

ser obedecidas com o máximo rigor. Talvez por ser quase uma imposição, tais regras 

são tam bém  denom inadas m andam entos. São em núm ero  de 10, os quais serão 

brevem ente  apresentados.

1. "Balancear o fluxo, não a capacidade".

Tradic ionalm ente, a fabricação visa equilibrar a capacidade para em seguida 

satu rar os fluxos. Num sistema assim "balanceado", verifica-se um a atividade a p lena 

capacidade de hom ens e máquinas. O resultado  é a síndrome de "trabalhar por amor 

ao trabalho", que se caracteriza por volumes de estoques que não podem  ser 

transform ados em produtos vendáveis. A característica da filosofia japonesa  é 

exatam ente  contrária: se o p rodu to  não é necessário agora, en tão  ele não deve ser 

feito.

2. "As restrições do sistema de term inam  o nível de utilização dos recursos 

não críticos".

O nível de exploração de um  recurso  não crítico deve ser de term inado  em 

função dos recursos críticos. Por conseguinte, os gargalos de produção  são os únicos 

que devem traba lhar com 100% da capacidade.

3. "Ativar um  recurso não é sinônimo de utilizar-se eficazm ente o mesmo".

Ativar um recurso quando a saída gerada não pode  superar um gargalo de 

produção  é um a fonte de desperdícios sob a forma de estoques excessivos. Além
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disso, na atividade gargalo deve-se minimizar os tem pos perdidos em preparação  

(que correspondem  a simples ativação de recursos) para  isso produzindo-se, por 

exemplo, em  grandes lotes de fabricação

4. "Uma hora perd ida  em  um gargalo de produção é uma hora perdida no 

sistema como um todo".

U m a hora perd ida  em um a operação-gargalo  que deveria estar trabalhando a 

p lena carga não pode jamais ser recuperada , perdendo-se  uma hora  de produção no 

sistema como um todo.

5. "Uma hora  econom izada em  um a operação-não-gargalo  é uma miragem".

Por definição, um  recurso não crítico compõe-se de três e lem entos temporais:

tem po de processam ento, tem po de preparação  e tem po ocioso. Um a instalação que 

perm ita  ganhar uma hora através da transform ação do tem po de preparação  em 

tem po de p rocessam ento  de um  recurso não crítico, acarre ta rá  em  ônus adicional à 

em presa, o qual não contribuirá  para  aum en tar  a geração de receitas através das 

vendas. U m a hora ganha na preparação  de recursos não críticos não será utilizada 

pelo sistema como um  todo, já  que o gargalo de produção não poderá  processar o 

volume adicional advindo desta  atividade. Por conseguinte, apenas o estoque em 

processo irá aum entar. Trata-se, pois, de m edida desnecessária, já  que não agregará 

nem valor nem  produtiv idade ao sistema fabril.

6. "Os gargalos de te rm inam  o volum e total de produção  e tam bém  o 

inventário".

São os gargalos de produção  que têm  a incumbência de fornecer o ritmo da 

produção. Os inventários de produtos  em  processo devem  existir som ente  para  garantir 

a não in terrupção  das atividades de um  recurso crítico de produção.

7. "O lote de transferência não deve, e muitas vezes não pode, ser sempre 

igual ao lote de processamento".

O exemplo mais con tundente  corresponde à. linha de m ontagem  fordista, na 

qual o lote em processo é infinito, enquan to  o lote de transferência  é unitário.
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8. O  tam anho dos lotes em  processo devem ser variáveis e não fixos". 

Deve-se impedir, que o sistema seja d im ensionado em função de alguma regra

para  definição do tam anho do lote (caso do lote econômico). A idéia consiste em 

não perm itir que a dimensão do lote seja imposta ao sistema. O fluxo da produção 

é quem  deve de term inar o tam anho do lote  em  processo.

9. O b te r  um program a exam inando todas as restrições s im ultaneam ente  e 

não sequencialm ente".

Isto implica em  abandonar a idéia de utilizar um lote p ré-determ inado , com 

todos os tem pos prev iam ente  fixados, para  só depois da un idade  estar em 

funcionam ento  reconhecer as restrições localizadas de capacidade. Deve-se considerar 

a rede  complexa de p rodução  s im ultaneam ente: políticas de administração, 

quantidades , tem po de p reparação , tem po de processam ento, m anutenção, 

ferram entas, m udanças de pessoal, oscilações na dem anda, etc.

10. A soma dos ótimos locais não é igual ao ótimo global do sistema".

Isto significa que, observada a impossibilidade de u ltrapassar a produção

perm itida  pelo  gargalo*-de nada adianta  maximizar a produção  das máquinas não

pertencen tes  a ele e que se localizam a fren te  do mesmo. Partir para  a otimização

local implica em ir no sentido contrário  à minimização dos inventários (e, portan to ,

do capital c irculante) e das despesas de operação. Cabe ressaltar,, ainda, que G old ra tt

considera esta a mais im portan te  das regras do OPT, definindo-a, mesmo, como 

sendo um lema. ' •

3.4. O método Kanban

3.4.1. introdução

Litera lm ente  traduzida, a palavra "Kanban", de origem japonesa, significa 

anotação  visível ou placa visível. U sualm ente , porém , tom a-se o te rm o "Kanban" 

como significando cartão. Do ponto  de vista genérico, en tre tan to , Kanban é um
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sistem a de p rogram ação  e controle  da produção  operacionalizado através do 

movim ento de cartões.

A origem deste sistema confunde-se com a origem da filosofia Just-in-Time. 

Ambos foram criados no Japão , den tro  da em presa  Toyota M otor Company em 

m eados da década de 50. As idéias que deram  origem à filosofia Just-in-Tim e e ao 

sistema K anban são creditadas ao en tão  v ice-presidente  da com panhia Taiichi Ohno. 

Tal sistema foi inspirado no funcionam ento  dos superm ercados americanos, sendo 

por isso tam bém  conhecido como "Superm arket System". Nos superm ercados, as 

m ercadorias  estão distribuídas em  prate leiras , as quais são reabastecidas à medida 

que são esvaziadas. Q uando um  consum idor deseja adquirir de term inado  produto , 

ele vai ao superm ercado e re tira  a m ercadoria  da pra te le ira  na quan tidade necessária. 

O superm ercado, de acordo com a dem anda, providencia a reposição das m ercadorias, 

responsabilizando-se que ela ocorra no prazo, quantidade e qualidade desejados.

Taiichi Ohno, ao observar que o sistema fordista de produção  - a vanguarda 

da filosofia Just-in-Case - já  não atend ia  às exigências do m ercado-consumidor, sentiu 

a necessidade de form ular uma nova filosofia de produção. O m étodo  Kanban, como 

já  foi m encionado, foi um  dos instrum entos concebidos pa ra  viabilizar esta nova 

filosofia. Por este m étodo, os almoxarifados de peças acabadas são substituídos por 

pequenos superm ercados próximos aos locais de consumo. Ã; medida em  que os 

cartões K anban são trocados por peças nos superm ercados, inicia-se au tom aticam ente  

a sua reposição pelos setores de fabricação.

Pode-se im aginar que o m étodo  não contenha inovações im portantes, haja 

visto que a indústria  de m anufatura  já  há tem pos utiliza cartões de uma forma ou 

outra, anexados ao m ateria l em  processo. No entanto, estes cartões são usados em 

sistemas de em purrar, onde o p rodu to  em  processo é em purrado  para  o processo 

seguinte assim que o trabalho  na e tapa considerada tenha  sido concluído. O Kanban 

usa o sistema de puxar, onde o p rodu to  é m antido num  centro  dè trabalho até que 

o centro  de traba lho  seguinte necessite daquele  produto .
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D esta  forma, o K anban é um  m étodo que controla a produção no 

chão-de-fábrica, podendo  tam bém  regular o fluxo dos com ponentes de fornecedores 

externos.

Tal sistema descentraliza o poder  e a responsabilidade pelo controle  da 

produção, transferindo-os para  os supervisores da fábrica e para  os operários da 

linha de produção. Por causa da fácil visualização das necessidades de itens 

com ponentes, o m étodo K anban p roporc iona  ao pessoal da fábrica o conhecim ento  

exato do que, quando e onde são necessários os mais diversos itens com ponentes. 

Aliás, contro lar v isualm ente tudo  o que está ocorrendo na produção é um a das chaves 

do m étodo.

O K anban é um instrum ento ex trem am ente  operacional e que não in terfere  

com as atividades de p lanejam ento  da em presa. O departam en to  de p lanejam ento  

da produção é o responsável pela  atividade de p lanejam ento  até a emissão do 

program a m estre  e pelos pedidos para  fornecedores externos.. Ao K anban cabem 

todas as funções de program ação e controle  da produção, as quais vêm logo abaixo 

do program a m estre. T oda .a  produção da fábrica, o fluxo de peças dos fornecedores 

externos e o con tro le  do inventário  da fábrica to rnam -se  responsabilidade da 

supervisão da fábrica.

O processo inicia-se com a linha de m ontagem  final, a qual, em  função de 

sua última atividade desenvolvida, vai ao processo preceden te  solicitar os com ponentes 

para  repor as quantidades dem andadas. A partir  daí, este processo tam bém  vai ao 

p receden te  efe tuar o mesm o tipo de requisições, e assim p o r  diante.

D este  modo, som ente  após o consum o das peças no processo final de produção 

é que surge autorização para  a fabricação de novo lote. Cada lote  é arm azenado em 

recipientes padronizados (con tenedores), o qual deve conter um núm ero pré-definido 

e re la tivam ente  pequeno  de peças.
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No m étodo  Kanbán, o que de term ina  o ritm o e as quantidades que devem ser 

produzidas por todas as gemais seções é o ritm o da m ontagem  (ou processo) final. 

Assim, a m ontagem  final dispara K anbans (ordens de requisição e produção) 

exatam ente  nas quantidades e nos m om entos necessários de acordo com a dem anda 

dos produtos acabados. Isto desencadeia  um  processo de pedidos ou requisições, 

onde cada processo deve ped ir  ao seu antecessor os itens com ponentes necessários 

p a ra  a confecção das peças que o processo subsequente  retirou, de forma a repor 

seus estoques. C om  tal procedim ento , cada processo de produção re tira  ou puxa as 

peças que necessita  do processo an ter io r  e, com este  encadeam ento  das atividades, 

pode-se  conseguir níveis bastante  reduzidos de estoques de produtos  em processo.

Os operários da linha de produção  possuem  a responsabilidade e a au toridade 

p ara  re tira r  as peças e m ateriais do processo preceden te . Assim, eles regulam  o fluxo 

de peças e a produção  como um  todo, de form a a ajustar a fábrica às condições do 

m om ento  em  relação à dem anda.

4

O m étodo  K anban foi desenvolvido visando perm itir  o controle  visual ao longo 

das e tapas de fabricação. D este  m odo, é possível identificar facilmente as 

irregularidades, possibilitando sua correção  imediata.

3.4.2. Tipos de cartões ;

O m étodo  K anban é um a técnica para  gerenciam ento  de informações que visa 

contro lar harm onicam ente  a produção  dos produtos  necessários, nas quantidades 

necessárias e nos m om entos necessários e isto em todo o processó de um a fábrica 

(e até  m esm o en tre  fábricas).

Com o já  foi dito, ele funciona com a utilização de cartões (Kanbans) que 

disciplinam  e regu lam  o fluxo de m ateria is  e peças. Os cartões utilizados são 

basicam ente  de dois tipos: o cartão de m ovim entação e o cartão  de produção. Os 

kanbans de m ovim entação circulam en tre  duas estações de trabalho, enquanto  que
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os cartões de produção  são utilizados apenas no centro  de produção que fabrica a 

peça.

a) Kanban de movimentação

Este K anban informa o tipo e a quan tidade da peça que um determ inado 

processo deve re tira r  do processo anterior. Este  cartão autoriza a transferência  de 

um  lo te  de um  dado posto  de traba lho  ao seu subsequente. Os cartões de 

m ovim entação podem  ser entendidos como requisições de m ateriais sendo, desta 

forma, um  sistema de processam ento  de informações.

U m  processo não pode liberar um con tenedor de seus processos p receden tes  

sem um Kanban correspondente  e, assim, tal só ocorre  no m om ento  certo  dos 

processos subsequentes utilizarem  as peças. .

U m  típico K anban de movim entação, como m ostra a F igura 7, contém, no 

mínimo, cinco informações:

•  D escrição  da peça;

•  T am anho  do con tenedor;

•  N úm ero  de liberação  do Kanbán;

•  C en tro  an te r io r  de trabalho ;

•  C en tro  p o s te r io r  de trabalho .

A descrição da peça fornece inform ações sobre a peça  que está  sendo 

transportada  (por exemplo: núm ero  da peça, nom e da peça, núm ero  da m ontagem 

final, etc.). O núm ero  de liberação do K anban  indica o con tenedo r em que o Kanban 

foi anexado e tam bém  indica o total de con tenedores  em uso no centro  específico 

de trabalho. O centro  an te r io r  de trabalho  descreve o processo p receden te  e outras 

informações sobre este  processo (por exemplo: núm ero  do centro  de trabalho, 

inform ações sobre o local de estocagem). F inalm ente , o centro  poster io r  de trabalho 

descreve o estágio seguinte e outras inform ações sobre esse processo.
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PEÇA NUMERO 

CAPACIDADE DO CONTENEDOR

PROCESSO POSTERIOR 

LOCAÇÃO NO ESTOQUE

NUMERO DO KANBAN

PROCESSO ANTERIOR 

LOCAÇÃO NO ESTOQUE

F IG U R A  7 -Exem plo de K anban  de m ovim entação

Fonte: MOURA, Reinaldo A. & UM EDA, Akio. Sistema Kanban de manufatura "Just-in-time": uma 
introdução às técnicas de manufatura japonesa. São Paulo, IMAM, 1984.

b) Kanban de produção

O K anban de produção  autoriza  o centro  de trabalho a p roduzir  um  contenedor 

de peças, de form a a repor o que foi re tirado.

E nquan to  o kanban de m ovim entação executa um  serviço de processam ento  

de informações, o K anban de produção  é um  dispositivo de contro le  da produção. 

U m  sistema de m anufatura  usa K anbans de produção  para  im pedir que os processos 

p receden tes  tenham  ritmos de produção conflitantes com aqueles dos processos 

subsequentes. Assim, som ente  quando um  contenedor é transportado  para o processo 

subsequente  pode-se  iniciar a p rodução  de um novo lote. A autorização para  a 

produção  é dada pelo  K anban de produção.

Basicam ente, o K anban de produção, conform e Figura 8, tàm bém  çontém  cinco 

informações:

•  D escrição  da peça;
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« T a m a n h o  do con tenedor;

•  D escrição  do processo;

•  Local de estocagem ;

o N ecessidades de m ateria is.

A descrição da peça e o tam anho do con tenedor fornecem  as mesmas 

inform ações verificadas no K anban de movim entação. A  descrição do processo fornece 

inform ações sobre o centro de trabalho, além de descrever o processo que produz 

a peça. O local de estocagem indica onde o con tenedor deve ser estocado depois 

que o núm ero  solicitado de peças foi produzido. As necessidades de m ateriais 

especificam o m ateria l ou os núm eros de peças dos com ponentes necessários para  

fazer uma peça específica. As necessidades de m ateriais tam bém  indicam de onde 

esses m ateriais devem vir (por exemplo: código do local de estocagem).

E m  função de necessidades específicas, os Kanbans podem  conter m uito  mais 

inform ações do que as acima descritas, tais como: horário  de chegada e saída, código 

de barras, designações de operadores, etc.

PEÇA NUMERO:

ESTAÇÃO DE TRABALHO:

CAPACIDADE DO CONTENEDOR:

MATERIAIS NECESSÁRIOS:

F IG U R A  8 -Exem plo de K anban  de p rodução

Fonte. MOURA, Reinaldo A. & UMEDA, Akio. Sistema Kanban de manufatura "Just-in-time": uma 
introdução às técnicas de manufatura japonesa. São Paulo, IMAM, 1984.
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3.4.3. Tipos de métodos Kanban

Q uando  o m étodo  K anban utiliza os dois cartões an te r io rm en te  detalhados, 

tem -se o K anban de fichas duplas. Q uando  apenas um deles está p resen te  na fábrica, 

tem -se o K anban de ficha única. Tem-se, assim, três possibilidades básicas de m étodos 

K anban: K anban  de fichas duplas, K anban de ficha única com cartão  de m ovim entação 

e K anban  com ficha única com cartão de produção.

a) Kanban de fichas duplas

O mais conhecido, e que é jus tam ente  o m étodo em pregado pela  Toyota, é o 

K anban  de fichas duplas. Nesta situação, em pregam -se tanto  o cartão de m ovim entação 

com o o de produção. C ada tipo de peça, ou cada núm ero  de peça, tem  o seu 

con tenedor específico, o qual arm azena um a quantidade específica daquelas  peças, 

de p referência  um a quantidade bem  reduzida. Para  cada con tenedor, existe um 

K anban de m ovim entação e um  de produção.

*

Os caminhos percorridos  pelos cartões e pelo con tenedor pode  ser m elhor 

explicado através de um  exemplo ilustrativo. A Figura 9 m ostra  o caminho percorrido  

pelos K anbans e pelo con tenedor en tre  dois centros produtores: o centro  de fresagem 

que fornece, p o r  exemplo, cabeçotes ao centro de perfuração, o qual perfu ra  tais 

cabeçotes. O "supermercado" L  a tende  ao centro de fresagem  (e a outros centros 

próxim os), enquan to  o superm ercado ' M atende  ao centro  de perfuração  (e a outros 

centros próximos). Os caminhos percorridos pelos con tenedores  e pelos K anbans são 

rep resen tados  pelas setas e, a seguir, m encionados ponto  p o r  ponto.

O cen tro  de trabalho usuário  constitui o ponto  inicial do sistem a de chamadas. 

N o exemplo, este  é o centro  de perfuração. E le  recebe  as peças para  p e rfu ra r  usando 

o K anban de m ovim entação  da seguinte forma:

1) P artindo  do pon to  início da Figura 9, encontra-se  um a con tenedor cheio 

de peças que  está prestes  a ser enviado à perfuração. Seu K anban  de movim entação
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é destacado e colocado ein um painel que funciona como depósito  de Kanbans para  

o "supermercado" M.

LEGENDA:

Contenedor

Painel de Kanbans
IM

_  - Caminho percorrido pelo 
contenedor

- Caminho percorrido pelo 
Kanban de movimentação

- Kanban de Produção _____

- Kanban de Movimentação

- Relação de Serviços a serem executados

- Caminho percorrido pelo 
Kanban de produção

V - Vazió 
C - Cheio

Figura  9 - Os C am inhos perco rr idos  pe lo  K anban  de fichas duplas.

Fonte: SC H O N B E R G E R , Richard J. Técnicas Industriais Japonejas. Nove lições ocultas sobre a
sim plicidade. São Paulo, Livraria Pioneira Editora, 1984.
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2) O últim o con tenedor esvaziado na perfuração  é levado ao "supermercado" 

M, onde  lhe é anexado um  K anban de movimentação.

3) O con tenedor  vazio e o K anban de m ovim entação são levados ao 

"supermercado" L onde o K anban de movim entação é destacado e reanexado a um  

con tenedor  cheio, que é levado de volta ao "supermercado" M. E sta  ú ltim a providência 

tam bém  desencadeia  as atividades produtoras, através do uso de um  K anban de 

produção, da seguinte forma:

4) O con tenedor cheio que acabou de ser apanhado tinha um  K anban de 

p rodução  anexo. A ntes do con tenedor deixar o "supermercado" L, seu K anban de 

p rodução  foi re tirado  e colocado no respectivo painel.

5) Os K anbans de produção  (referentes  à fresagem) são levados periodicam ente  

ao centro  de fresagem, onde são colocados na relação de peças a serem  feitas.

6) As peças correspondentes  a cada serviço te rm inado  são colocadas em  um 

co n tenedor  vazio advindo do "supermercado" L. O con tenedor recebe  um  K anban 

de p rodução  e, uma vez preenchido , é novam ente  enviado ao "supermercado" L.

b) Kanban de ficha única

Não são muitas as em presas japonesas que colocaram  em pleno  funcionam ento 

o sistem a K anban de fichas duplas criado pela Toyota. O que a m aior pa rte  delas 

opera  é um a variação deste  sistema, o K anban de ficha única. N este  sistema, som ente 

esta p resen te  um dos cartões, ou o de m ovim entação ou o de produção.

b . l . )  K anban  de ficha única com cartão de movim entação

Q uando  está p resen te  som ente  o K anban de m ovim entação, este sistema passa 

a não traba lhar mais na forma de puxar e, desta  forma, o m étodo fica bastante  

descarac te rizado  em  sua lógica básica de funcionam ento. Os com ponentes são 

p roduzidos ou com prados de acordo com um a program ação, sendo a en trega ao
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cen tro  usuário regida pelo K anban de movimentação. Segundo Schonberger (72), " 

os "supermercados" ten d em  a abrigar m aior núm ero  de peças, pois neste  sistema 

estas são confeccionadas de acordo com a program ação, não im portando o que possa 

ocorrer  nos centros de trabalho  subsequentes, que podem  estar trabalhando  mais 

len tam en te  ou até  mesm o paralisados devido a algum problem a. A  p a rtir  do estoque 

de peças form ado, o centro  subsequente  re tira  som ente  as quantidades  necessárias 

p ara  o seu uso. Assim, o K anban de ficha única com cartão de m ovim entação é um  

m étodo  que em purra  a produção  ao mesm o tem po em  que puxa as entregas." Na 

F igura  10 tem -se um a represen tação  gráfica deste  sistema.

1) P artindo  do ponto  "início" da Figura 10, verifica-se que um  con tenedor 

acaba de ser esvaziado e que os trabalhadores  substitu íram -no por outro , cheio, que 

se encontrava  à mão. No instante em que o prim eiro  con tenedor foi esvaziado, um 

operário  destacou o K anban do con tenedor cheio e afixou-o no painel de Kanbans.

2) Period icam ente , os K anbans dos painéis são recolhidos e os con tenedores  

vazios são substituídos por con tenedores  cheios e com seus respectivos Kanbans.

3) A fresagem  m antém  o "supermercado" L abastecido de con tenedores  cheios.

4) A produção  funciona com uma program ação diária e, norm alm ente , prom ove 

um rodízio na confecção dos m odelos no decorrer  do dia.

. b.2.) K anban  de ficha única com cartão de produção

Q uando  está p resen te  som ente  o Kanban de produção, tem-se uma 

simplificação bastan te  in teressante  do m étodo. Tudo  se passa como se a saída do 

superm ercado  de um  dado processo fosse unificada com a en trada  do superm ercado 

do processo subsequente. Assim, o K anban de movimentação, que basicam ente  circula 

en tre  dois "supermercados", perde  sua utilidade. O m étodo  K anban de ficha única 

com cartão  de produção  está esquem aticam ente  rep resen tado  na Figura 11.

1) P artindo  do ponto  início" da Figura 11, encontra-se  um con tenedor recém
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esvaziado e, assim, os trabalhadores  começam a utilizar peças de um  novo contenedor. 

A o ser esvaziado o prim eiro  contenedor, o operário  leva o K anban  de produção  para  

o painel do centro  de trabalho an terio r (fresagem).

L EG END A:

Contenedor

- Painel de Kanbans

0  - Kanban de movimentaçao

- Programaçao diaria

V

C

Caminho percorrido pelo 
contenedor

Caminho percorrido pelo 
Kanban

Vazio
Cheio

F igu ra  10 - Os C am inhos perco rr idos  pe lo  K anban  de ficha ún ica  com  cartão  de 
m ovim entação .

Fonte. SC H O N B E R G E R , Richard J. Técnicas Industriais Japonejas. Nove lições ocultas sobre a
sim plicidade. São Paulo, Livraria Pioneira Editora, 1984.
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LEGENDA:

- Contenedor

- Painel de Kanbans

Kanban de Produção

V
C

Caminho percorrido pelo 
contenedor

Caminho percorrido pelo 
Kanban

- Vazio 
Cheio

Figura  10 - Os C am inhos perco rr idos  pe lo  K anban  de ficha única com cartão  de 
p rodução .

Fonte: SC H O N B E R G E R , Richard J. Técnicas Industriais Japonejas. Nove lições ocultas sobre a
sim plicidade. São Paulo, Livraria Pioneira Editora, 1984.
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2) Sempre que o operário  da perfuração  necessita de mais peças, ele vai ao 

ao superm ercado ' L  e re tira  o con tenedor com as peças de que necessita.

3) No centro  de trabalho de fresagem, o traba lhador verifica o painel de 

Kanbans e produz as quantidades e os t ip o s 'd e  peças determ inados pelos Kanbans 

existentes no painel. Após produzir- as peças especificadas por um  dado Kanban, o 

operá r io  coloca-as no con tenedor p ad rão  e fixa o K anban de produção. 

P osterio rm ente , o referido  con tenedor é levado para  o "supermercado" L.

4) Periodicam ente, os con tenedores  vazios são trazidos dos centros usuários 

pa ra  os centros produtores.

3.5. O método das UEPs

3.5.1. Introdução

O m étodo  das U nidades  de Esforço da Produção (U E Ps) é originário da 

França, na década de 50. Os fundam entos que deram  origem a este  m étodo  foram 

concebidos pelo engenheiro  G eorges Perrin , o qual buscava solucionar os problem as 

de custeio das em presas industriais.

Perrin  partiu  da idéia de que os grandes problem as para  a obtenção  do custo

dos p rodutos surgem  quando a em presa  é m ultiprodutora . Para  a em presa  que produz

um  só artigo, este processo é bastan te  simples, pois basta dividir as despesas totais

incoriidas para  fabricá-lo pelo núm ero  tòtal de artigos produzidos. Assim, ele procurou

encontrar  um a form a de unificar a produção, ou seja, encon trar  uma unidade que

pudesse m edir através de um a única grandeza, a p rodução  de em presas 

m ultiprodutoras.

O conceito de unificação da produção  e a busca por um a m edida única já  era 

um a antiga aspiração de muitos estudiosos. Coube à G eorges Perrin , no entanto, a 

e laboração  de uma síntese de tal unidade. G eorges  Perrin  batizou esta unidade com
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as iniciais de seu nome e assim, ela passou a ser denom inada "GP". Através da 

em presa  "La M éthode GP" o engenheiro  P err in  im plantou sua metodologia com 

sucesso em  várias em presas francesas. Contudo, o m étodo  nunca teve o m erecido 

destaque, talvez pela  própria  postura  de Perrin , que sem pre p rocurou  evitar a maior 

disseminação do m étodo. Com sua m orte, em meados da década de 50 o m étodo 

caiu na obscuridade.

No Brasil, por volta de 1976, o engenheiro  Franz Allora, que havia trabalhado 

com G eorges Perrin, re in troduziu  o m étodo, efetuando, ainda, consideráveis inovações 

e denom inando-o  m étodo  das UEPs. E m  um  espaço de tem po re la tivam ente  curto, 

este m étodo espalhou-se en tre  várias em presas catarinenses e de outros estados 

brasileiros. A tualm ente , mais de 50 em presas, pequenas, médias e grandes, são 

usuárias desta  m etodologia. D esde  1986, o m étodo das U EPs vem  sendo objeto  de 

diversos estudos den tro  das Universidades Federa l de Santa Catarina e Federa l do 

Rio G rande  do Sul.

3.5.2. A unificação da produção através dos esforços de produção

De acordo com Iarozinski N eto  (47), "o m étodo das U nidades de Esforço de 

Produção  (U E Ps) tem  por objetivo principal a unificação da produção  através da 

criação de um a unidade de m edida com um  e hom ogênea  para  a produção  diversificada 

das indústrias de transformação."

Segundo A llora '(2)> a definição de uma unidade de m edida  comum para o 

conjunto da produção  d e 'u m a  dada em presa  norm alm en te  só é-possível através da 

utilização da noção abstra ta  da atividade produtiva da fábrica,.* rep resen tada  pelos 

esforços de produção despendidos para  a fabricação dos produtos.

A noção de esforço de produção  está associada aos diversos esforços 

imprescindíveis à fabricação dos produtos, quais sejam: o esforço do material, o 

esforço de capital, o esforço dos trabalhadores  que operam  d ire tam en te  as máquinas, 

etc.
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Q uaisquer que sejam os artigos fabricados, com seus respectivos processos de 

fabricação, a produção  destes artigos necessita  de esforços de produção de mesma 

natureza, em bora  de d iferentes  intensidades. Assim, como os esfòrçòs são todos de 

mesm a natureza, ou seja, hom ogêneos, podem  ser adicionados, qualquer que seja o 

artigo produzido na fábrica.

D esta  forma, produtos d iferentes e que não são, a priori, comparáveis en tre  

si, poderão  sê-lo através da noção de esforço de produção. O esforço de produção 

total da fábrica pode, então, ser concebido como a soma dos esforços de produção  

absorvidos por cada um  dos produtos.

A pesar da noção' de esforço de produção ser de fácil com preensão  teórica, a 

m ensuração destes esforços torna-se  bastan te  difícil na  prática. Para con tornar este 

problem a, o m étodo  das U E Ps lança mão de custos técnicos, supondo que relações 

en tre  custos rep resen tem  com precisão relações en tre  esforços de produção.

3.5.3. Princípios que fundamentam o método das UEPs

São três os princípios básicos que sustentam  o m étodo  das UEPs: o princípio 

do valor agregado, o princípio das relações constantes e o princípio das estratificações.,

a) O princípio do valor agregado '

O princípio do valor agregado não é exclusivo da m etodologia  das UEPs. 

Porém , ele tem  im portância  fundam ental e dele decorrem  as principais aplicações 

do m étodo. Este  princípio reza que o p rodu to  de uma fábrica é o trabalho que ela 

realiza sobre a m atéria-prim a e se refle te  no valor a ela agregado duran te  o processo 

de produção.

larozinski Neto  (47) ap resen ta  esta questão. "É através do trabalho em pregado 

no processo de transform ação que a em presa  atinge seu objetivo operacional de 

transform ar m atérias-prim as em produtos acabados. Sendo assim, um a em presa pode 

ser visualizada como uma organização que gestiona o trabalho  para  através dele
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transform ar m atérias-prim as em  produtos. Portan to , é do trabalho  em pregado para  

este fim que ela deve ob ter  seu lucro, ou seja, a em presa  industrial comercializa seu 

trabalho." Sob esta ótica, as m atérias-prim as partic ipam  do processo como elem entos 

passivos e, portan to , não .possuem iíenhum vínculo com a geração do trabalho.

Já  que é o trabalho  ou esforço de produção que deve ser administrado, o 

m étodo  das U EPs busca analisá-lo e conhecê-lo  de forma bem  detalhada. Assim, 

tem -se o princípio das relações constantes para  em basar as relações de esforços en tre  

as várias atividades desenvolvidas den tro  do sistema produtivo.

b) O princípio das relações constantes

Este princípio  afirma que, em  um processo de transform ação qualquer, existe 

sem pre um a relação constante en tre  as in tensidades de trabalho  das operações teóricas 

e lem entares  de trab a lh o . /

A operação  teórica  e lem entar  de trabalho  é aquela operação  m ínim a de mesma 

na tu reza  que se pode ‘executar, onde  as condições para esta realização estão 

rigorosam ente  definidas.

A operação  teórica  e lem en tar  de trabalho, como é definida, não tem 

aplicabilidade prática, já  que não é possível a tender os pressupostos de sua definição. 

D e  acordo com A ntunes  (3), "é preferível identificar um a operação  prática de trabalho 

que leve em  consideração a dificuldade de obtenção  da total hom ogeneidade requerida  

pela  definição da operação  teórica  e lem en ta r  de trabalho. Pode-se  definir esta 

operação  e lem en ta r  prática de trabalho  como sendo um a operação  prática cuja 

hom ogeneidade  é bastan te  difícil de melhorar."

Para  avaliar o esforço despendido  em um a dada operação, o m étodo das U EPs 

utiliza a noção m ateria l de custos técnicos. Assim, para  efeitos práticos, o valor do
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esforço de produção corresponde ao custo técnico da atividade. Para a m edição do 

custo das atividades, o m étodo  apoia-se no princípio das estratificações.

c) O princípio das estratificações

O princípio das estratificações foi inicialm ente enunciado por Perrin(65). D e 

acordo com este princípio, quanto  m aior a quantidade de itens de custo considerados 

d ire tam en te  imputáveis no cálculo e alocação de custos aos produtos, m aior será a 

precisão do resu ltado  obtido. Na prática, as estratificações ocorrem  até  o ponto  em  

que o valor das informações advindas deste  processo com pense o custo de sua 

obtenção.

Para  a operacionalização dos princípios que regem  o m étodo  das UEPs, deve-se 

utilizar-se os p rocedim entos  descritos a seguir.

3.5.4. Procedimentos para implantação do método das UEPs

A  forma como se apresen tam  os e lem entos  que com põem  o m étodo  é d iferente

para  cada em presa, pois isto d eco rre  do m odo particular e individual de como cada

em presa  organiza e realiza suas atividades. Contudo, as etapas de im plantação seguem

um a mesma lógica, qualquer que seja a em presa. A Figura 12 fornece o ro te iro  geral

para  im plantação do m étodo, descrevendo de forma sucinta as diversas etapas deste  

processo.

a) Divisão da fábrica em postos operativos

Este  p roced im ento  visa de term inar com clareza as várias operações executadas 

pela  fábrica em seu processo produtivo. C onsiderando que um a fábrica possui diversas 

máquinas e centros de trabalhos manuais, cada qual rea lizando várias operações 

d iferentes, o núm ero  de operações práticas de trabalho  pode tornar-se  absurdam ente  

grande, to rnando impraticável o traba lho  de definição de todas elas.

Para  simplificar este trabalho  e to rnar  possível a aplicação do método, 

agrupam-se as operações de trabalho que sejam similares en tre  si e que ocorram  em
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Legenda.:

- Informações necessárias à implantação do método das UEPs

- Etapas de implantação do método das UEPs

Figura  12 - R o te iro  geral para  im plan tação  do m étodo  das U E P s

Fonte: IAROZINSKI NETO, Alfredo. Dissertação de mestrado: A gestão industrial através do médoto 
das unidades de esforço de produção. EPS-UFSC, Florianópolis, 1989.
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um mesmo espaço físico. Este  agrupam ento  é denom inado posto operativo, que pode 

rep resen ta r  desde uma única operação  prática e lem en tar  até várias operações que 

ocorram  em um a unidade de produção da fábrica.

U m a vez definido, o posto operativo passa a rep resen ta r  a m enor unidade de 

transform ação den tro  de um a fábrica.

b) Definição dos parâmetros de capacidade

C ada posto  operativo possui um  potencial de produção que, quando acionado, 

consom e trabalho. Este  trabalho, para  que  possa ser medido, dev.e ser referenciado  

a um  p a râm etro  que espelhe a extensão do esforço para  realizá-lo. Assim, os 

parâm etros  de capacidade são unidades físicas que m edem  a extensão do esforço de 

produção  de um  dado posto operativo, podendo  ser relativos ao tem po de produção, 

volume ou massa produzidos, etc.

N orm alm ente , são utilizadas como parâm etro  as unidades de tempo, das qu^is 

destaca-se princ ipalm ente  a hora  de operação.

c) Cálculo dos foto-índices dos postos operativos •

U m a vez definido o pa râm etro  que fornece as medidas de extensão do esforço 

de produção, faz-se necessário um a form a de m edir a in tensidade  destes esforços, 

para  cada posto  operativo. O m étodo  das U E P s  utiliza custos técnicos como 

instrum entos para efe tuar esta avaliação, p rocedendo  ao cálculo dos foto-índices dos 

postos operativos.

Foto-índice  de um posto operativo é o conjunto dos principais custos de 

transform ação, por unidade de capacidade, relacionados com aquele  posto operativo. 

Para  selecionar os itens que irão com por o foto-índice de um  dado posto operativo, 

faz-se uso do princípio das estratificações e de sua aplicabilidade prática. Assim, 

divide-se os custos técnicos em dois g randes  grupos.: os custos imputáveis e os não 

imputáveis. Os custos técnicos de transform ação que são facilmente alocados a um
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ou mais postos operativos ou d ire tam ente  aos produtos, são denom inados custos 

imputáveis. Para  a e laboração  dos foto-índices dos postos operativos, são considerados 

som ente  custos imputáveis, sendo os mais com um ente  em pregados dados a seguir:

•  m ão-de-ob ra  d ire ta ;

•  m ão-de-ob ra  indireta ;

® encargos sociais;

•  dep rec iação  técnica;

•  m anu tenção ;

•  m ateria is  de consum o específico;

•  m ateria is  de consum o geral;

•  energ ia  e létrica;

•  u tilidades.

Para  cada item  de custo tem-se um  foto-índice, denom inado foto-índice item. 

Assim, o fo to-índice de um  posto operativo é com posto pela  soma dos foto-índices 

item  re fe ren tes  àquele  posto. N aturalm ente, o cálculo dos foto-índices som ente  potJe 

ser e fe tuado  se forem  todos determ inados em  uma m esm a data.

. d) Definição do produto-base

Como toda unidade  física de medida, a U E P  tam bém  apresen ta  um  padrão  

ao qual e la  está  relacionada. E ste  padrão  é o p roduto-base , que pode  ser p roduto  

real ou fictício. A  condição necessária para  o p roduto-base  é que ele rep resen te  a 

es tru tu ra  produtiva da fábrica. D esta  forma, pode ser escolhido aquele p rodu to  que 

passa pelo  m aior núm ero  de postos operativos, ou aquele  que passa pelos postos 

operativos mais significativos.

E m  situações, onde há diversidade muito grande de processos produtivos ou 

grande variedade de p rodutos fabricados, pode-se criar um  produ to -base  não real. 

Isto pode  ser feito de duas formas. Pode-se criar um produ to -base  a pa rtir  de um 

produ to  fictício, que se supõe passar pelos postos operativos mais significativos.
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Pode-se , tam bém , form ar o p roduto-base  a partir  da adição de vários p rodutos  reais 

que, no seu conjunto, rep resen te  a estru tura  produtiva da fábrica.

e) Gama de operações do produto-base

A gama de operações do p roduto-base  nada mais é do que o ro te iro  de 

fabricação do produto-base , com os respectivos tem pos de operação (no caso de se 

u tilizar o tem po como unidade  de capacidade).

f) Determinação do foto-custo do produto-base

Foto-custo  do produto-base  é o custo técnico, em  unidades m onetárias, para  

um  dado ins tan te  de tem po, resu ltan te  da soma de todos foto-custos parciais 

necessários à fabricação do produto-base. Os dados necessários a estes cálculos são 

obtidos dos foto-índices dos postos operativos e da gama de .operações do 

produto-base .

A  un idade  de esforço de produção  é definida como sendo o esforço 

(rep resen tad o  pelo  custo técnico) para  fabricar um a unidade de p roduto-base  (ou 

um  m últip lo  conveniente  deste valor).

g) Cálculo dos potenciais produtivos dos postos operativos

Após a de term inação  do foto-custo do produto-base, é feito o cálculo dos 

potenciais  produtivos dos postos operativos pela divisão dos foto-índices dos postos 

operativos pelo  valor da U EP.

3.5.5. Aplicações do método das UEPs

Pelo seu cará te r  integrativo, o m étodo  das U E P s pode  ser im plantado  para  

auxiliar várias atividades relacionadas à gestão industrial. E n tre  elas pode-se  citar: 

custos, p lanejam en to , program ação e controle  da produção, além  de auxiliar a 

avaliação com m edidas de desem penho. A  seguir, são discutidas algumas destas 

aplicações.
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a) Medição da produção

A m edição da produção  fica bastante  facilitada com o uso da m etodologia  das 

UEPs. P rodutos d iferen tes são contabilizados por um parâm etro  único, perm itindo 

que se tenha  um valor global e sintético da atividade da fábrica.

A  m edição  da produção, em  um dado período, é feita pela contagem  das U EPs 

produzidas  no período, através de p rocedim entos bastan te  simples de multiplicação 

e soma. Para  obter-se  a produção em U E P s  de um produto  em um  dado período, 

basta  m ultip licar seu valor em U EPs pela  quantidade  produzida  do p roduto  no 

período . A  produção  total do período  corresponde à soma das U E P s produzidas de 

cada um  dos produtos  no período  considerado.

A lém  disso, esse pa râm etro  comum refle te  a in tensidade física de trabalho  

nas atividades de produção  (horas trabalhadas), bem  como a in tensidade m onetária  

dessas atividades. Assim, se de um  período  para  outro  a produção  de um a em presa 

aum entou  em U EPs, pode-se afirmar que ela utilizou seus recursos de m aneira  mais 

eficiente, um a vez que a U E P  reflete  o valor dos esforços de produção  despendidos.

b) Custeio da produção

As U E P s  rep resen tam  o trabalho realizado para  a transform ação das

m atérias-prim as em  produtos acabados. Assim, seu uso perm ite  encon tra r  os custos

unitários  de transform ação de cada produto , os quais, adicionados ao custo das

m atérias-prim as em pregadas, fo rnecerão  o custo de  p rodução  de cada artigo 

produzido.

Para  o cálculo dos custos de transform ação dos produtos, deve-se inicialmente, 

a pa rtir  do conhecim ento  do valor em  U EPs de cada produto , calcular a produção 

total da fábrica em  U EPs. Este  total é obtido pelo som atório  do p rodu to  do valor 

das U E P s po r  suas respectivas quantidades produzidas.

Por outro  lado, a contabilidade fornece o total dos custos de transform ação
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incorridos para  se produzir este m ontan te  de UEPs. Fazendo-se  a divisão do total 

dos custos de transform ação pelo total de U EPs produzidas num dado período, 

obtém -se o valor m onetário  da U E P  para  este período. F inalm ente , o cálculo do 

custo de transform ação de cada p roduto  num dado período  é efetuado pela  simples 

m ultiplicação do seu valor em U EPs pelo valor m onetário  da U E P  nesse período.

M esm o em situações onde a econom ia apresenta  altos índices inflacionários, 

o repasse dos custos para  cada p rodu to  é feito de forma rápida, simples e precisa, 

u tilizando-se as U E Ps como um a espécie de base de rateio. Esta é um a das principais 

características do m étodo das U EPs. Reavaliações do custo de transform ação de cada 

p ro d u to  podem  ser efetuadas a todo m om ento  e de forma bastan te  rápida.

E n tre tan to , se o nível de atividade da em presa variar muito,algumas p recauções 

devem  ser tomadas. Essas precauções são decorrência  do fato de que, no cálculo dos 

potenciais  produtivos dos vários postos operativos, "transformaram-se" custos fixos 

de produção  em custos variáveis d ire tam en te  proporcionais ao volume dos esforços 

de p rodução  gerados. Em  situações de ociosidade, por exemplo, oco rre rá  a distribuição 

dessa ociosidade sobre toda a estru tura  de produção da em presa  no m om ento  do 

cálculo do valor m onetário  s intetizado da UEP.

Para  evitar este  tipo de distorção, no m om ento  do cálculo do valor m onetário  

da U E P , os custos fixos não utilizados deverão ser descontados do m ontan te  total 

dos custos de transform ação, sendo seus valores lançados d ire tam en te  como perdas 

do período.

c) Cálculo da lucratividade dos produtos

D e acordo com o princípio do valor agregado, o lucro de um a em presa  industrial 

deve necessariam ente  advir do esforço de produção  despendido  para  transform ar as 

m atérias-prim as em produtos  acabados.
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A  operac iona lização  desse princíp io  para  o cálculo da lucrativ idade dos 

p ro d u to s  é feita  através do m étodo  das ro tações. P ara  fazê-la, in ic ia lm ente  deve-se 

calcular a m argem -fábrica  p ropo rc ionada  pelos diversos p rodu tos  da em presa , a 

qual será  obtida  pe la  d iferença  en tre  o p reço  de venda do p ro d u to  e a soma de 

seus custos de m a té r ia -p rim a  e de transform ação:

MARGEM-FÁBRICA = PREÇO ■ (MATÉRIA-PRIMA + CUSTOS DE TRANSFORMAÇÃO)

A  seguir, calcula-se o núm ero  de vezes que a m argem -fábrica é m aior do que

os custos de transform ação, isto é, o núm ero  de vezes que a em presa  "girou" seus

esforços de p rodução  para a fabricação de cada produto . Isto é feito pelo  cálculo 

das ro tações de cada produto:

ROTAÇÃO = m a r GEM-FÁBRICA UNITÁRIA

CUSTOS DE TRANSFORMAÇÃO UNITÁRIOS

Assim, a ro tação  m ede a ren tab ilidade  da utilização da estru tura  de produção  

da em presa. Q uanto  m aior ela for, mais lucrativo terá  sido o esforço de produção 

despendido  para  transform ar as m atérias-prim as em  produtos acabados.

A m argem -fábrica  não dá d ire tam ente  o lucro unitário  de cada p rodu to  da 

em presa, pois esta necessita cobrir, ainda, suas despesas de es tru tu ra  fixas (despesas 

administrativas, financeiras e comerciais). Assim, cada p rodu to  deverá alocar uma 

parte  de sua m argem -fábrica  para  cobrir a pa rte  das despesas de estru tura  fixas que 

lhe cabe. Isto é feito pelo  cálculo da rotação a lucro zero (Ro), que fornece o núm ero  

m ínim o de ro tações  que cada p rodu to  deverá ter pa ra  cobrir sua parcela  

cori e sponden te  das despesas de estru tura  fixas.

DESPESAS DE ESTRUTURA FIXAS 
Ro ---------------------------------------------------- -----------------

CUSTOS DE TRANSFORMAÇÃO DOS PRODUTOS VENDIDOS
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Finalm ente , a diferença en tre  as rotações de cada p rodu to  e a ro tação a lucro 

zero da em presa  m ede a lucratividade dos produtos. Essa diferença é obtida a partir 

do conceito  de ro tação lucrativa (RL):

RL = ROTAÇÃO - Ro

LUCRO UNITÁRIO = RL - CUSTO DE TRANSFORMAÇÃO UNITÁRIO

d) Definição dos preços dos produtos

O m étodo das U EPs fornece de m aneira  ráp ida  e precisa o custo dos produtos. 

A través do m étodo  das rotações, fica de term inado  o núm ero  de rotações mínimo 

que cada p rodu to  deve ter para  para  cobrir as despesas de estru tura  que lhe cabem. 

C onhecendo-se  a ro tação  a lucro zero da em presa, bem  como o núm ero  de rotações 

lucrativas que a em presa  deseja ob ter  para  cada p roduto , a definição do preço de 

venda pode ser feita de m aneira  simples e rápida. Os preços assim obtidos podenj 

ser com parados com aqueles praticados pelo m ercado para  um a análise final e em 

caso de distorções im portan tes  poderão  ser reavaliados.

e) Medidas de desempenho da produção

Para  a gestão industrial, é essencial que se acom panhe o desem penho das 

diversas atividades re lacionadas à produção. Para esta finalidade, três índices são 

bastan te  elucidativos, quais sejam os índices de eficiência, eficácia e produtiv idade.

Com  o m étodo  das U EPs, estes indicadores são obtidos da seguinte forma:

PRODUÇÃO REAL (EM UEPs)
EFICIÊNCIA -------------------------------------------------------------------------------

CAPACIDADE MÁXIMA TEÓRICA (EM UEPs)
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PRODUÇÃO REAL EM UEPs)
EFICÁCIA ---------------------------------------------------------------------

NÍVEL DE ATIVIDADE REAL ( EM UEPs)

PRODUTIVIDADE TÉCNICA
PRODUÇÃO REAL (EM UEPs)

TOTAL DE HORAS TRABALHADAS

Estes índices são calculados por posto operativo, por seção produtiva ou para 

a fábrica como um todo, sem pre através de uma unidade de m edida comum a todos 

eles. a lém  disso, a obtenção desses índices pode ser feita instantânea  e 

localizadam ente, facilitando a identificação e o diagnóstico dos eventuais desvios nas 

atividades de produção.



Capítulo IV

Adaptabilidade das Técnicas 
Analisadas às PMIs

4.1. Introdução
A  partir  do confronto en tre  as necessidades das PM Is no que tange a gerência 

da produção e da análise do arsenal de técnicas existentes, pode-se  fornecer vários 

subsídios e indicativos para  a e laboração  de um m odelo  de gestão industrial que se 

adeque a estas empresas.

Ao analisar a PMI, verifica-se' que as dificuldades principais originam-se na 

área  adm inistrativa da em presa, ou seja, nos níveis estratégicos. A partir  daí, os 

problem as continuam  num processo auto-agravan te  chegando até o nível de 

chão-de-fábrica.

Estudando-se  as técnicas isoladam ente, ou seja, desvinculadas das filosofias 

de produção, verifica-se que as oriundas da filosofia "tradicional" possuem  maiores 

características estratégicas, de p lanejam ento . Já  o Kanban, técnica advinda do JIT, 

possui um enfoque em inen tem en te  tático, sendo bastante  adequada para as atividades 

de program ação e controle. Independen tem en te  da filosofia de produção com a qual
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a em presa  está a tuando, pode-se  dizer que as técnicas analisadas podem  contribuir 

de forma diferenciada, pois cada um a possui a característica de a tuar em níveis 

h ierárquicos d iferentes  dentro  do processo de gestão industrial.

O Q uadro  7 m ostra  de m aneira  esquem ática  e bastante  simplificada os 

d iferen tes  níveis hierárquicos existentes na adm inistração fabril para  um a pequena  

ou m édia  indústria  com os respectivos horizontes de planejam ento. C laro está que 

nem  sem pre estes níveis estão presentes  desta  forma em  toda estru tura  organizaçional 

industrial de um a PMI.

Nível H ie rá rqu ico H orizon te

1 - P lane jam en to  E stra tég ico

2 - P rogram ação  Tático

3 - C on tro le  | O perac iona l

Ano, m eses 

M eses, sem anas 

Semanas, dias

Q uadro  7 - Os níveis h ierárqu icos  e o horizon te  de p lanejam ento

A  seguir, tem -se as funções de cada nível:

Planejamento:

Recebe: - previsão de vendas agregadas para  um  horizonte  de tem po 

re la tivam ente  longo e outros pa râm etros  econômicos, tais como o custo da 

m ão-de-obra , m atérias-prim as, capital, etc.

Fornece: - necessidades agregadas de equipam entos, m ão-de-obra, previsão 

de turnos das instalações, etc.

Programação:

Recebe: - pedidos de produtos.

Fornece: - program a de produção, o qual contém  cronogram a detalhado da 

fabricação, indicando quais produtos, em  que quantidades e datas devem  ser entregues
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Controle:

Recebe: - o program a detalhado de produção.

Fornece: - acom panham ento  do atingim ento  das metas e objetivos operacionais
S  /  "  •

previstos; realim enta  o p lanejam ento  (e a program ação) com seus resultados.

Como em todos os sistemas hierárquicos, cada nível de decisão transfere ao 

nível inferior um  conjunto de objetivos e recursos, com alguma m argem  de decisão 

local. Q uando  um  de term inado  nível pe rcebe  que seus recursos são insuficientes para  

a tende r  os objetivos, o nível superior é a lertado . N esta situação, ocorre  a necessidade 

de negociação en tre  os níveis para  pos ter io r  reform ulação dos objetivos ou aum ento 

de recursos para  o nível deficitário.

A m argem  de decisão de cada nível significa folga de recursos em  relação às 

necessidades. U m a concljusão a que se chega é que, cada nível- deixando folgas ao 

nível inferior, a folga global cresce com a quantidade de níveis d ed ec isão ,  dificultando 

a otimização do processo.

Neste ponto, vale dèstacar um a das principais características das PMIs: suas 

dimensões. E m  função do tam anho, tem-se que a PM I possui m enor quantidade de 

níveis h ierárquicos formais se com paradas a grandes empresas. Para  evidenciar ainda 

mais esta  qualidade e para  dar m aior agilidade ao processo de planejam ento, 

p rogram ação e controle  da produção  destas empresas, a p roposta  de um  m odelo 

in tegrado de gestão industrial é, sem dúvida, bastante  interessante.

A  seguir, far-se-á um a análise da adaptabilidade  das técnicas estudadas em 

função das principais características e necessidades- das PMIs.

4.2. Aspectos sobre a adaptabilidade das técnicas à PMI

4.2.1. O método MRP

O sistem a M R P  pode ser sucin tam ente  defin ido com o um  conjunto de
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proced im entos  logicam ente ordenados de forma a traduzir o Plano M estre  de 

Produção, viabilizando a disponibilidade de m ateriais no m om ento  oportuno e na 

quantidade correta , para  cada item  com ponente  do inventário. Verifica-se que as 

características e objetivos deste  sistema, a princípio, adequam -se muito bem  às PMIs, 

pois o M RP atua em pontos que tais em presas efetivam ente ressentem -se de m elhor 

organização.

Porém , até um  passado bastan te  próximo, não havia disponível no m ercado 

sistemas com putacionais com a capacidade requerida  pelo M R P ao alcançe da 

esm agadora m aioria  das PMIs. Em  função deste fato e, tam bém , da desinformação 

que assola o pequeno  e médio em presário , este sistema ainda é pouco encontrado  

nas PMIs.

Já são vários os sistemas existentes nos moldes do M R P passíveis de serem 

im plantados em micro com putadores. Por outro  lado, é fato notório  que o custo de 

aquisição de equipam entos com putacionais vêm dim inuindo ao mesm o tem po qu e  a 

capacidade de a rm azenar inform ações vem aum entando. Assim, são muitos os 

indicativos de que em breve período de tem po tais sistemas estarão  ao alcançe das 

PMIs e sendo por elas utilizados. O uso de um a classificação -como por exemplo, 

Curva ABC- para  os itens mais im portantes , pode ser uma simplificação bastante  

in teressante  do m étodo não só para  as PMIs, mas para a maioria das empresas 

usuárias do M RP. Com  o em prego de artifícios desta natureza, pode-se  facilitar ainda 

mais a im plantação e o uso desta  técnica por parte  das PMIs.

O M R P é, dos sistemas analisados, o único apropriado para  a gestão de 

m ateriais. Sendo assim, m esm o que este  sistem a não possa ser em pregado por 

determ inada  em presa, em  função do custo, ou mesmo da acuracidade nas informações 

que ele exige para  operar, seria bastan te  in teressante  aplicar ao máximo possível a 

sua metodologia. Para empresas cuja gestão de m ateriais encontra-se  ainda pouco 

organizada, este  sistema pode o ferecer grandes contribuições. U m  dos grandes méritos
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do M RP é que ele obriga a em presa  a se organizar. Esta  é uma indireta  mas preciosa 

contribuição que este sistema pode dar a seu usuário.

Deve-se destacar, no entanto , qúe este sistema não se p res ta  bem  às atividades 

de program ação e controle. Com sua utilização tem-se cham ado "efeito amplificador" 

das variações que está em butido na estru tura  in tegrada do m étodo, em função do 

M R P efe tuar o cálculo das necessidades de materiais a partir  de previsões.

A a lea toriedade  é gerida pelo M R P  através da utilização de estoques de 

segurança, os quais devem ser sufic ientem ente  grandes para  garantir o cum prim ento  

do plano m estre  de produção. Porém , a relação de dependência  vertical en tre  itens 

com ponentes de um dado produto , ocasiona a geração de estoques de segurança para 

suprir a necessidade e os estoques de segurança de itens que se encontram  nos níveis 

superiores. Tem-se, assim, um processo em  cadeia que pode gera i volume de estoques 

tan to  m aior quanto  m aior for a estru tiira  do produto .

Esta  forma passiva do M R P tra ta r  a a leatoriedade, ou seja, s im plesm ente 

a locando estoques de segurança para  os diversos itens que com põem  um produto , 

mostra-se adequada  apenas para  a atividade de planejam ento.

O sistema M R P II foi um sistema desenvolvido para  grandes em presas visando 

a integração da em presa  como um  todo. Assim, o M RP II troca informações en tre  

as mais diversas área  funcionais da organização. Pode-se citar o envolvimento dele 

com Vendas, Compras, M arketing e Finanças, en tre  outras. Porém , este sistema não 

vem apresen tando  grandes êxitos nem  m esm o en tre  as grandes organizações. Parte  

deste  fracasso é explicado pela  excessiva rigidez do m étodo e, tam bém , excessiva 

simplificação da rea lidade  do am bien te  fabril.

Da m esm a forma que o sistema M RP, o M RP II tam bém  gera o denom inado 

efeito am plificador dos erros, advindos do processo de previsão que está  em butido 

neste sistema. Porém , com o M R P II, o efeito  é ainda mais sentido, exatam ente  pelo
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fato dele envolver a em presa  como um  todo. Assim, a propagação dos erros é 

verificada em todos os departam entos  da organização.

A lém  do mais, este sistem a requer  norm alm ente  grandes recursos 

com putacionais e m uito  de talham ento  nas inform ações e, portan to , ele é pouco 

recom endado  às PMIs.

4.2.2. O método OPT

Os conceitos que fundam entam  este  sistema podem  ser bastan te  explorados 

pelas PMIs. Para  em presas ainda pouco organizadas a nível de program ação da 

produção, como é o caso da m aioria  das em presas analisadas, adm inistrar a produção  

priorizando os gargalos de produção pode ser um a tática bastan te  útil para  aum entar 

a eficácia do sistema produtivo.

Na prática, mesm o que in tuitivam ente, a m aioria  dos em presários passa a 

m aior pa rte  do tem po adm inistrando gargalos, ou seja, pontos que estrangulam  *a 

p lena utilização dos recursos de produção. C laro está que os gargalos nem  sem pre 

se encontram  den tro  da fábrica e nem  tam pouco são constantes ao longo do tempo. 

O gargalo num dado instante pode ser o m ercado e em  outro, uma determ inada 

m áquina e assim p o r  diante.

A formalização desta  form a de adm inistrar é obtida seguindo-se os princípios 

do sistema OPT.

E n tre  os pontos  que favorecem  a adoção da lógica O P T  pelas PMIs, 

destacam-se:

•  U m  dos principais  p rob lem as  das PM Is é a escassez de capital de giro devido 

ao acúm ulo  de es toques  de m atérias-p rim as  e p rodu tos  em  processo. O O PT 

prop ic ia  a redução  de es toques  e, desta  form a, posssibilita  a redução  das 

necessidades  de capital de giro.
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•  As PM Is de um  m odo geral sofrem  bastan te  com a fa lta  de organização 

in terna . A lógica O P T  m ostra -se  m uito  ad eq u ad a  com o m edida  inicial, 

auxiliando p r io r ita r iam en te , a reso lução  dos prob lem as mais graves.

4.2.3. O método Kanban

O m étodo K anban foi desenvolvido para  p roporc ionar um am biente  a ltam ente  

transparen te  no sentido de perm itir  observar-se o fluxo e os níveis de inventário  das 

peças no processo de produção. U m  dos pontos fortes do m esm o é exatam ente  o 

fato dele dar transparência  à situação da fábrica a cada m om ento. E le  torna  visível 

todos os problem as, não perm itindo  que as atividades prossigam sem  os problem as 

te rem  sido sanados.

Vários são os pontos que favorecem sua adoção por pa rte  das PMIs. En tre  

eles, pode-se destacar:

® A sim plicidade, que é caracterís tica  e um dos pontos fortes  do sistema,- é 

im prescindível pa ra  as PMIs.

•  O kanban  é au to-contro lável, de fácil com preensão  por todos os envolvidos 

e in d ep en d en te  de gestões para le las  e con tro le  com putacional.

•  T ra ta -se  de um m étodo  que ap resen ta  custo de operação  m uito  reduzido, 

adequando-se  às d isponib ilidades de recursos financeiros das PMIs.

As desvantagens deste  m étodo para  a sua p lena  utilização pelas PMIs são:

•  P ara  exp lorar todo  o po tencial do K anban  faz-se necessária  a utilização de 

outras  técnicas, as quais nem  sem pre  se adequam  às PMIs. Pode-se  citar, a 

t í tu lo  de exemplo, a Tecnolog ia  de G rupo  (T G ). E s ta  técnica  partic iona  a 

fábrica  em  inúm eras  células com postas  de diversas m áquinas e, com isso, 

cada célula  fica ap ta  a fabricar d e te rm inados  conjuntos (famílias) de peças. 

N este  caso, os K anbans de m ovim entação  circulam en tre  células e os Kanbans 

de p rodução  in ter-célu las. É  neste  caso que m e lh o r  se explora as qualidades 

do K anban  e a eficácia do sistem a é com provadam ente  bastan te  alta. Ora,
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norm alm en te , um a PMÏ co rresponde  a uma única célula de p rodução  e, se 

este  for o caso, fica sem  sen tido  aplicar o re fe rido  m étodo.

•  T rata-se , f ina lm ente , de um  m étodo  que iso ladam ente  a tua  apenas a nível 

de con tro le  (chão-de fábrica). Assim, a sua adoção  pela  m aior p a r te  das 

PM Is não soluciona seus principais  prob lem as da á rea  de p rodução , tais 

com o p lane jam en to  dos m ateria is  e p lane jam en to  agregado da capacidade 

produtiva.

4.2.4. O método das UEPs

Com  a form a de organização que surge ao estru turar-se  e visualizar-se a fábrica 

sob a ó tica das U EPs, obtém -se sensíveis simplificações no planejam ento , program ação 

e controle  das atividades. A partir  da im plantação do m étodo, as atividades da fábrica 

são unificadas e o resultado das atividades em  um  dado período  é m edido em  unidades 

de esforço de produção (U EPs).

O m étodo  das U EPs, através de um m odelo  simplificado do sistema real, 

sintetiza um  grande núm ero  de variáveis em  um parâm etro  único e hom ogêneo, ou 

seja, a U EP. Com isso, obtém -se a visualização do sistema como um todo, aum entando 

sua com preensão  e seu controle.

Este  m étodo  tam bém  propicia a vantagem  da simulação, com resultados simples 

e confiáveis. Esta qualidade do m étodo é particu la rm ente  in teressante  às atividades 

de p lanejam ento  estratégico e tático. A lém  disso, o trabalho  de fixação e controle 

das metas a serem  atingidas é bastante  facilitado, pois a U E P  é um  parâm etro  que 

s im ultaneam ente  reúne  as noções de extensão e in tensidade de trabalho. Com excessão 

das m atérias-prim as, todos os recursos de produção  envolvidos ficam refletidos neste 

pa râm etro  único, hom ogêneo e constante ao longo do tempo. Este parâm etro  é 

bastan te  útil para  análise do passado, p resen te  (controles) e futuro (tom ada de 

decisão).

Do exposto, a utilização do m étodo  das U E Ps é bastan te  indicada para  pequenas
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e m édias indústrias. U m  prob lem a que surge para  sua adoção é exatam ente  a 

im plantação da m etodologia, pois o processo de utilização é simples.

Este m étodo é particu larm ente  in teressante  à PM I pelos seguintes aspectos:

•  é de fácil com preensão  e utilização, necessitando  de poucas pessoas para  

sua operacionalização;

•  reduz  o custo das a tividades de con tro le ;

o in tegra  todas as atividades ligadas à p rodução  através de um  único p a râm etro  

e de um a linguagem  comum;

•  fo rnece  os custos técnicos dos p rodutos;

•  é com patível com outros m étodos de gestão da p rodução;

o in troduz  a d im ensão  valor.

A pesar de ser bastan te  abrangen te , este m étodo não traba lha  com 

matérias-prim as. D esta  forma, é necessária  a utilização de outros m étodos para a 

gestão e custeio de materiais. A lém  disso, a dificuldade na im plantação é outro  ponto  

negativo e que pode dificultar sua im plantação em pequenas  é m édias empresas.



Capítulo V

Conclusões e Recomendações

5.1. Conclusões
Este  trabalho  buscou de form a bastan te  ampla avaliar a adaptabilidade das 

principais técnicas integradas de gestão industrial para  PMIs. O universo de pequenas 

e médias em presas utilizado para  tal finalidade foi o de Santa Catarina.

Todas as técnicas analisadas podem  ser utilizadas em de term inado  grau de 

formalização por tais empresas. U m a p rim eira  conclusão a que se chega é a de que 

quanto  m enor a empresa, m aiores são os entraves na utilização plena de qualquer 

que seja a técnica.

Assim, para  pequenas  indústrias, muito mais do que as técnicas, em sua 

es tru tu ra  formal, deve-se buscar o uso da lógica das técnicas, já  que esta não possui 

barreiras  no que tange a estru tura  organizacional de seus usuários. E m  outras palavras, 

toda em presa  por m enor que seja deve conhecer e utilizar de acordo com sua 

necessidade individual a lógica de funcionam ento  das técnicas que m elhor se adequem
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às suas necessidades, de form a a propiciar a otimização da utilização de seus recursos 

e potenciais produtivos.

À m edida que a em presa cresce ela pode e deve estru tu rar  e formalizar suas 

atividades e processos. Isto pode ser obtido  através da adoção gradativa de técnicas 

de gestão industria l que  m elhor reflitam  e explorem  suas características e 

potencialidades.

Com relação aos m étodos analisados, valem algumas observações finais. Todas 

as tecm cas se adequam  bem a em presas m ultiprodutoras com processo in term iten te , 

p refe rencia lm en te  repetitivo. Todas necessitam  e exigem razoável grau de organização 

para  que possam explorar ao máximo seus recursos.

Das técnicas estudadas, as quais têm  sua origem bem  definida dentro  de uma 

filosofia de produção, cada uma delas possui maior potencial para  a tender a um 

de term inado  nível h ierárquico da em presa. O Q uadro  8 re tra ta  este fato. A exceção 

é o m étodo M R P que tra ta  som ente  da gestão de materiais.

Nível H ie rá rqu ico M étodo

1 - P lane jam en to

2 - Program ação

3 - C on tro le

M R P II, O PT, U E P s 

OPT, K anban 

K anban, U E P s

Q uad ro  8 - Os níveis h ie rárqu icos  e os sistem as de gestão industria l

Vale tam bém  salientar que, apesar dos sistemas M R P  II e O P T  servirem 

m elhor às atividades de p lanejam ento  e program ação, respectivam ente, ambos são 

caracterizados por a tuarem  tam bém  nos outros dois níveis. Já  o Kanban é um sistema 

bem  mais restrito , a tuando  basicam ente  a nível operacional.

O  sistema M R P II é pouco recom endado  para  ser adotado  pelas PMIs. Vários
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são os motivos, mas talvez o mais im portan te  seja o fato dele não vir ob tendo sucesso 

nem  mesm o em  grandes empresas, para  as quais ele foi orig inalm ente desenvolvido. 

Aliás, ou tra  dificuldade que surgiria pa ra  que o M RP II fosse im plantado em PMIs 

é o nível excessivamente alto de organização que ele exige, a lém  de grande formalidade 

e acuricidade das informações.

O OPT, na form a de software, sofre os mesmos tipos de entraves para  que 

possa ser adotado por PMIs. O custo de aquisição tor.na-o proibitivo a estas em presas 

e a adoção de sua m etodologia  fica dificultada face ao grande mistério  que existe 

em torno  desta técnica. Fica registrado, no entanto, que é jus tam ente  para  em presas 

que se encontram  num  nível organizacional baixo onde se vislumbra a m aior utilidade 

deste  sistema. Este  é o caso da m aior pa r te  das PMIs e, desta  forma, o conceito 

fo r tem en te  em pregado pelo OPT, qual seja, a adm inistração através dos gargalos, 

pode ser útil a um grande núm ero  de PMIs. Assim, desvinculando-se o software O PT 

de sua lógica, verifica-se que sua m etodologia  pode ser p lenam ente  em pregada pelas 

PMIs, tendo-se  como resultado a formalização de um a atividade que norm alm ente  

é efe tuada de m aneira  intuitiva. A lém  do mais, para  uma em presa com muitas 

deficiências a nível organizacional, a m etodologia  O P T  pode  auxiliar a busca e a 

solução dos problem as que devem ser p rio r ita riam ente  atacados.

O K anban é um a té tn ica  voltada para  a program ação e o controle  da produção. 

Contudo, dificilm ente é encontrada  isolada dentro  de um a organização industrial, 

pois sua adoção pura  e simples por um a em presa não traz grandes resultados. Não 

se tem  notícia de em presa  utilizando-o fora do JIT  e sem outras técnicas de apoio. 

A im plantação do Kanban deve fazer p a r te  de uma metodologia, den tro  de um 

processo de m elhoria  por etapas, bem  ao gosto do JIT. D esta  forma, apesar de não 

ser tão  exigente quan to  às demais técnicas analisadas, tam bém  é pobre  em  term os 

de resultados oferecidos isoladam ente, ficando recom endável a utilização ou gradual 

im plantação de outras técnicas. Para  a PMI, o Kanban de Ficha Única é o mais 

indicado por sua extrem a simplicidade.
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Sem dúvida, dos m étodos analisados, aquele que m elhor se adapta, 

p rincipalm ente  como m edida inicial, é o m étodo das UEPs. Este  m étodo tem se 

m ostrado muito adequado e eficaz pa ra  as atividades de p lanejam ento  e controle. 

Assim, é sua característica nata  a in tegrabilidade. E mais, para  a atividade de 

program ação, ele tam bém  é ins trum ento  bastante  útil, pois o processo todo fica 

bastante  simplificado após sua implantação. Som ente  fica fora do domínio deste 

m étodo a adm inistração de materiais. O u tra  grande vantagem do m étodo  das U EPs 

é sua extrem a simplicidade a nível operacional. A pesar deste m étodo ser um tanto 

trabalhoso  na im plantação, sua simplicidade na utilização prática compensa 

in tegralm ente  esta característica, pelo  fato deste  sistema não necessitar pessoas muito 

especializadas nas atividades operacionais. O utra  característica particu larm ente  

in teressan te  para  as PMIs é que, para  os envolvidos com este m étodo, ele mostra-se 

de m uito fácil com preensão. F inalm ente , deve ser colocado que este sistema é bastan te  

amigável com pra ticam ente  todos os outros analisados. Assim, a introdução desta 

m etodologia não implica necessariam ente  no descarte  de outras, como o Kanban, 

por exemplo.

Dos sistemas analisados, a única opção para  a gestão de materiais é o sistema 

M RP. Este  m étodo, inicialmente desenvolvido para grandes em presas, vem, em função 

da pro liferação  do uso dos com putadores  e do aum ento  da capacidade de 

arm azenam ento  de informações de equipam entos com putacionais de pequeno  porte, 

a tendendo  núm ero  cada vez maior de pequenos usuários. Vários são os estudos de 

sistemas nos moldes do M R P passíveis de serem  im plantados em m icro-com putadores 

e, desta forma, adquiridos por PMIs. A lém  do mais, m esm o para  em presas que não 

possuem  com putador, a lógica do M R P pode  ser útil e contribuir  p ara  a racionalização 

das atividades operacionais. Aliás, esta  observação é válida tam bém  para  as demais 

técnicas estudadas. Ou seja, caso um a dada em presa não possa utilizar de term inada 

técnica em  função da form alidade exigida, sem pre é possível subtrair seus princípios 

de funcionam ento, sendo estes sem pre passíveis de aproveitam ento .

F inalm ente , deve-se mais um a salientar que os poucos níveis hierárquicos
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presentes  na PM I associados a um  sistema de gestão industrial que integre  os níveis 

de Planejam ento, Program ação e C ontro le  da produção podem  transform ar-se no 

grande trunfo destas em presas na busca po r  m aior produtiv idade e, consequentem ente , 

competitividade.

5.2. Recomendações
A título de recom endação  para  a e laboração  de trabalhos correla tos e 

com plem entares , vale, mais um a vez, destacar a necessidade das PM Is por sistemas 

de gestão industriais adaptáveis a elas. A  partir  do estudo das técnicas quê m elhor 

se adap tam  a estas empresas, vislumbra-se a possibilidade da elaboração de um 

m odelo  adequado às suas necessidades. A principal sugestão seria a verificação da 

possibilidade do desenvolvimento de um  sistema fundam entado  nas U E P s e no M RP 

sinergeticam ente.

Por outro  lado, a partir  da análise do diagnóstico utilizado como referencial 

para  este  estudo, verifica-se que as carências das PMIs são muitas, dando a 

possibilidade de realizar-se outros trabalhos tão ou mais necessários, como sistemas 

de custeio e técnicas de p lanejam ento  estratégico.
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Anexo 1

Classificação das Pequenas e Médias 
Indústrias Catarinenses 
por Ramo de Atividade

01 D esdobram ento  de m adeira

D esdobram ento  de m adeira

02 .Confecção de peças do vestuário  

Confecção de peças do vestuário 

Fabricação de aviamentos 

Fabricação de toldos de lona

Confecção de peças do vestuário e m alharia

03 .F ab ricação  de m áqu inas , peças e acessórios

Fabricação de aparelhos e equipam entos de refrigeração

Fabricação de artigos de confeitaria

Fabricação de artigos hidráulicos

Fabricação de artigos para  caça e pesca

Fabricação de carrocerias de m etal

Fabricação de equipam entos  de segurança

Fabricação de equipam entos  aeroviários
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Fabricação de fornos e fogões

Fabricação de máquinas e aparelhos elétricos industriais

Fabricação de máqúinàs e aparelhos para uso agrícola

Fabricação de máquinas e aparelhos para  uso doméstico

Fabricação de máquinas, aparelhos e equipam entos industriais

Fabricação de m otores e equipam entos marítimos

Fabricação de peças e acessórios para  m áquinas agrícolas

Fabricação de peças e acessórios para  máquinas e aparelhos elétricos

Fabricação de peças e acessórios para  máq. é aparelhos industriais

Fabricação de peças e acessórios para  veículos

Fabricação de peças é acessórios para  bicicletas

Fabricação de peças e acessórios para  motocicletas

Fabricação de traillers e m ini-reboques

Fabricação de turbinas e bom bas hidráulicas

Fabricação de caldeiras

Fabricação de artigos de cutelaria  e peças dç metal

Fabricação de estru turas de m etal

Serralheria  e funilaria

Fabricação de artigos de alumínio

Fabricação de esquadrias de alumínio

04.Fabricação de móveis de madeira

Fabricação de móveis de m adeira

05.Artefatos de m adeira

Casas pré-fabricadas.

Fabricação de aglom erados e/ou com pensados 

Fabricação de arm ários em butidos 

Fabricação de artefatos de m adeira  

Fabricação de cabos para ferram entas 

Fabricação de caixas e engradados 

Fabricação de carrocerias de m adeira
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Fabricação de escovas e pincéis 

Fabricação de esquadrias de m adeira  

Fabricação de laminas de m adeira  

Fabricação de tacos e parquet 

Fabricação de urnas e caixões m ortuários

06 .F ab ricação  de a rtigos  cerâm icos 

Fabricação de artigos de vidro e cristal 

Fabricação de pisos cerâmicos 

Fabricação de p rodutos refra tários 

Fabricação de azulejos

Fabricação de louças

Fabricação de artrgos de cerâmica, faiança e porcelana 

Fabricação de telhas, tijolos, é  artigos de barro  cozido

07 .F ab ricação  de p rodu tos  a lim entícios

Conservas de frutas 

Fabricação de balas e doces 

Fabricação de biscoitos e bolachas 

Fabricação de bom bons e chocolates 

Fabricação de massas alimentícias 

Fabricação de p rodutos alimentícios 

Fabricação de rações para  animais 

Fabricação de conservas 

Fabricação de sorvetes 

Laticínios

Preparação , resfriam ento  e congelam ento  de pescados 

Refinação e m oagem  de açúcar

08.Beneficiam ento  de cereais 

Fabricação de farinha 

Fecularia
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Industrialização de erva-m ate 

Indústria  gráfica 

M oagem de trigo

Preparação  de especiarias e condim entos 

Torrefação e moagem  de café 

Beneficiam ento  de alho 

Beneficiam ento de arroz

09.Fiação e tecelagem

Beneficiam ento  de fibras têxteis sintéticas

Fabricação de estopas

Fabricação de linhas e fios para  coser

Fabricação de felpudos

Fabricação de feltros

Fabricação de sacos

Fabricação de tecidos

Fabricação de telas de tecido

R ecuperação  de resíduos têxteis

10.Fabricação de produtos químicos

D estilação de alcóol 

Fabricação de adubos e fertilizantes 

Fabricação de alcóol combustível 

Fabricação de coque

Fabricação de combustíveis e lubrificantes 

Fabricação de fósforos e explosivos 

Fabricação de m ateriais  a lbum inóides e colas 

Fabricação de óleo vegetal em bru to  

Fabricação de p rodutos farmacêuticos 

Fabricação de produtos químicos inorgânicos 

Fabricação de p rodutos químicos orgânicos 

Fabricação de p rodutos veterinários
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Fabricação de sabões e detergentes  

Fabricação de tintas e esmaltes 

Fabricação de açúcar 

Fabricação de carvão mineral 

Fabricação de cimento 

Fabricação de óleo de sassáfras 

Fabricação de óleo de soja 

Fabricação de velas 

Lavagem de carvão

11.Fabricação de calçados

Fabricação de bolas de couro 

Fabricação de malas 

Fabricação de calçados de couro

12. Forjados e fundidos

Fabricação de canos e tubos de m etal 

Fabricação de ferram entas manuais 

Fabricação de clichês 

Produção de aram es de aço 

Produção de ferro  fundido e aço 

Produção  de forjados de aço 

Fabricação de artigos de chum bo

13.Artigos de material plástico

Fabricação de canos de m ateria l plástico 

Fabricação de em balagens de plástico 

Fabricação de artigos de m ateria l plástico

14.Indústria gráfica

Indústria  gráfica

15.Papel e papelão

Fabricação de papel, cartolina e cartão
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Fabricação de papel

ló.Artefatos de cimento

Fabricação de artefatos de c im ento 

Fabricação de canos, tubos, manilhas e similares 

Fabricação de concreto, argamassa e reboco

17.Abatedouros

A batedouro  de aves 

A ba tedouro  de bovinos e bubalinos 

A batedouro  de suínos

Frigorífico de bovinos

Frigorífico de suínos

18. Fabricação de bebidas

Engarrafam ento  de água m ineral 

Fabricação de bebidas alcóolicas 

Fabricação de sucos de frutas naturais 

Fabricação de cervejas e chopes 

Fabricação de refrigerantes 

Fabricação de vinhos

19.Material eletroeletrônico

Fabricação de m ateria l de comunicações 

Fabricação de m ateria l eletrônico 

Fabricação de alto-falantes e caixas de som 

Fabricação de m ateria l elétrico

20. Outros

Fabricação de pasta  mecânica

Artigos de alumínio

Fabricação de em balagens de papel
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Fabricação de utensílios de papel para  uso doméstico

Fabricação de artigos de borracha

R econdic ionam ento  de pneus

Beneficiam ento de leite

Fabricação de jogos recreativos

Fabricação de instrum entos musicais

Fabricação de brinquedos

Fabricação de artigos de passam anarias, fitas, rendas e bordados 

C urtum e

Preparação  do fumo

Fabricação de cigarros

Fabricação de p rodutos artesanais

Fabricação de artigos de zinco

Construção de em barcações

Fabricação de artigos de joa lheria

Fabricação de equipam entos  médicos e odontólogicos
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Relação das 
Cidades Catarinenses 

Distribuídas por Região

Região 292 - Colonial de Joinville

G aruva

Joinville

São Francisco do Sul 

B arra  Velha 

Corupá

Jaraguá do Sul 

A raquari 

G uaram irim  

Schoroeder

Região 293 - Litoral de Itajaí

Piçarras

Penha

Navegantes

Itajaí
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Balneário  Cam boriú

Cam boriú

Itapem a

Ilhota

Região 294 - Colonial de Blumenau

G uabiruba  

M assaranduba 

Luiz Alves 

G aspar •

Brusque

Botuverá

Vidal Ram os

Presidente  N ereu

Blumenau

Ascurra

R odeio

B enedito  Novo 

Rio dos Cedros 

Pom erode 

Timbó 

Indaial

Região 295 - Colonial do Itajaí do Norte

W itm arsum  

Dona Em m a 

Presidente  G etú lio  

Ibiram a

Região 296 - Colonial do Alto Itajaí

Rio do Campo 

Salete
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Taió

Rio do Oeste

Lauren tino

Lontras

Rio do Sul

A urora

Ituporanga

Imbuia

Petro lândia

Agrolândia

Trom budo C entral

Pouso R edondo

Agronômica

Atalanta

Região 297 - Florianópolis

Florianópolis  

Porto  Belo 

Tijucas

G overnador Celso Ram os

Biquaçu

São José

Palhoça

Santo A m aro  da Im peratriz

Paulo Lopes

G aropaba

Região 298 - Colonial Serrana Catarinense

Angelina 

Canelinha 

São João  Batista 

Aguas M ornas
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São Bonifácio 

Anitápolis 

R ancho Q ueim ado 

Leoberto  Leal 

Nova Tren to  

M ajor G ercino

Região 299 - Litoral de Laguna

im arui

Im bituba

Laguna

Região 300 - Carbonífera

Santa Rosa de Lima

Rio Fortuna

São M artinho

A rm azém

Gravatal

Tubarão

Treze de Maio

M orro da Fumaça

Sideropólis

Criciúma

Urussanga

Lauro M üller

Pedras G randes

Braço do Norte

São Ludgero

G rão-P ará

Orleans
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Região 301 - L ito ra l  Sul C atar inense

Jaquaruna

M orro da Fumaça

Içara

Maracajá

Araranguá

Sombrio

São João  do Sul

Região 302 - Colonial do Sul C a ta r in en se

Nova Veneza

M eleiro

Turvo

Jacinto  M achado 

Praia G rande  

T im bé do Sul

Região 303 - C am pos de Lages 

Otacílio Costa 

A lfredo W agner 

Bom R etiro  

Urubici

Bom  Jard im  da Serra 

São Joaquim  

Lages

C orre ia  Pinto

Região 304 - C am pos de C urit ibanos

Lebon Regis 

Santa Cecília 

Curitibanos 

Ponte  A lta



Anexo 2 Re lação  de C idades  p o r  Região 133

São José do Cerrito  

Cam po Belo do Sul 

Anita G aribaldi 

Campos Novos

Região 305 - Coíonia! do Rio do Peixe 

Caçador 

Rio das Antas 

Fraiburgo 

Tangará  

Erval Velho 

Herval d ’O este 

Capinzal 

Piratuba 

Ipira 

O uro 

Peritiba 

Concórdia 

Itá

Seara 

Xavantina 

Ipum irim  

V argeão 

Ponte  Serrada 

Salto Veloso 

Arroio  Trin ta  

Água Doce 

Catanduvas 

Jaborá  

Irani 

Videira
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Pinheiro Preto

Ibicaré

Lacerdopólis

Presidente  Castelo Branco

Joaçaba

Treze  Tílias

Região 306 - Colonial Oeste Catarinense

Chapecó

Caxambu do Sul

Águas de Chapecó

São Carlos

Palmitos

Caibi

M ondai

Itapiranga

Descanso

São Miguel d ’Oeste  

G uaraciaba 

São José do C errito  

G uarujá  do Sul 

Dionísio C erqueira  

Palma Sola 

Cam po Ê re

São Lourenço do Oeste  

Galvão

São Domingos 

A belardo  Luz 

Fachinal dos G uedes 

Xanxêre 

Xaxim



Anexo 2 Re lação  de C idades  p o r  Região 135

Q uilom bo

Coronel Freitas

Pinhaízinho

Nova Erechim

Saudades

Cunha Porã

Maravilha

M odelo

R om elândia

Anchieta

Região 307 - Planalto de Canoinhas

M atos Costa 

Porto  U nião 

Irineopólis 

Canoinhas 

Três Barras 

Mafra

Rio Negrinho 

Cam po Alegre 

São Bento  do Sul 

Itaiópolis 

Papanduva 

M onte  Castelo  

M ajor Vieira


